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Apresentação

Caros leitores,

A 12ª Edição da Revista da Controladoria-Geral da União traz cinco artigos distribuídos em 

três linhas de pesquisa: correição com um artigo; orçamento, contabilidade e finanças públi-

cas com dois artigos; controle com dois artigos;.

Na linha de pesquisa correição, o estudo intitulado “Marco normativo anticorrupção para 

empresas: desafios para implantação de compliance” trata das medidas que devem ser im-

plementadas pelas empresas com o advento da Lei 12.846/2013. Veruska Sayonara de Góis, 

Antônia Edneuma dos Santos, Ianara Maressa Macedo da Rocha são as autoras desse artigo.

Na linha pesquisa orçamento, contabilidade e finanças públicas, o artigo, intitulado “Re-

conhecimento de haveres e obrigações a longo prazo decorrentes da contagem recí-

proca de tempo de contribuição”, evidencia que os valores a pagar e a receber, a longo 

prazo, a título de compensação previdenciária não estão sendo evidenciados nas De-

monstrações Financeiras das entidades públicas. Marcial Ramão Perez e Ducineli Régis 

Botelho são os autores desse artigo.

Ainda na linha de pesquisa orçamento, contabilidade e finanças públicas, o artigo intitulado 

“Efeitos da lei de responsabilidade fiscal sobre as despesas públicas do estado de Santa 

Catarina: evidências do período 1995-2010 segundo critérios da OCDE”, traz como ob-

jeto de estudo a evolução das despesas públicas no ente subnacional. Um dos resultados 

foi o de que a LRF brasileira não alterou a tendência linear de despesas públicas avaliadas. 

Leandro Morais de Morais, Ernesto Fernando Rodrigues Vicente, Gueibi Peres Souza são 

os autores desse artigo.



Na linha de pesquisa controle, o artigo intitulado “Modelo organizacional do controle interno 

do Poder Executivo Federal: uma breve análise das propostas de emenda à Constituição em 

trâmite no Congresso Nacional”, traz discussões a respeito das duas propostas de emendas 

constitucionais (PEC n. 45/2009 e na PEC n. 144/2015 que tramitam no Congresso Na-

cional e seus potenciais impactos na estrutura de controle interno no âmbito da federação. 

Carlos Djalma Peçanha Gomes e Elcio Gustavo Benini são os autores desse artigo.

O último artigo desta edição, na linha de pesquisa controle, intitulado “Combate à corrupção 

e aprimoramento da gestão: a dualidade do controle interno no Brasil” traz a discussão sobre 

o dilema enfrentado pelos órgãos de controle e pelos seus servidores que lidam com a ques-

tão de concentrarem sua atuação no controle da legalidade ou no controle do desempenho, 

de adotarem uma postura mais repressiva e investigativa, ou atuarem como avaliadores de 

políticas públicas e parceiros dos gestores no aprimoramento da gestão pública. Cesar Au-

gusto Marx é o autor deste artigo.

Os textos apresentados não representam necessariamente a opinião e/ou posicionamento 

do Ministério e são de inteira responsabilidade dos seus autores.



Marco normativo anticorrupção: desafios 
para implantação de compliance*

Anti-corruption regulatory framework: challenges for 
implementation of compliance

Veruska Sayonara de Góis**
Antônia Edneuma dos Santos*** 
Ianara Maressa Macedo da Rocha**** 

Resumo
A Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013) sinalizou para a necessidade de compliance (art. 7º, VIII) para o setor 

privado, a partir do marco normativo de governança corporativa. Assim, pretende-se definir compliance e ana-

lisar as dificuldades para sua implantação a partir desse marco normativo. O tema é complexo, pois envolve 

teoria jurídica, econômica e política, tendo-se investigado com apoio das técnicas bibliográfica e documental. 

No caso do marco normativo nacional, percebe-se a indicação genérica dos mecanismos de integridade, sem 

clareza quanto aos procedimentos e autoridades responsáveis. Assim, o setor público não respondeu ade-

quadamente, no sentido de técnica legislativa, às demandas da lei, quando passa a regulamentar a compliance. 

Por seu lado, o setor privado é instado a se adequar, criando seus programas de integridade, o que encontra 

obstáculos na generalidade e dispersão dos documentos normativos, bem como no custo da mudança.

Palavras-chave: Lei Anticorrrupção. Compliance. Dificuldades.

Abstract

The Anti-Corruption Law (Law 12.846/2013) signaled the need for compliance (art. 7º, VIII) for the private 

sector, from the regulatory framework of corporate governance. Thus, it is intended to define compliance and 

analyze the difficulties in its implementation, from the regulatory framework. The theme is complex because 

it involves legal theory, economic and political, having investigated with the support of bibliographical and 

documentary techniques. In the case of the national regulatory framework, perceive the generic indication 

of integrity mechanisms, without clarity about the procedures and authorities. So, the public sector has not 

responded, in the direction of legislative technique, the demands of of the law when it passes to regulate 

compliance. For its part, the private sector be required to adapt, creating their integrity programs, which finds 

obstacles in general and dispersion of normative documents, as well as the cost of change.

Keywords: Anti-Corruption Law. Compliance. Difficulties.

* Artigo enviado em 10/02/2016 e aceito em 07/06/2016.
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1. Introdução

 A Lei Anticorrupção para as empresas (Lei 12.846/2013) sinalizou para a necessidade de compliance 

(art. 7º, VIII) como legislação indutiva, a partir do marco normativo de governança corporativa. A criação 

da norma está ligada aos compromissos que o Brasil assumiu em âmbito internacional, por ser signatário da 

Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, da Convenção Interamericana contra a Corrupção, e da 

Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comer-

ciais Internacionais.

O setor privado passa a ser impactado em suas relações com o Estado, aparecendo nesta relação através da 

empresa. Como atividade econômica organizada, o conceito de empresa integra teoria abarcada pelo Direito 

Civil brasileiro. Apesar disso, a compreensão de “empresa” não é clara na legislação, confundindo-se com o 

de pessoa jurídica em certas situações. 

Encontra-se uma explicação para isso em Direito Empresarial, através de Alberto Asquini, para quem a empre-

sa é um conceito poliédrico, com quatro perfis: a) subjetivo (sinônimo de empresário); b) funcional (atividade 

empreendedora); c) objetivo (patrimônio e o estabelecimento como fundamento “aziendal” do conceito de 

empresa) e d) corporativo (instituição ou organização de pessoas) (Angarita et al., 2013, P. 39).

Segundo o Superior Tribunal de Justiça, pode-se “inferir o conceito jurídico de empresa como sendo ‘o exer-

cício organizado ou profissional de atividade econômica para a produção ou circulação de bens e serviços’” 

(REsp 623.367/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 09.08.2004, p. 245). Pode ser exercida 

por empresário individual ou através da constituição de pessoa jurídica (geralmente, de natureza privada, 

submetendo-se a um regime próprio trazido pelas leis civilistas). 

Ao dispor sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, nacional ou estrangeira, a Lei 12.846/2013 prevê que “a existência de me-

canismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a 

aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica” será levada em consideração 

na aplicação das sanções (artigo 7º, VIII). Tais mecanismos de integridade constituem a compliance. 

O termo compliance é derivado do inglês, não possuindo uma tradução ou substantivo equivalente em portu-

guês que traduza o seu significado. Vem do verbo to comply, cumprir, remetendo à exigência do cumprimento 

de normas ético-jurídicas pelo setor privado. Na pesquisa, objetiva-se definir compliance e as dificuldades para 

sua implantação, a partir do marco regulatório.
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2. Fundamentação teórica

 O advento da legislação anticorrupção e o fortalecimento dos institutos de seu controle são medidas 

incipientes, mas de caráter normativo indutivo para o âmbito privado. A Lei 12.846/2013, também conhecida 

também como Lei Anticorrupção, volta-se às empresas privadas no relacionamento com o poder público, 

inovando ao dispor sobre responsabilidade cível e administrativa em casos de corrupção, acordo de leniência, 

cadastros nacionais de empresas e compliance.

Os mecanismos de integridade e controle interno das empresas são denominados genericamente como com-

pliance. A prática de compliance tem a ver a implantação de decisões do ponto de vista ético-concorrencial de 

cima para baixo, ou seja, é uma medida vertical e hierárquica a ser aplicada a partir da direção das empresas; 

foi estabelecida como política pública a partir de um marco regulatório legislativo (Góis, 2014, p. 112-113) e 

deverá ser avaliada pelo Judiciário, em algumas situações previstas na Lei 12.846/2013.

A Lei Anticorrupção aponta para a necessidade de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no 

âmbito da pessoa jurídica, nos seguintes termos:

Art. 7º.  Serão levados em consideração na aplicação das sanções:

(...)

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e 

incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de con-

duta no âmbito da pessoa jurídica;

(...)

Parágrafo único. Os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos previstos no 

inciso VIII do caput serão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal. 

De acordo com Fábio Osório Medina, a Lei Anticorrupção:

Fortalece as ferramentas e o controle, amplifica os instrumentos repressivos e cria sanções 

novas. E não bastasse isso, a responsabilidade objetiva das empresas, ou seja, se um 

funcionário entre milhões é flagrado cometendo um ilícito de improbidade  empresarial, 

independente de culpa ou dolo, a empresa pode ser punida. E exige que as empresas criem 

mecanismos de implantação das normas. Isso vai gerar um custo enorme no mercado, o 

chamado custo compliance, as empresas terão que atuar prevendo auditorias, consulto-

rias, comitês independentes para coibir atos ilícitos dos seus funcionários. E, caso ocorra, 

se a empresa tiver adotado as medidas poderá incorrer em redução de pena, podendo 
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até excluir da responsabilidade. Mas há um custo que deverá ser implantado em todo o 

mercado, que não se encontra regulado. Não sabemos qual será o impacto das empresas 

que contratam com o poder público, por as exigências relacionadas a compliance pode 

se tornar exigência em processos licitatórios para priorizar aquelas que trabalham com a 

sustentabilidade jurídica e ética (Osório Medina, 2014).

Em muitos ordenamentos jurídicos, as leis de combate à corrupção envolvendo o setor privado são refe-

renciadas, em termos históricos, na Lei Americana Anticorrupção (The Foreign Corrupt Practices Act-“FCPA”), 

aprovada em 1977 e suas alterações. A FCPA é uma lei federal dos EUA que proíbe subornos a funcionários 

de governos estrangeiros e figuras políticas. 

Pode-se situar, como Santos (2011, p. 184), a origem histórica da compliance nas instituições financeiras, com 

a criação do Banco Central Americano, em 1913, que objetivou a formação de um sistema financeiro mais 

flexível, seguro e estável, culminando com a Política Intervencionista New Deal. 

Outros autores ainda localizam o sistema normativo de governança corporativa específica a partir da nor-

te-americana Lei Sarbanes-Oxley. Para Gordon et al., “a Lei Sarbanes-Oxley de 2002, doravante referida 

como SOX, é uma das mais importantes legislações a afetar as corporações com ações negociadas nas bolsas 

de valores desde a Securities Act de 1933 e a Securities Exchange Act de 1934” (Gordon et al, 2006). Para 

Engel, Hayes e Wang, a SOX demandou uma série de mudanças nos relatórios financeiros e de governança 

corporativa das empresas, como resposta aos vários escândalos financeiros mencionados, caracterizando uma 

resposta legislativa destinada a reconstruir a confiança dos investidores no mercado de capitais (Engel, Hayes 

e Wang, 2007). 

A Lei Sarbanes-Oxley (SOX, oficialmente denominada como Public Company Accounting Reform and Investor 

Protection Act of 2002) é uma lei federal dos Estados Unidos da América em resposta aos inúmeros escândalos 

corporativos e contábeis. A Lei SOX enfatiza a restauração da credibilidade com um profundo compromisso 

ideológico para manutenção do sistema capitalista, inerente à estrutura da política americana (Cunha et al., 

2013). 

Outro paradigma normativo é a Lei Anti Suborno do Reino Unido (U.K. Bribery Act – “UKBA”). A UKBA tem, 

como algumas de suas características, procedimentos escritos, a noção de comprometimento do alto esca-

lão; a base na avaliação e gestão de riscos (risk assessment) e na diligência devida (due diligence); bem como a 

exigência de treinamento e revisão contínuos do programa. 

Nesse modelo, tem-se por finalidade agregar valor para o acionista, baseando-se no atendimento dos in-

teresses desse acionista (shareholder). Assim, tem-se fragmentação do capital da empresa; elevado nível de 

transparência das informações; com abertura e divulgação total, de maneira a restringir o privilégio e a assi-

metria na informação (insider information). De maneira que o interesse e a literatura sobre a questão tendem 

a aumentar, abarcando, em um futuro breve, o viés empírico, a partir das práticas de compliance adotadas.
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3. Procedimentos metodológicos

 A investigação, de cunho exploratório e descritivo, utilizou-se de técnica bibliográfica, documental e 

de levantamento, no que toca aos procedimentos. Inicialmente, utilizou-se de pesquisa bibliográfica, por meio 

de leitura e discussão dos documentos e obras de referência. Após essa fase, foram construídos os referenciais 

teóricos para a abordagem do problema; articulando-se tais referenciais com a legislação estrangeira.

4. Análise dos resultados

 Para o setor público, temos um amplo leque de normas envolvendo o controle da Administração e a 

prevenção e o combate à corrupção (como, por exemplo, Lei de Acesso à Informação ou a Lei de Improbi-

dade Administrativa – Leis 12.527/2011 e 8.429/1992, respectivamente). 

No âmbito do Poder Executivo Federal, há os seguintes diplomas legais: Lei 9784/1999 (Lei do Processo 

Administrativo); Lei de Conflito de Interesses (Lei nº 12.813/2013); Conflito de Interesses no Serviço Público 

(Resolução nº 08/2003); Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal 

(Decreto nº 1.171/1994); Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal (Decreto nº 6.029/2007). 

Questionadas quanto à efetividade, tais normas para o setor público são mais claras quanto à aplicação, en-

volvendo competências de vários órgãos, que podem atuar conjunta ou separadamente, como é a situação 

do manejo de Ação Civil Pública. 

Mas para o setor privado, sendo o marco normativo e a proposição em si bastante inovadores, tem havido 

dificuldades em se compreender e aplicar as medidas de controle da corrupção, a começar pelos mecanismos 

internos de integridade empresarial. Em termos de produção normativa, compilamos, acerca de compliance, 

os seguintes documentos: Lei 12.846/2013 (Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pesso-

as jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira); Decreto 8.420/2015 

(Regulamenta a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa 

de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira); Portaria-

CGU Nº 909/2015 (Dispõe sobre a avaliação de programas de integridade de pessoas jurídicas). 

Assim, até o momento, ocorrem relutâncias para aplicação do marco normativo, notadamente, para a implan-

tação da compliance no setor privado.

Ao dispor sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos con-

tra a administração pública, nacional ou estrangeira, a Lei 12.846/2013 prevê os atos lesivos à administração 

pública, conforme disposto abaixo.
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Art. 5º. Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os 

fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo 

único do art. 1º, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos 

pelo Brasil, assim definidos:

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 

ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o cará-

ter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 

de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação públi-

ca ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorro-

gações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no 

ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

Segundo a Lei Anticorrupção, “os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos previstos no 

inciso VIII do caput serão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal”, de acordo com a Lei 
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12.846/2013, art. 7º, parágrafo único. Tal regulamento passou a existir com o Decreto 8.420/2015, inspirado 

a partir das normas internacionais e seus aspectos centrais quanto a um programa de Compliance. 

No âmbito administrativo, a Controladoria Geral da União (CGU) estabeleceu, por meio da Portaria Nº 909, 

de 7 de abril de 2015, normas que dispõem sobre a avaliação de programas de integridade de pessoas jurí-

dicas. A Portaria Nº 909/2015 assevera, em seu artigo 5º, § 2º, que o programa de integridade meramente 

formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de atos lesivos da Lei nº 

12.846, de 2013, não será considerado para fins de aplicação do percentual de redução de que trata o caput.

Do referido Decreto 8.420/2015, o item que toca diretamente à finalidade da pesquisa é o Programa de 

Integridade, que desenha um modelo de compliance. Reproduzimos abaixo os tópicos relacionados.

CAPITULO IV

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 41.  Para fins do disposto neste Decreto, programa de integridade consiste, no âmbito 

de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integri-

dade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos 

de ética e de conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, 

fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional 

ou estrangeira.

Parágrafo Único.  O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado 

de acordo com as características e riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a 

qual por sua vez deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido pro-

grama, visando garantir sua efetividade.

Art. 42.  Para fins do disposto no § 4o do art. 5o, o programa de integridade será avaliado, 

quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros:

I - comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os conselhos, evidencia-

do pelo apoio visível e inequívoco ao programa;

II - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, apli-

cáveis a todos os empregados e administradores, independentemente de cargo ou função 

exercidos;

III -  padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade estendidas, quando 

necessário, a terceiros, tais como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes interme-

diários e associados;

IV - treinamentos periódicos sobre o programa de integridade;
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V - análise periódica de riscos para realizar adaptações necessárias ao programa de inte-

gridade;

VI - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa 

jurídica;

VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e 

demonstrações financeiros da pessoa jurídica;

VIII - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos lici-

tatórios, na execução de contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor 

público, ainda que intermediada por terceiros, tal como pagamento de tributos, sujeição a 

fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões;

IX - independência, estrutura e autoridade da instância interna responsável pela aplicação 

do programa de integridade e fiscalização de seu cumprimento;

X - canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários 

e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé;

XI - medidas disciplinares em caso de violação do programa de integridade;

XII - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades ou infrações 

detectadas e a tempestiva remediação dos danos gerados;

XIII - diligências apropriadas para contratação e, conforme o caso, supervisão, de terceiros, 

tais como, fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados;

XIV - verificação, durante os processos de fusões, aquisições e reestruturações societárias, 

do cometimento de irregularidades ou ilícitos ou da existência de vulnerabilidades nas pes-

soas jurídicas envolvidas;

XV - monitoramento contínuo do programa de integridade visando seu aperfeiçoamento 

na prevenção, detecção e combate à ocorrência dos atos lesivos previstos no art. 5o da Lei 

no 12.846, de 2013; e

XVI - transparência da pessoa jurídica quanto a doações para candidatos e partidos políticos.

§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata este artigo, serão considerados o porte e   

especificidades da pessoa jurídica, tais como:

I - a quantidade de funcionários, empregados e colaboradores;

II - a complexidade da hierarquia interna e a quantidade de departamentos, diretorias ou 

setores;
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III - a utilização de agentes intermediários como consultores ou representantes comerciais;

IV - o setor do mercado em que atua;

V - os países em que atua, direta ou indiretamente;

VI - o grau de interação com o setor público e a importância de autorizações, licenças e 

permissões governamentais em suas operações;

VII - a quantidade e a localização das pessoas jurídicas que integram o grupo econômico 

(...)

Assim, temos como pontos de apoio do modelo de compliance as macrofunções típicas do controle organi-

zacional: Auditoria, Controladoria, Corregedoria e Ouvidoria. Essas funções integram um modelo em fase de 

desenvolvimento para o setor privado. 

No tocante às funções de controle externo e auditoria governamental, temos como modelo de execução 

dos mecanismos de controle a Portaria-TCU Nº 280, de 8 de dezembro de 2010 (Aprova as Normas de 

Auditoria do Tribunal de Contas da União). Segundo a Portaria-TCU Nº 280/2010:

O controle externo exercido mediante a fiscalização do TCU realiza-se, predominante-

mente, por meio de auditorias e inspeções de natureza contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial, conforme prevê o inciso IV do art. 71 da Constituição, impon-

do-se a necessidade de realizá-las segundo normas técnicas apropriadas, desenvolvidas 

de acordo com padrões reconhecidos internacionalmente, a exemplo das Normas Inter-

nacionais de Auditoria das Entidades de Fiscalização Superior (ISSAI), da Organização 

Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (Intosai), e com as melhores práticas 

desenvolvidas por outras instituições superiores de controle de reconhecida experiência. As 

normas de auditoria do Tribunal de Contas da União (NAT) foram desenvolvidas tendo por 

base o arcabouço normativo da instituição (Constituição, Lei Orgânica, Regimento Interno, 

Código de Ética dos Servidores do TCU, resoluções e instruções normativas do TCU), a 

experiência acumulada, as normas de auditoria de fontes internacionais, especialmente 

as ISSAI, da Intosai, bem como as normas das entidades de auditoria e controle governa-

mental visitadas no âmbito do programa de benchmarking realizado pelo TCU, em 2004, 

dentre as quais o IFAC, o IIA, o GAO, o ANAO e as entidades de fiscalização superior da 

Alemanha, Itália, França, Espanha, Bélgica e Holanda (p. 9).

Para o setor privado, a prática de compliance envolve ações como suporte da Administração e Liderança; 

mapeamento e análise de riscos; políticas, controles e procedimentos: comunicação e treinamento; moni-

toramento, auditoria e remediação. Os aspectos fundamentais do combate à corrupção dizem respeito à (i) 

regulamentação clara e disseminada; (ii) educação (permanente capacitação acerca de integridade e ética); (iii) 
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cooperação internacional; (iv) transparência (ferramentas de divulgação, monitoramento e acompanhamento 

de informações públicas e privadas); e (v) independência (amplas liberdades para investigação e julgamento de 

casos de corrupção) (Global Integrity Summit, Griffith University apud Relatório Deloitte: Lei Anticorrupção).

Como exemplos de ações que estruturam um programa de integridade, temos (Relatório Deloitte: Lei Anti-

corrupção, p. 11): treinamento sobre temas de conformidade aos novos profissionais contratados (educação); 

análise de reclamações (ouvidoria); treinamento por demanda de temas de conformidade; utilização de indi-

cadores-chave desempenho e conformidade; revisão das contingências, multas e passivos gerados por não 

conformidades; revisões de como os negócios foram efetuados no passado; revisão de qualidade tempestiva 

para garantir o recrutamento e a contratação de profissionais habilitados às vagas; revisão de qualidade pós-re-

crutamento para identificar vagas preenchidas por profissionais que não atenderam aos critérios necessários.

No caso do marco normativo nacional, percebe-se a indicação genérica dos mecanismos de integridade, sem 

clareza quanto aos procedimentos e autoridades responsáveis. Conforme comentário abaixo:

A definição de competências, bem como dos procedimentos cabíveis em relação à res-

ponsabilização de pessoas jurídicas não é muito clara na Lei 12.846/2013. A instauração 

e o julgamento de processo administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa 

jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, que agirá de ofício ou mediante provocação, observados o contradi-

tório e a ampla defesa (Lei 12.846/2013, art. 8º). Prevê-se que, na esfera administrativa, 

“a aplicação das sanções previstas neste artigo será precedida da manifestação jurídica 

elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do 

ente público” (art. 6º, § 2º). Assim, os Tribunais de Contas podem surgir como atores insti-

tucionais importantes no desenho do modelo processual aplicável à compliance no Brasil. O 

Poder Judiciário, até mesmo pela cláusula jurisdicional aberta da Constituição, é um impor-

tante ator institucional na efetivação das responsabilidades às pessoas jurídicas. Segundo 

a referida cláusula constitucional (art. 5º, XXXXV), “a lei não excluirá da apreciação do 

Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (Góis, 2014, 106-107).

As autoridades máximas de cada órgão ou entidade são os agentes públicos que ocupam os espaços de so-

berania. Sendo a estrutura administrativa complexa e interdependente, falha a citada lei quando não especifica 

os órgãos com responsabilidade, visto que o Presidente da República, do Congresso Nacional ou do STF 

dificilmente iriam ter condições de instaurar e julgar tais processos administrativos. De maneira que resta às 

controladorias, Ministério Público, tribunais de contas, advocacia pública e defensorias a responsabilidade 

subsidiária, mas apenas implícita, quando poderia ser detalhada e explícita. No caso da esfera federal, por 

exceção, tivemos a definição da competência: 

Artigo 8º, § 2º.  No âmbito do Poder Executivo federal, a Controladoria-Geral da União 
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- CGU terá competência concorrente para instaurar processos administrativos de respon-

sabilização de pessoas jurídicas ou para avocar os processos instaurados com fundamento 

nesta Lei, para exame de sua regularidade ou para corrigir-lhes o andamento.

Cabe a observação de que a Controladoria-Geral da União (CGU), em vista do afastamento provisório da 

presidenta Dilma Rousseff, em processo de impeachment,

Tornou-se oficialmente, na última quinta-feira (12), o Ministério da Transparência, Fiscali-

zação e Controle (MTFC), por meio da Medida Provisória 726, editada pelo Presidente da 

República em exercício, Michel Temer. A mudança de nomenclatura do órgão, no entanto, 

não altera as suas funções (Brasil, 2016). 

Outros conceitos essenciais estão ausentes, como, por exemplo, os de conflito de interesse e tráfico de influ-

ência (ou mesmo lobby). As condutas descritas pela Lei Anticorrupção são ainda muito abrangentes, como no 

item reproduzido abaixo (art. 5º, inc. I):

Art. 5º. Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os 

fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo 

único do art. 1º, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos 

pelo Brasil, assim definidos:

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 

ou a terceira pessoa a ele relacionada.1

No inciso reproduzido, temos situação já prevista na legislação penal (Título XI - Dos Crimes Contra a Ad-

ministração Pública), com a justificação de que se trata de responsabilidade civil e administrativa. Todavia, tal 

preocupação com a abertura excessiva da norma já vem sendo registrada na literatura jurídica:

A lei anticorrupção, em seu artigo 5º, enuncia que os atos lesivos à Administração Pú-

blica, ensejadores da responsabilização objetiva da pessoa jurídica, são aqueles que 

atentam contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da ad-

ministração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. Na 

sequência elenca um rol taxativo composto por cinco incisos. Destaca-se que as condu-

tas previstas no art. 5º não são exclusivas e originais da lei anticorrupção, eis que já eram 

consideradas ilícitas pelo Código Penal, pela Lei de licitações ou pela Lei de Improbidade 

1 O conceito de conflito de interesse está em outra norma, voltada para o setor público. Segundo a Lei 12.813, de 16 de 
maio de 2013, art. 3º, para os fins desta Lei (aplicável no exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo federal), considera-se: 
I - conflito de interesses: a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse 
coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública; e II - informação privilegiada: a que diz respeito a 
assuntos sigilosos ou aquela relevante ao processo de decisão no âmbito do Poder Executivo federal que tenha repercussão eco-
nômica ou financeira e que não seja de amplo conhecimento público.
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Administrativa. (...) Uma das preocupações trazida pela Lei nº. 12.846/2013 consiste 

na abertura excessiva dos tipos estabelecidos em seu art. 5º. A lei se utiliza de condutas 

imprecisas, que permitem vastas compreensões, garantindo alto grau de subjetividade 

para a atividade hermenêutica dos intérpretes, o que ocasiona menos segurança jurídica 

(Campos, 2015, p. 166).  

Para a qualificação fática da conduta descrita no artigo 5ª, I da Lei nº 12.846/2013 (prometer, oferecer ou dar, 

direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada), cabem 

as noções de lobby e de conflito de interesses, ou mesmo o conceito de cortesias comerciais. A nota Política 

Antissuborno e Anticorrupção, emitida pelo Departamento Jurídico da Moody’s, enumera alguns exemplos 

concretos do que poderia estar incluído nessa descrição ampla:

CORTESIAS COMERCIAIS

O suborno não está restrito a pagamentos em dinheiro com intenção de prática de corrup-

ção, pode também incluir o oferecimento de cortesias comerciais ou outras coisas de valor 

para um propósito impróprio, tais como presentes, hospitalidades ou entretenimento. Não 

é permitido o oferecimento de nenhum tipo de cortesia comercial para finalidades impró-

prias ou corruptas. Além disso, nenhuma cortesia comercial poderá ser oferecida, direta 

ou indiretamente, a um funcionário público, exceto se aprovada previamente, conforme 

abaixo descrito (a menos que isenta, de acordo com as isenções aqui contidas).

As cortesias comerciais podem incluir, dentre outras coisas:

» Presentes

» Itens promocionais

» Despesas de viagem

» Refeições, entretenimento, recreação e outras hospitalidades

» Ingressos a eventos esportivos, culturais e outros

» Doações para instituições de caridade ou fins filantrópicos – quer em dinheiro ou outras 

formas de patrocínio (tais como jantares ou torneios de golfe)

» Oportunidades de negócios

» Produtos ou serviços grátis ou com desconto

» Estágios, alocação temporária ou emprego para funcionários públicos ou seus familiares

» Empréstimos

» Assistência médica (Moody´s Corporation, 2014, p. 3).
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Assim, embora a Comissão de Ética Pública, no âmbito do Executivo Federal, já tenha tratado do tema es-

pecífico de presentes e brindes (Resolução nº 03/2000, Regras sobre o tratamento de presentes e brindes 

aplicáveis às autoridades públicas abrangidas pelo Código de Conduta da Alta Administração Federal), a Lei 

Anticorrupção, de caráter nacional, trata ambiguamente das condutas e não tem a preocupação técnica de 

delimitar conceitos essenciais para o combate à corrupção no trato entre agentes públicos e privados – como 

é o caso do conceito de conflito de interesses.  

Em matéria de direito comparado, resgatamos normas de outros ordenamentos já referenciadas. Para falar 

das especificidades, tomamos como paradigma de comparação a SOX, que detalha, entre suas medidas, 

elementos como: “Public Company Accounting Oversight Board” (Título I, formação do Comitê de Auditoria); 

“Auditor Independence” (regulamenta o comportamento do auditor, Título II); “Corporate Responsability” (dis-

põe acerca da criação do comitê de auditoria composto por membros independentes, Título III); “Enhanced 

Financial Disclosures” (evidenciação contábil e o controle interno, Título IV).

A SOX prossegue, tratando acerca de “Corporate and Criminal Fraud Accountability” (dispõe sobre fraudes 

contábeis; destruição, falsificação, alteração de documentos e as penalidades; Título VII); “Corporate and Cri-

minal Fraud Accountability” (Título VIII); “White-Collar Crime Penalty Enhancements” (Título IX); “Corporate 

Tax Returns” (Título IX), segundo Santos e Lemes (2004). 

O já citado Relatório Deloitte enumera alguns desafios (2014, p. 17) para a cultura e a implantação dos pro-

gramas de integridade, como: complexidade do ambiente regulatório; assegurar que a área de Compliance 

torne-se mais envolvida nas decisões estratégicas; garantir a independência da área de Compliance; gestão de 

conformidade organizada e atuante (papéis e responsabilidades); necessidade de infraestrutura tecnológica 

adequada para monitoramento da conformidade; garantia de que a unidade de negócio esteja em conformi-

dade; integração da área de Compliance com outras funções, incluindo gerenciamento de riscos, comercial, 

auditoria interna, comitê de denúncia e atendimento ao cliente; velocidade das mudanças nas regulamenta-

ções e ausência de claridade no que tange as expectativas regulatórias; alocação de recursos de conformida-

de de forma efetiva com o objetivo de gerenciar riscos adequadamente; educação corporativa abrangente 

referente à gestão da conformidade e obrigações do staff e distribuição adequada das responsabilidades de 

monitoramento das funções de conformidade e de negócios. 

Conquanto a Controladoria Geral da União (utiliza-se a designação legal aqui, embora se trate do atual Minis-

tério da Transparência, Fiscalização e Controle) esteja atuando, até pela definição mais clara de seu papel na 

Lei Anticorrupção, não se pode dizer o mesmo dos demais entes federativos. 

Como resultado preliminar dessa escassa densidade normativa nacional (excesso formal e insuficiência subs-

tancial), podemos citar o baixo número de Estados que regulamentaram a Lei Anticorrupção, como repro-

duzido a seguir:
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Aprovada após as manifestações de 2013, a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846) ainda não 

é aplicada na maior parte do país. Apenas a União e os Estados do Paraná, Espírito Santo, 

São Paulo, Minas Gerais e Tocantins regulamentaram a norma. (Aguiar, 2015).

Entre os que regulamentaram, pouca aplicação há – aparentemente, apenas um caso. “Pela primeira vez no 

país uma empresa é condenada no âmbito estadual com base na Lei Anticorrupção. O Estado precursor é 

o Espírito Santo que aplicou sanção prevista na norma a uma microempresa, por “perturbar” um processo 

de licitação” (Aguiar, 2016). Na situação, após vencer o pregão eletrônico, a empresa não apresentou os 

documentos exigidos para habilitação e assinatura do contrato. Entretanto, trata-se de literatura jornalística, 

tentando-se demonstrar um nível de empiria a título preliminar; o que, por certo, não substitui os indicadores 

oficiais, que deverão vir de órgãos públicos.  

Também, não se pode desconsiderar os custos de implantação da compliance. Segundo Fábio Osório Medina 

(2014), houve um alto custo quando da implantação do sistema no mercado financeiro, com custos da ordem 

de escritórios qualificados, com profissionais das áreas da contabilidade, do direito, da administração e econo-

mia, interligados, para emitir pareceres, relatórios, gerando oneração. A propósito, cite-se:

Por certo, o Compliance possui, entre os seus objetivos, organizar documentação e proce-

dimentos, gerenciando de forma adequada os riscos e exaltando a transparência. (...) Tais 

condutas, contudo, devem estar atreladas diretamente à efetividade da Lei Anticorrupção 

Empresarial, sob pena de não se alcançar o objetivo almejado. De forma resumida, os cus-

tos de transação para a implantação de uma política de Compliance se dividem em três 

aspectos: custos de manutenção, de não conformidade e de governança (Ribeiro e Diniz, 

2015, p. 94).

Todavia, verifica-se, nas principais leis anticorrupção internacionais, um detalhamento maior das questões es-

tratégicas quanto a configuração do programa de integridade, como a independência do auditor, bem como 

o controle contábil e documental - o que facilitaria a aplicação da norma. 

O fato é que “há imprecisões na lei que podem contaminar parte de sua eficácia, assim como previsões cujos 

efeitos podem desestimular algumas condutas empresariais desejáveis” (Ribeiro e Diniz, 2015, p. 103), de 

maneira que a configuração do programa de integridade é um dos itens que exigiria uma técnica legislativa 

mais clara e estruturada.
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5. Conclusões

 A Lei Anticorrupção inaugura um marco regulatório que evolui para um microssistema normativo, 

induzindo o setor privado a criar seus mecanismos de controle e governança corporativa no âmbito privado 

brasileiro. A edição da norma advém de compromissos internacionais que o Brasil assumiu, ao se tornar signatário 

de convenções sobre combate à corrupção no relacionamento entre Estado e empresas privadas. 

Compliance deriva da noção de cumprimento de normas, e vem a denominar uma gama de procedimentos de 

integridade, ética, fiscalização e controle nas empresas. Todavia, o marco normativo parece apontar para uma 

compreensão de compliance flexível, devido à regulamentação genérica, por exemplo; a ausência de um arranjo 

fechado ou desenho mais explícito dos mecanismos de integridade e garantia de independência dos sistemas de 

monitoramento e controle.

A configuração da compliance deve partir de um código estruturado de normas internas fortemente lastreadas nas 

normas de ordem pública, e se basear nos pilares ou macrofunções típicas do controle organizacional (Auditoria, 

Controladoria, Corregedoria e Ouvidoria); embora respeitando as características das organizações. 

Assim, o setor público ainda não respondeu, no sentido de efetivação, às demandas da lei. Por seu lado, o 

setor privado é instado a se adequar, criando seus programas de integridade, o que encontra obstáculos na 

generalidade e dispersão dos documentos normativos, bem como no custo em si da mudança.  
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Resumo
O presente artigo teve por objetivo realizar, sob o prisma jurídico-institucional, a análise das Propostas de 

Emenda à Constituição (PEC) em trâmite no Congresso Nacional referentes à mudança de estrutura (status) 

do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle (MTFC), com a intenção de verificar qual dos mode-

los organizacionais previstos nos normativos em epígrafe possibilita ao órgão de controle interno do Poder 

Executivo Federal a autonomia e a independência institucionais necessárias para o desempenho de suas fun-

ções típicas de órgão de Estado. Para o alcance desse intento, foi realizado um estudo comparado entre os 

modelos organizacionais previstos na PEC n. 45/2009 (a qual preconiza uma mudança de ordem macro nas 

atividades do sistema de controle interno da Administração Pública, atingindo, de maneira reflexa, o MTFC 

no tocante à sua estrutura organizacional) e na PEC n. 144/2015 (que visa à reformulação do próprio MTFC, 

prescrevendo, entre outras coisas, a alteração de sua cadeia de comando e de seu locus governamental), com 

remissões ao modelo ora presente no MTFC, apontando suas características, seus pontos de convergência e 

suas zonas de discrepância. A metodologia adotada foi pesquisa bibliográfica e análise da legislação, utilizando-

se o método indutivo. Como resultado, verificou-se que o modelo preconizado pela PEC n. 144/2015 é o 

que mais aproxima a unidade de controle interno do Poder Executivo Federal de um arquétipo característico 

de órgão de Estado, em que pesem os inegáveis avanços institucionais propostos pela PEC n. 45/2009.
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Abstract

This article aimed to perform under the legal-institutional perspective, the analysis of the Proposals for Amend-

ment to the Constitution (PEC) pending in Congress related to the change in structure (status) of the Ministry 
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of Transparency, Supervision and Control (MTFC) with the intention of checking which of the organizational 

models provided for in the regulations referred to above allows for the internal control organ of the federal 

execu-tive branch, autonomy and institutional independence necessary to perform its typical functions of state 

body. To achieve this purpose, we performed a comparative study be-tween the organizational models pro-

vided for in PEC n. 45/2009 (which advocates a change in macro order in the activities of the internal control 

system of public administra-tion, reaching reflexively way, the MTFC regarding its organizational structure) 

and PEC n. 144/2015 (which aims to recast the MTFC own, prescribing, among other things, the change of 

its chain of command and its government locus), with references to now this model in MTFC, pointing their 

characteristics, their points of convergence and their gap zones. The methodology adopted was bibliographic 

research and analysis of the legislation, using the inductive method. As a result, it was found that the model 

recommended by the PEC n. 144/2015 is what most approximates the Internal Control Unit of the Federal 

Ex-ecutive Power of a typical archetype of state body, in spite of the undeniable institutional advances brought 

by PEC n. 45/2009.
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1. Introdução

 A conjuntura nacional brasileira foi marcada por diversas atribulações de ordem econômica, política e 

institucional no ano de 2015. 

No campo econômico, por exemplo, tivemos a nomeação de uma nova equipe financeira, que teve, entre 

outras missões, a incumbência de acalmar o mercado, com a imposição de medidas de ajuste fiscal que bus-

caram reverter os efeitos econômicos advindos de política heterodoxa1, anticíclica2 e intervencionista3 adotada 

em mandato anterior para o combate dos efeitos da crise econômica internacional (Matias, 2015).

No campo político, podemos citar o embate ocorrido entre os mandatários do Poder Executivo Federal 

e da Câmara de Deputados, que culminou, entre outras coisas, com o processo de impeachment pre-

sidencial e com a chamada “judicialização” do Legislativo. O engessamento do Congresso Nacional em 

seu funcionamento regimental, a “quase paralisação” do processo legislativo (produção de leis e outros 

normativos) e a ausência de busca, por parte dos congressistas, de soluções para alavancar o crescimento 

nacional e reverter o quadro de recessão que se abateu sobre o país foram alguns dos “efeitos colaterais” 

dessa crise entre os poderes.

Já no campo institucional, verificamos ataques aos órgãos de controle da gestão pública –  em especial o 

Tribunal de Contas da União (TCU) e a Controladoria-Geral da União (CGU), entidades de cunho técnico, 

que têm, entre outras funções, a realização do controle contábil, orçamentário, financeiro, administrativo e 

patrimonial da gestão pública federal (Brasil, 1988).

No caso do TCU, reverberou nos jornais a afirmação do relator do Orçamento de 2016, de que seria um 

“grande favor ao país” a paralisação dos trabalhos daquela corte de contas, advinda do contingenciamento de 

seu orçamento no montante de R$ 7 milhões; contingenciamento esse proposto pelo referido parlamentar 

(Camarotto, 2015). Além disso, cita-se a pressão política sofrida pelos ministros da corte durante o período 

que precedeu a votação e aprovação do Parecer das Contas de Governo do ano de 2014 (Gaier, 2015).

No tocante à CGU, o órgão foi ameaçado, à época, de perda de status de ministério, desmembramento e 

solução de continuidade como unidade executora das atividades de controladoria, de ouvidoria, de auditoria 

governamental e de correição, em decorrência da reforma ministerial levada a termo pela Presidência da 

1 Política econômica heterodoxa é aquela que preconiza a intervenção do Estado na economia como agente regulador e 
capaz de promover o crescimento econômico. Julga que o mercado é importante para a economia capitalista, porém insuficiente 
para engendrar o equilíbrio de pleno emprego de fatores e maximizar o crescimento necessário para ocupar a mão-de-obra e 
alcançar as taxas desejáveis de desenvolvimento (Mantega, 1997).
2 Política anticíclica é aquela que se dispõe a criar condições para que a economia produza efeitos compensatórios diante de 
desequilíbrios macroeconômicos (Ming, 2014).
3 Política intervencionista é aquela que, assim como a heterodoxa, preconiza a intervenção do Estado para o alcance do 
crescimento econômico, privilegiando a utilização da política fiscal como forma de intervenção do Estado, colocando menos ênfase 
na política monetária (Mantega, 1997).
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República em setembro de 2015 (Young, 2015). Foi aventada a possível fragmentação das funções da CGU, 

dividindo a entidade em três diferentes ministérios4, fato esse que, caso fosse implementado, demonstraria 

um claro retrocesso na trajetória político-institucional do órgão5. Apenas o esforço conjunto de seus integran-

tes na mobilização de diversos atores políticos e organizações governamentais em prol da manutenção de sua 

integridade e de seus status ministerial foi o que possibilitou a reversão do quadro adverso que se desenhou 

naquele momento para a organização6. 

Entretanto, o período de estabilidade da CGU durou pouco mais que oito meses. Em 12 de maio de 2016, 

como ápice de uma mudança no cenário político brasileiro, Michel Temer, então Vice-Presidente da Repú-

blica, assumiu interinamente a Presidência da República. Como um de seus primeiros atos, o Presidente em 

exercício editou, no mesmo dia, a Medida Provisória n. 726, normativo que, entre outras mudanças trazidas 

em seu bojo, extinguiu a Controladoria-Geral da União e criou, em seu lugar, o Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controle (Brasil, 2016). 

Face ao exposto, um novo movimento ganhou força: a “constitucionalização” das funções inerentes ao con-

trole interno, por meio de sua inclusão no bojo da Carta Magna de 1988. Assim, de um lado, houve o surgi-

mento da campanha sindical de apoio à Proposta de Emenda à Constituição n. 45, de 06 de outubro de 2009, 

que promove a inserção do inciso XXIII no artigo 37 da Constituição. De outro lado, irrompe a Proposta de 

Emenda à Constituição n. 144, de 11 de novembro de 2015, que altera a Seção IX, do Capítulo I do Título 

IV da Constituição Federal, inserindo diversos dispositivos relativos à CGU na Lei Maior (artigo 74-A).

Frente a esse cenário de possível mutação estrutural do órgão responsável pelo controle interno do Poder 

Executivo Federal, com possíveis reflexos em sua missão institucional7, esse trabalho teve como objetivo 

a análise dos normativos em epígrafe, por meio de um estudo comparado entre o modelo organizacional 

vigente no Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, legatário das funções e competências da 

CGU, e o que é proposto pelas PEC´s, com vistas à obtenção de respostas ao seguinte questionamento: As 

mudanças estruturais (organizacionais) ao modelo de controle interno do Poder Executivo Federal trazidas 

pelas propostas de emenda constitucional em trâmite no Congresso Nacional possibilitam, ao Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controle, a estabilidade, a autonomia e a independência institucionais necessárias 

para o desempenho de suas funções típicas de órgão de Estado?

O presente trabalho se justifica na medida em que é escassa, na literatura nacional, estudo comparado acerca 

4 As atividades de controle interno seriam incorporadas pela Casa Civil da Presidência da República, as de Ouvidoria iriam 
para o novo Ministério da Cidadania e as de Corregedoria, para o Ministério da Justiça. Para maiores detalhes, ver: DECAT, Erich. 
Governo estuda ‘fatiar’ a CGU entre outras pastas. O Estado de São Paulo. São Paulo, set. 2015. Disponível em: <http://politica.
estadao.com.br/noticias/geral,governo-estuda-fatiar-a-cgu-entre-outras-pastas--imp-,1771556>. Acesso em: 10 fev. 2016.
5 Para maiores detalhes acerca da evolução da CGU, ver Loureiro et al (2012).
6 Para maiores detalhes, ver: Reforma Ministerial – Clipping. Disponível em: <http://www.unacon.org.br/cno-3618/confi-
ra-como-a-imprensa-repercutiu-a-possibilidade-de-fatiamento-da-cgu/>. Acesso: em 27 jan. 2016.
7 Missão da CGU: “Promover o aperfeiçoamento e a transparência da Gestão Pública, a prevenção e o combate à corrup-
ção, com participação social, por meio da avaliação e controle das políticas públicas e da qualidade do gasto” (Brasil, 2015a).
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dos modelos organizacionais presentes nas Propostas de Emenda Constitucional n. 45/2009 e n. 144/2015. A 

ausência do devido distanciamento temporal de alguns dos fatos analisados, haja vista a sua contemporaneida-

de, configurou-se em limitação para a análise dos dados, no sentido em que não houve o necessário advento 

de trabalhos doutrinários em torno da matéria. Entretanto, a importância do presente tópico para o Controle 

Interno – em particular – e para a Administração Pública –  em geral – fundamenta uma abordagem científica, 

ainda que porventura prematura, para o devido tratamento da matéria em questão, possibilitando a geração 

de subsídios para futuras pesquisas nesse campo do saber acadêmico.

Dessa feita, a corrente empreitada realizou o exame, frente à legislação pátria vigente, dos modelos organi-

zacionais das unidades de controle interno apresentados pela PEC n. 45/2009 e pela PEC n. 144/2015, com 

remissões ao modelo organizacional vigente no Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, legatário 

das funções da extinta  CGU, conforme previsto na Lei n. 10.683, de 23 de maio de 2003, no Decreto n. 

8.109, de 17 de setembro de 2013 e na Medida Provisória n. 726, de 12 de maio de 2016.

Para a consecução de seu intento, o artigo encontra-se dividido em cinco seções: introdução (onde foi re-

alizada uma contextualização histórica acerca dos normativos a serem analisados), procedimentos metodo-

lógicos (onde especificou-se o tipo de pesquisa executada e os métodos utilizados para coleta e análise de 

dados), fundamentação teórica (onde se expôs a base jurídico-administrativa utilizada no diagnóstico da PEC 

n. 45/2009 e da PEC n. 144/2015), discussão (onde realizou-se a análise dos normativos sob os critérios de 

estabilidade, autonomia e independência dos órgãos de controle interno) e considerações finais.

2. Procedimentos metodológicos 

 O presente trabalho traz uma abordagem qualitativa da problemática proposta, compreendendo um 

“[...] conjunto de diferentes técnicas interpretativas que visam a descrever e a decodificar os componentes 

de um sistema complexo de significados” (Neves, 1996, p. 1). Nesse sentido, a principal diferença entre uma 

abordagem qualitativa e quantitativa reside no fato de a abordagem qualitativa não empregar um instrumento 

estatístico como base do processo de análise do problema. Na abordagem qualitativa, diversamente da abor-

dagem quantitativa, não se pretende numerar ou medir unidades ou categorias homogêneas.

Quanto à natureza, utilizou-se pesquisa de natureza aplicada, ou seja, uma pesquisa realizada para desenvol-

ver conhecimentos voltados para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos e envolvendo 

verdades e interesses locais (Gerhardt e Silveira, 2009). Quanto aos objetivos, lançou-se mão de uma pesqui-

sa exploratória, para o levantamento de dados acerca dos objetos de estudo, tornando-os mais explícitos ao 

pesquisador e possibilitando a construção de hipóteses sobre tais pontos de análise (Gil, 2007 apud Gerhardt 

e Silveira, 2009). Assim, a referida pesquisa, cujo planejamento é bastante flexível, visou o aprimoramento 
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de ideias ou a descoberta de intuições acerca dos modelos organizacionais objetos de estudo, permitindo 

inferências sobre a sua adequabilidade ao Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle.

Quanto aos procedimentos, a pesquisa pode ser classificada tanto como uma pesquisa bibliográfica quanto como 

uma pesquisa documental. A primeira lida com dados oriundos de fontes secundárias (monografias, livros, artigos 

etc.), trabalhando com “[...] referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos” (Fon-

seca, 2002 apud Gerhardt e Silveira, 2009, p. 37). Já a segunda ocupa-se com material oriundo de documentos 

diversos e esparsos, que não sofreram tratamento analítico, tais como leis, instruções e diretrizes emanadas de 

órgãos oficiais, artigos de jornais, vídeos, filmes, fotografias e outros documentos similares (Godoy, 1995). No 

caso em epígrafe, além dos normativos pertinentes ao MTFC (MP n. 726/2016, Lei n. 10.683/2003 e Decreto 

n. 8.109/2013) e dos Projetos de Emenda à Constituição n. 45/2009 e n. 144/2015, foram levantados dados 

de artigos, de livros e de web sites. Para a pesquisa na rede mundial de computadores, adotou-se a ferramenta 

Google Search em detrimento da ferramenta Google Trends8, haja vista que os parâmetros de busca9 utilizados não 

geraram volume suficiente de pesquisas para exibição de gráficos estatísticos.

Com a aplicação da presente metodologia, buscou-se realizar, sob o prisma jurídico-institucional, a análise 

das Propostas de Emenda à Constituição (PEC) em trâmite no Congresso Nacional referentes à mudança de 

estrutura (status) do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle (MTFC).

3. Fundamentação teórica

3.1 Constituição e mutação constitucional 

 Constituição, segundo Moraes (2010, p. 6) é 

A lei fundamental e suprema de um Estado, que contém normas referentes à estruturação 

de um Estado, à formação dos poderes públicos, forma de governo e aquisição do poder de 

governar, distribuição de competências, direitos, garantias e deveres dos cidadãos.

A Constituição é a Lei Maior de um Estado, dela se derivando todas as leis que regulam os direitos e deveres 

dos cidadãos, as obrigações e os limites do Estado, além da aquisição, do exercício e das regras de alternância 

do poder.

No chamado Estado Democrático de Direito, todos os atores sociais e políticos estão sujeitos ao desígnio da 

8 Aplicativo desenvolvido pela empresa Google que mostra os mais populares termos buscados em um passado recente, 
agregando os resultados em gráficos estatísticos que apresentam a frequência em que um determinado termo é procurado em 
determinada região do mundo (Dinis, Costa e Pacheco, 2015).
9 Pesquisa realizada com a utilização dos seguintes parâmetros de busca: “PEC 45/2009” e “PEC 144/2015”.
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lei lato sensu, a norma reputada em seu caráter geral e amplo (Santos, 2011). Isso quer dizer que as regras 

emanadas dos órgãos legiferantes devem ser observadas por todos aqueles a quem são dirigidas, independen-

temente de sua origem, casta, cor, credo, classe social ou situação econômica. A mesma regra é válida para 

aqueles que elaboram e aplicam as leis.

Entrementes, entende-se que tal Estado deva ter um patamar mínimo de segurança jurídica, o que impos-

sibilitaria mudanças bruscas e repentinas no ordenamento das coisas e evitaria que tal organização se trans-

formasse em uma espécie de “Oceania” – continente fictício do romance “1984”, de George Orwell10. Tal 

característica (patamar mínimo de segurança jurídica) está presente na Constituição Federal de 1988, sendo 

classificada pela doutrina como rigidez constitucional (Moraes, 2010).

A rigidez constitucional pressupõe que a constituição que possua tal característica esteja situada em um degrau 

superior aos outros normativos do sistema jurídico, pois, se assim não o fosse, qualquer diploma legal cuja 

essência colidisse com a Carta Política teria o condão de alterá-la. No caso das constituições rígidas, as leis 

infraconstitucionais é que devem adequar-se aos ditames constitucionais, sob o risco de serem chanceladas 

como “inconstitucionais” e serem expurgadas do ordenamento forense pátrio.

Por sua vez, as constituições chamadas de flexíveis são aquelas cujo processo de mutação é simples, decor-

rente de um conflito de conteúdo entre a constituição e outro normativo qualquer do sistema legal, como 

colocado acima.

A República Federativa do Brasil, como estado democrático de direito, possui uma constituição classificada 

como rígida, pois seu processo de mutação, mais complexo do que aquele das constituições classificadas 

como flexíveis, é especial e solene (Moraes, 2010).

Tal metodologia de alteração constitucional está prevista no art. 60 da Lei Maior e o instrumento normativo 

previsto para tanto é a Proposta de Emenda à Constituição – PEC, constante do inciso I de seu artigo 59.

Enquanto não aprovada, a PEC é considerada um “[...] ato infraconstitucional sem qualquer normatividade, só 

ingressando no ordenamento jurídico após sua aprovação, passando então a ser preceito constitucional, de 

mesma hierarquia das normas constitucionais originárias” (Moraes, 2010, p. 671).

Dessa feita, à luz do acima exposto, verifica-se que para a constitucionalização (isto é, inserção textual na Carta 

Magna de 1988) das atividades de controle interno da Administração Pública, necessário se faz lançar mão de 

uma Proposta de Emenda Constitucional; proposta essa que deverá seguir o rito explicitado no artigo 60 da 

Carta Política de 1988.

10 No referido romance, Oceania trava uma guerra secular, ora contra o continente Eurásia, ora contra o continente Lestásia, 
e é governado pelo partido opressor do Grande Irmão. Para justificar seu domínio sobre a população, tal partido constantemente 
altera o passado, por meio de modificação dos livros de história, dos registros públicos e privados, dos documentos e das estatísticas 
e informações governamentais.
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Sobre tal assunto, existem duas propostas de alteração constitucional atualmente em trâmite no Congresso 

Nacional: a PEC n. 45/2009 e a PEC n. 144/2015.

3.2 Critérios de regulamentação adotados

No tocante ao critério de regulamentação adotado pelos normativos acima referenciados, temos que tais 

padrões professam dois tipos de sistematização, as quais convencionamos chamar de sistematização macro e 

sistematização micro.

Na sistematização de ordem macro, o legislador constituinte realiza a regulamentação de determinada área 

de atuação da Administração Pública, atingindo de maneira direta e conjunta todos os entes nacionais e sub-

nacionais afeitos à matéria. Tal espécie de sistematização foi utilizada pelos redatores da PEC n. 45/2009, 

que optaram por mudanças de caráter geral nas atividades do sistema de controle interno, que incidirão, 

de forma explicita todas as unidades dos entes subnacionais (Estados, Distrito Federal e Municípios) seja na 

organização das unidades de controle interno, seja na legislação que deverá ser elaborada/adequada pelos 

entes federativos.

Já na sistematização de ordem micro, os congressistas optam por regulamentar apenas uma determinada 

unidade administrativa (em geral, de nível nacional) e, depois, estendem as regras expedidas a todas as outras 

entidades congêneres. No caso da PEC n. 144/2015, os seus redatores elegeram esse modelo de sistemati-

zação, centrando na CGU as alterações necessárias (art. 74-A), estendendo-as, em seguida, para os demais 

entes subnacionais congêneres (art. 75). Chamamos a atenção que tal técnica está presente na Constituição 

de 1988, na regulamentação do Tribunal de Contas da União e dos Tribunais e Conselhos de Contas Estadu-

ais (artigos 71, 73 e 75 da Carta Magna).

3.2.1 Modelo organizacional previsto na Proposta de Emenda à Constituição n. 45/2009

O Projeto de Emenda à Constituição n. 45, de 06 de outubro de 2009, objetiva acrescentar “[...] o inciso 

XXII ao art. 37 da Constituição Federal, dispondo sobre as atividades do sistema de controle interno” (Brasil, 

2009a). Tal projeto é de autoria do então Senador Renato Casagrande, que coloca na “Justificação” do norma-

tivo a necessidade de a Administração Pública incorporar “[...] de forma explícita a noção de controle interno, 

tornando ademais obrigatória a sua estruturação, inclusive em tratamento similar ao que recebeu a função de 

arrecadação a partir da Emenda Constitucional 42, de 2003” (Brasil, 2009a).

A PEC n. 45/2009 iniciou sua tramitação no Senado Federal, tendo passado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania e pela Subseção de Coordenação Legislativa do Senado. Foi arquivada em 26 de dezem-

bro de 2014, em conformidade com o prescrito no o art. 332 do Regimento Interno e do Ato da Mesa nº 02, 

de 2014. Desarquivada em 25 de março de 2015 em decorrência de solicitação protocolada pelos Senadores 
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Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) e outros, o normativo encontra-se na 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania desde 15 de dezembro de 201511. 

Na prática, com apenas um artigo, a PEC n. 45/2009 estabelece que o artigo 37 da Constituição Federal passe 

a vigorar com a seguinte redação12: 

Art. 37 

(…)

XXIII – As atividades do controle interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, a que faz referência o art. 74, essenciais ao funcionamento da administração 

pública, contemplarão, em especial, as funções de ouvidoria, controladoria, auditoria go-

vernamental e correição, e serão desempenhadas por órgãos de natureza permanente, e 

exercidas por servidores organizados em carreiras específicas, na forma da lei complemen-

tar, e por outros servidores e militares, devidamente habilitados para essas atividades, em 

exercício nas unidades de controle interno dos Comandos militares (Brasil, 2009a).

Estrategicamente inserido no capítulo da Constituição que trata da Administração Pública, o referido normati-

vo não é extenso, trazendo, basicamente, quatro alterações ao sistema de controle interno:

I) A determinação de que as atividades de controle interno são essenciais ao funcionamento da Administração 

Pública, uma inovação da PEC copiada das atividades tributárias13; 

II) A prescrição de que tais atividades de controle interno devam ser executadas contemplando as macrofunções 

de um sistema de controle interno (Glock, 2015): controladoria, ouvidoria, auditoria governamental e correição;

III) A resolução de que as atividades do controle interno sejam desempenhadas por órgão de natureza per-

manente, o que confere a essa entidade a mesma estabilidade e perenidade já desfrutadas pelo Ministério 

Público (art. 127 da Constituição), pela Defensoria Pública (art. 134 da Constituição), pelas Forças Armadas 

(art. 142 da Constituição) e pelas Polícias Federal, Rodoviária Federal e Ferroviária Federal (art. 144, §§ 1º, 

2º e 3°, da Constituição); e

11 Consulta realizada ao site do Senado Federal. Disponível em: <http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/
materia/93534>. Acesso em: 17 fev. 2016.
12 Em 24 de fevereiro de 2016, a Comissão de Constituição, Cidadania e Justiça do Senado Federal aprovou o Relatório do 
Senador Roberto Rocha (PSB-MA), que deu parecer desfavorável à Emenda n. 3-PLEN e parecer favorável à Emenda n. 4-PLEN, 
o que resultou na nova redação da PEC. A matéria será agora votada em dois turnos pelo Plenário do Senado e, caso aprovada, 
seguirá para a Câmara dos Deputados. Para maiores detalhes, ver o Parecer aprovado pela CCJ, disponível em: <http://www.
senado.leg.br/atividade/rotinas/materia/getPDF.asp?t=187533&tp=1>. Acesso em: 25 fev. 2016.
13 A Emenda Constitucional n. 42, de 19 de dezembro de 2003, provocou, entre outras alterações, o acréscimo do inciso 
XXI ao artigo 37 da Constituição de 1988, que determina que “as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão 
recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadas-
tros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio”.
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IV) A disposição de que as atividades de controle interno sejam desempenhadas por servidores organizados 

em carreiras específicas, na forma da lei.

No tocante às mudanças na estrutura na unidade de controle interno do Poder Executivo Federal, essas não 

são contempladas no seio da PEC, sendo que o normativo remete à lei complementar14, a ser posteriormen-

te elaborada, essa função.

3.2.2 O modelo organizacional preconizado pela Proposta de Emenda Constitucional n. 144/2015

A Proposta de Emenda à Constituição n. 144 data de 10 de novembro de 2015 e seu trâmite no Congresso 

Nacional também teve início no Senado Federal. Sua autoria é do Senador Paulo Bauer (PSDB-SC) e encon-

tra-se, atualmente, na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), aguardando parecer inicial de seu relator, o 

Senador Randolfe Rodrigues (REDE-AP)15. 

Tal normativo tem por meta alterar:

A Seção IX do Capítulo I do Título IV da Constituição Federal para estabelecer que a Con-

troladoria-Geral da União é instituição permanente, sob a forma de autarquia em regime 

especial, vinculada à Presidência da República, dotada de autonomia administrativa e 

financeira e cuja organização será disciplinada na forma de lei complementar, aplicando-

se, no que couberem, as disposições sobre sua organização, composição e fiscalização aos 

órgãos e entidades congêneres das demais unidades da Federação (Brasil, 2015b). 

Consta de sua “Justificação” o objetivo de insculpir a CGU na Constituição de 1988 como uma instituição esta-

tal permanente, estruturada como uma autarquia em regime especial, diretamente vinculada à Presidência da 

República, com garantias que lhe darão força e segurança para a execução de suas obrigações constitucionais 

(Brasil, 2015b)16.  

A referida PEC é dividida em duas grandes seções. Em seu primeiro segmento, ela concentra as modificações 

trazidas à CGU presentes na redação do novo artigo 74-A e as alterações a serem implementadas no artigo 

75 da Constituição. A segunda parte do normativo – art. 2° – trata dos critérios de escolha da chefia da CGU 

14 Ato normativo primário, previsto no inciso II do artigo 59 da Constituição de 1988, que necessita de quórum qualificado 
de maioria absoluta nas casas legislativas (número de votos da metade dos integrantes do Senado Federal e/ou da Câmara dos 
Deputados mais um) para a sua aprovação (MORAES, 2010).
15 Atualmente a PEC n. 144/2015 encontra-se na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do senado federal aguar-
dando a marcação de uma audiência pública, solicitada pelo seu Relator, Senador Randolfe Rodriges (REDE-AP), com fins de ins-
trução da matéria. Para maiores detalhes, ver: <https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/123978>. Acesso 
em: 16 jun. 2016.
16 A PEC n. 144/2015 institui uma Procuradoria no âmbito da CGU, a qual, entendemos, deva ser objeto da lei complemen-
tar referida no art. 74-A e seguir os moldes previstos no art. 10 da Lei n. 10.480, de 02 de julho de 2002 (que tata da Procuradoria-
Geral da União), em consonância com o art. 5° do Anexo I do Decreto n. 8.109, de 17 de setembro de 2013 (referente à atual 
Assessoria Jurídica do MTFC).
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a serem observados na data de publicação da referida PEC; critérios esses extensíveis às demais entidades 

congêneres à CGU presentes nos outros entes federativos.

O novel artigo 74-A, conforme acima mencionado, traz, em seu caput, singulares mudanças ao status institu-

cional da CGU, nos seguintes termos:

Art. 74-A. A Controladoria-Geral da União é instituição permanente, sob a forma de au-

tarquia em regime especial, vinculada à Presidência da República, dotada de autonomia 

administrativa e financeira e cuja organização é disciplinada na forma de lei complementar, 

responsável, no âmbito do Poder Executivo, pelo cumprimento das atribuições constantes 

do art. 74 e por promover, em especial, a defesa do patrimônio público, a auditoria e fisca-

lização governamental, a prevenção e o combate à corrupção, as atividades de correição 

e ouvidoria e o incremento da transparência pública e do controle social (Brasil, 2015b).

Uma dessas mudanças é o novo posicionamento da entidade como instituição permanente dentro do sistema 

jurídico-institucional brasileiro, conferindo-lhe, da mesma forma que a PEC n. 45/2009, perenidade organizacional.

Chama a atenção também a alteração da entidade de órgão equiparado a ministério para autarquia em regime 

especial.

A primeira espécie (órgão) é definida como uma “unidade que congrega atribuições exercidas pelos agentes 

públicos que o integram com o objetivo de expressar a vontade do Estado” (Di Pietro, 2011, p. 521). Os ór-

gãos administrativos não possuem personalidade jurídica, não podendo figurar nos polos de uma ação judicial, 

não possuindo autonomia nem patrimônio próprio, sendo entendidos como “feixes individuais de poderes 

funcionais repartidos no interior da personalidade estatal e expressados através dos agentes neles providos” 

(Mello, 1975 apud Di Pietro, 2011, p. 521).

Já a segunda (autarquia), é a entidade administrativa autônoma, dotada de personalidade jurídica de direito 

público, criada por lei específica, com atribuições estatais específicas e patrimônio próprio (Paulo e Alexandri-

no, 2008). No caso de autarquia em regime especial, é aquela em que “a Constituição ou a lei atribui maior 

grau de autonomia, por meio, entre outros, da garantia de mandato fixo e estabilidade a seus dirigentes e da 

impossibilidade de revisão de seus atos, salvo pelo Poder Judiciário” (Modesto et al, 2011). Em sequência, 

o parágrafo único do artigo 74-A trata do conteúdo da lei complementar que regulamentará a organização 

da autarquia, no tocante à composição da direção colegiada da entidade e da função de assessoramento ao 

Presidente da República, quando assim for demandada.

Quanto ao assessoramento da CGU ao Presidente da República, o inciso I do normativo apenas explicita 

que ele se dará sem prejuízo das competências que lhe são próprias, de forma direta e imediata, dentro dos 

assuntos e providências relativos à sua esfera de atuação (Brasil, 2015b).
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No tocante ao cargo de chefia, a CGU será dirigida por um colegiado de diretores, composto por cinco 

membros, sendo um deles o Diretor-Presidente da autarquia. Os diretores serão nomeados pelo Presidente 

da República, com mandatos não coincidentes de quatro anos, admitida uma única recondução consecutiva, 

só perdendo o seu cargo por conta de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado, ou de decisão 

definitiva em processo administrativo disciplinar. Três dos cinco diretores serão obrigatoriamente escolhidos 

entre membros da instituição, por meio de lista tríplice a ser elaborada pelo Diretor-Presidente e apresentada 

ao Presidente da República, para escolha dentro de um prazo de três meses. Caso algum diretor incorra em 

inobservância dos deveres e proibições inerentes ao cargo que ocupa, o processo administrativo será instau-

rado pelo Presidente da República, a ser conduzido por comissão especial.

Por fim, temos que a nova redação do artigo 75 trazida pela PEC n. 144/2015 ampliou, a todas as entidades 

congêneres à CGU existentes nos demais entes federativos, as normas ali contidas, sendo uma explicitação do 

princípio constitucional da simetria17. Ou seja, quando da promulgação da referida PEC, configurar-se-á uma 

de duas situações nas unidades da federação:

I) ente federativo que não possui unidade de controle interno – nesse caso, deverá o Estado/Município imple-

mentar sua unidade de controle interno com base nos parâmetros definidos pela PEC;

II) ente federativo que já possui unidade de controle interno – nessa situação, deve a unidade de controle 

interno e a legislação infraconstitucional adequarem-se às determinações contidas na Constituição Federal, já 

modificada.

Apesar de a redação da PEC n. 144/2015 referir-se especificamente à extinta Controladoria-Geral da União, 

entendemos que a solução de continuidade do referido órgão com o advento da MP n. 726/2016 não seria 

um empecilho intransponível na possibilidade de uma eventual aprovação da PEC n. 144/2015, pois atingiria, 

no presente momento, o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle, atual legatário das funções da 

ex-CGU.

17 Princípio federativo que determina que haja uma relação simétrica entre os institutos jurídicos da Constituição Federal e os 
das Constituições dos Estados-Membros (MAFRA, 2005a). Ou seja, as constituições dos entes federativos devem seguir os ditames 
da Constituição Federal. Para maiores detalhes, ver também, ADI 4.298-MC, voto do rel. min. Cezar Peluso, julgamento em 07 
out. 2009, Plenário. DJE de 27 nov. 2009.
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3.3 Quadro comparativo

Quadro 1. Correlação entre o MTFC, a PEC n. 45/2009 e a PEC n. 144/2015

MTFC (Lei n. 10.683/2003) PEC n. 45/2009 PEC n. 144/2015

Estrutura da 
unidade

Gabinete, Assessoria Jurídica, Conselho de 
Transparência Pública e Combate à Corrupção, 
Comissão de Coordenação de Controle Interno, 
Secretaria-Executiva e quatro unidades finalísticas: 
Corregedoria-Geral da União, Ouvidoria-Geral da 
União, Secretaria Federal de Controle Interno e 
Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção.

Regulamentação 
por meio de Lei 
Complementar

Regulamentação por meio de 
Lei Complementar, devendo 
as unidades dos entes 
subnacionais seguir o modelo 
adotado pelo Poder Executivo 
Federal.

Tipo de 
entidade

Ministério
(Art. 88, Constituição de 1988).

Regulamentação 
por meio de Lei 
Complementar

Autarquia em Regime Especial, 
vinculada à Presidência da 
República.

Direção da 
unidade

Ministro de Estado. Regulamentação 
por meio de Lei 
Complementar

Colegiado composto de cinco 
Diretores, sendo um deles o 
Diretor-Presidente.

Mandato do 
dirigente

Sem prazo fixo, a critério do Presidente da República 
(art. 84, I, Constituição de 1988).

Regulamentação 
por meio de Lei 
Complementar

Quatro anos ou pelo prazo 
que restar de seu mandato.

Fonte: Elaborado pelos autores.

4. Discussão

 Nesta seção, são apresentados os critérios utilizados para a análise dos modelos organizacionais constan-

tes da PEC n. 45/2009 e da PEC n. 144/2015. Em seguida, realiza-se um estudo comparado desses modelos.

Dessa feita, para a verificação de qual dos modelos organizacionais constante das Propostas de Emenda à 

Constituição em trâmite no Congresso Nacional mais se aproxima do modelo de órgão de Estado almejado 

pelos servidores da carreira de fiscalização e controle, adotaram-se os seguintes parâmetros de análise: pre-

visibilidade de “proteção jurídica” da unidade de controle interno que possibilite seu funcionamento como 

órgão de Estado, chancela de órgão permanente à unidade de controle interno, concessão de autonomia/

independência institucional às unidades de controle interno, previsão de edição de Lei Orgânica, vinculação 

da unidade de controle interno ao dirigente máximo da estrutura organizacional, unicidade (indivisibilidade) 

da unidade de controle interno, regras de escolha de dirigentes da unidade de controle interno e, finalmente, 

fixação dos mandatos dos dirigentes das unidades de controle interno. 

A análise dos critérios circunscreveu-se à verificação de que as determinações da PEC n. 45/2009 e as da PEC 

n. 144/2015 atendem ou não atendem os parâmetros colocados.

A título de visualização das possíveis transformações pelas quais poderá passar a unidade de controle interno 
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do Poder Executivo Federal, realizou-se, no item 4.8 infra, um aprofundamento na questão da transformação 

da unidade de controle interno em agência executiva, com base em pesquisa realizada por Peci (2007).

4.1 Controle Interno como Órgão de Estado

As Propostas de Emenda à Constituição n. 45/2009 e n. 144/2015 objetivam, em última instância, a constitu-

cionalização das funções de controle interno, trazendo mudanças de cunho organizacional e institucional aos 

setores e entidades a elas relacionados.

Algo que é bastante caro para os servidores do controle interno do Poder Executivo Federal e é tema de 

debates nos meios acadêmicos é o enquadramento da entidade como órgão de Estado, em contraposição à 

figura do órgão de governo.

Explorando a temática em questão, temos que um órgão é considerado de Estado quando suas ações são 

pautadas por objetivos que coadunam-se com os do Estado, sem distorções que possam advir de fatores 

externos ou, mesmo, internos à entidade.

Nesse diapasão, advoga Brito (2008, p. 19):

A principal diferença entre um órgão de governo e um órgão de Estado, em que pese não 

existir nenhum órgão na administração pública que possa ser considerado totalmente em 

uma situação ou outra, reside no quanto um governo eleito pode alterar a atuação de um 

órgão em relação aos seus objetivos de Estado. Seria como se um órgão tipicamente de 

Estado possuísse alguma blindagem definida nas leis do Estado quanto a ser usado para 

fins do governo no sentido político-partidário.

Dessa definição pode-se extrair que o grande traço para a declaração de que um órgão é de governo ou de 

Estado reside em sua atuação finalística; atuação essa que deve ser pautada em objetivos que se coadunem com 

os rumos do Estado, sem se deixar extraviar por fins que possam ter alguma espécie de conotação política.

Como reflexo, podemos dizer que uma entidade administrativa é considerada órgão de governo quando 

sua atuação é suscetível a ingerências políticas, tornando-o suscetível ao clientelismo e a práticas patrimoniais 

decorrentes de sua possível captura pela classe política de plantão.

Seguindo a orientação colocada por Brito (2008), um órgão de Estado deve ter uma legislação que funcione 

como uma “couraça protetora” que o resguarde de interferências outras que não se pautem pelos objetivos 

do Estado Democrático de Direito. Em outras palavras, o reconhecimento de um órgão como de Estado 

passa pela existência de um conjunto de normativos da mais alta ordem que, além de darem a sinalização de 

suas competências e obrigações dentro dos rumos traçados pelo Estado, o resguardem de objetivos de “curto 

prazo”, referentes a políticas do governo no poder.
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Um exemplo existente dentro do ordenamento jurídico a ser citado é o Tribunal de Contas da União (TCU), 

órgão administrativo, presente na estrutura do Poder Legislativo nacional, cujas incumbências estão insculpi-

das no artigo 71 da Constituição Federal (Brasil, 1998). Em que pesem as colocações de Brito (2008) acerca 

de que nenhum órgão da administração pública é totalmente um órgão de Estado ou órgão de governo, 

entendemos que o modelo do TCU é passível de arquétipo para a análise, pois a referida instância de con-

trole além de encontrar-se explicitada na Carta Política de 1988, tem suas incumbências e jurisdição também 

normatizadas na Lei Maior.

No caso específico dos órgãos responsáveis pelas atividades de controle interno, reforça o seu entendimento 

como órgãos de Estado a execução de atividade inerente ao Estado como Poder Público, sem correspon-

dência no setor privado, por servidores abarcados por critérios e garantias especiais para a perda de cargo18.  

Dentro dos apontamentos acima colocados, temos que as propostas de emenda constitucionais objeto 

da presente discussão (PEC n. 45/2009 e n. 144/2015) não seguem essa linha de normatização aqui 

tratada, haja vista que nenhum dos dois normativos discorre acerca das incumbências dos órgãos de 

controle interno.

Ou seja, se, por um lado, a transformação das unidades de controle interno em instituições permanentes foi 

um grande passo dado pelos parlamentares no sentido de conferir perenidade a essas instâncias de controle 

evitando a sua dissolução ao bel prazer dos governantes de plantão, a ausência de normatização de suas com-

petências é uma lacuna que nenhum dos normativos ousou tocar.

4.2 O Controle Interno como instituição permanente

Sob o prisma da estabilidade e da integridade, a chancela de “instituição permanente” dada à CGU pela PEC 

n. 144/2015 revela-se como uma resposta direta à reforma ministerial de setembro de 2015, executada pela 

Presidência da República, como se aduz da leitura do seguinte trecho da “Justificação” do normativo:

Paradoxalmente, na exata medida do ganho de relevância alcançado pela CGU, come-

çaram ações que têm o objetivo de desconstruir tudo o que foi conquistado a duras penas 

pelo órgão e seus servidores. São fortes os rumores do rebaixamento de importância da 

CGU, que deixaria de ser Ministério. Ainda a possibilidade de fatiamento de suas atribui-

ções, distribuindo as competências da CGU entre diversos Ministérios, também é outra 

questão frequentemente apontada (Brasil, 2015b).

Nesse diapasão, a preservação do órgão contra futuras investidas à sua unidade e indivisibilidade organizacio-

18 Essa linha de pensamento é decorrente da leitura conjunta do artigo 247 da Constituição Federal de 1988, do artigo 2° 
da Lei n. 6.185, de 11 de dezembro de 1974 e da definição de “Atividades Exclusivas de Estado”, constante do Plano Diretor de 
Reforma do Aparelho do Estado – PDRAE (Documento constante em: <http://www.bresserpereira.org.br/documents/mare/pla-
nodiretor/planodiretor.pdf>. Acesso em: 19 jun. 2016). Ver, também, Brasil (1998), Ferreira (1999) e Lima Filho (2013).



Rev. da CGU - Brasília 8(12): 247-274, jan/jun. 2016

Djalma Peçanha Gomes . Elcio Gustavo Benini262

nal trazida pela PEC n. 144/2015 traz dois elementos imprescindíveis para o alcance da sua missão institucio-

nal: a segurança jurídica e a serenidade institucional.

No caso da PEC n. 45/2009, a resolução de que as atividades do controle interno sejam desempenhadas 

por órgão de natureza permanente, conforme visto no item 3.2.1 desse trabalho, confere a essa entidade a 

mesma estabilidade e perenidade já desfrutadas pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pelas Forças 

Armadas e pelas Polícias Federal, Rodoviária Federal e Ferroviária Federal, além do já por vezes citado Tribunal 

de Contas da União.

Esse fato – a transformação da CGU em instituição permanente – coloca a unidade de controle interno do 

Poder Executivo Federal em um patamar diferenciado dentro da Administração Pública Nacional e é um pon-

to positivo presente nas duas propostas de emenda à constituição aqui apreciadas.

4.3 A Lei Orgânica do Controle Interno

A importância de uma Lei Orgânica para os órgãos de controle interno passa, entre outros fatores, pelo res-

guardo do direcionamento das ações dessas entidades que eventualmente não tenham foco nos interesses 

e prioridades do Estado, em conjunto com a proteção proporcionada pelo seu status de órgão de Estado, 

conforme visto na seção anterior.

Por exemplo, no caso do Controle Interno do Poder Executivo Federal, a possibilidade de demanda do Mi-

nistro de Estado para realização de Auditoria ou Fiscalização com objetivos políticos partidários seria defesa 

num contexto em que fosse vigente uma Lei Orgânica que explicitasse, em seu bojo, os limites de atuação do 

referido órgão de controle, precavendo-o de uma possível captura política (Brito, 2008).

Fernandes (2013), em sua análise da PEC n. 45/2009, também bate nesse mesmo ponto, ao levantar um 

tópico que, em sua visão19, revela uma fragilidade da referida PEC: a ausência de fixação de competência para 

a futura edição de uma Lei Orgânica Nacional do Controle Interno20. 

Mais uma vez, nos valemos, como exemplo, do modelo normatizador de nossa Entidade de Fiscalização Su-

19 Um ponto de crítica por parte de Fernandes (2013) é o fato de a PEC n. 45/2009 não ser suficientemente transparente 
no sentido de “[...] proporcionar segurança jurídica aos seus controlados”, pois a emenda não define parâmetros mínimos para 
o aparelhamento e definição de competências do controle interno. Nessa linha de pensamento, o autor apregoa que a PEC n. 
45/2009 perde “grande oportunidade ao deixar de mencionar, como instrumento de aparelhamento obrigatório dos órgãos de 
controle interno, a implementação de uma matriz de responsabilidade, instrumento de controle que tem como principal fun-
ção definir as responsabilidades, atribuições e funções de cada agente participante dos processos burocráticos que movimentam a 
Administração Pública” (grifo no original). Tal matriz traria em seu bojo a definição das funções e campo de atuação do órgão central 
do Sistema de Controle Interno das unidades federadas (na União, o MTFC), dos órgãos setoriais do SCI e dos órgãos de controle 
externo (Tribunais de Contas, Ministério Público etc.), demarcando o tempo de atuação de cada entidade, evitando a sobreposição 
de procedimentos e a confusão de suas ações.
20 A título de informação, coloca-se que, no tocante ao Controle Interno do Poder Executivo Federal, já existe um Antepro-
jeto de Lei Orgânica da Controladoria-Geral da União elaborado pelo Sindicato Nacional dos Analistas e Técnicos de Finanças e 
Controle (UNACON). Documento disponível em: <ww.fonai-mec.com.br/uploads/documentos/arq1392890048.pdf>. Acesso 
em: 19 mai. 2016.
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perior - o TCU, tribunal que possui a sua Lei Orgânica (Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992), a qual, dentre 

outras incumbências, trata da natureza, das competências e da jurisdição daquela Egrégia Corte de Contas.

Nenhuma das normas infraconstitucionais em trâmite no Senado Federal (a sintética PEC n. 45/200921 e a 

analítica PEC n. 144/2015) tratou, em seu bojo, desse aspecto normativo.

4.4 Autonomia e independência dos órgãos de controle interno

A autonomia é o atributo que garante às instituições a blindagem necessária contra a sua captura pelo poder 

político. Como coloca Andrade (2012, p. 84), 

É a partir da concretização dessa característica das agências que a sua atuação pode ser 

ajustada aos objetivos previstos nas suas leis de criação, sem considerar as influências do 

mercado e/ou do Poder Executivo.

A autonomia institucional deve ser vista sob três grandes prismas: a autonomia financeira, a autonomia de 

gestão e a autonomia política. Conforme coloca, mais uma vez, Andrade (2012, p. 85):

Observa-se que essa autonomia possui as seguintes perspectivas: financeira, a partir do 

estabelecimento de fontes próprias de recursos para o órgão, se possível gerada pelo pró-

prio exercício da atividade regulatória; de gestão, pois inexiste subordinação hierárquica 

a qualquer instância de governo; impossibilidade de recurso administrativo ao Ministério a 

que estiver vinculada, pois não há instância revisora hierárquica dos seus atos no âmbito 

administrativo; e político-administrativa, que deve ser concretizada a partir da nomeação 

de dirigentes técnicos pelo Poder Executivo para compor diretoria colegiada, os quais pos-

suirão mandato fixo e descoincidentes, com impossibilidade de demissão ad nutum, salvo 

por falta grave, sendo vedada a recondução.

Dentro desse referencial teórico, temos que, no quesito financeiro, nem a PEC n. 45/2009, nem a PEC n. 

144/2015 proporcionam a independência necessária para a unidade de controle interno do Poder Executivo 

Federal. Os referidos normativos não concedem autonomia orçamentária-financeira, tal como, por exemplo, 

a do Ministério Público (MP), prevista no parágrafo 3º do artigo 127 da Constituição de 1998. 

No tocante à autonomia de gestão, também não há no corpo das Propostas de Emenda à Constituição ana-

lisadas menção a essa característica, Cita-se, mais uma vez, o exemplo do MP, conforme coloca o parágrafo 

2º do artigo 127 da Lei Maior:

21 A PEC n. 45/2009 preceitua que deverão ser executadas, por órgão de natureza permanente, as atividades de controle 
interno, em especial as funções de corregedoria, ouvidoria, controladoria e auditoria governamental (Brasil, 2009a). Apesar dessa 
colocação, o referido normativo não dá maiores pistas de como tal órgão será organizado estruturalmente para a execução de suas 
funções. Determina, apenas, que caberá à lei complementar a incumbência de tal normatização.
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Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa, podendo, ob-

servado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus 

cargos e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de provas ou de provas e 

títulos, a política remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua organização 

e funcionamento. (Brasil, 1998)

Por fim, quanto à autonomia político-administrativa, a PEC n. 144/2015 é mais feliz nesse sentido, quando 

determina critérios para a escolha dos dirigentes do controle interno, fixando-lhes mandatos para o exercício 

de seus encargos.

4.5 O locus governamental do Controle Interno

Sob esse aspecto, deve a unidade de controle ser vinculada ao dirigente máximo do órgão como forma de 

garantir um maior grau de independência para efetuar seus trabalhos. Evita-se, assim, que as atividades e re-

sultados da auditoria interna sejam influenciados pelos próprios gestores do órgão.

Tal entendimento é consolidado na Decisão TCU-Plenário n. 507, de 22 de agosto de 2001, que foi calcada 

nos seguintes normativos:

a) Normas Internacionais de Auditoria Interna, do Institute of Internal Auditors (IIA)22 – “O Chefe da Auditoria 

Interna deve se reportar ao órgão da organização que permita a auditoria interna realizar suas responsabilida-

des”; “Idealmente, o Chefe de Auditoria Interna deveria se reportar funcionalmente ao Conselho e adminis-

trativamente ao presidente da organização”;

b) Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa, do Instituto Brasileiro de Governança Corpo-

rativa (IBGC)23 – “A auditoria interna deve reportar-se ao Comitê de Auditoria ou, na falta deste, ao Conselho 

de Administração”; e

c) Good Governance in Public Sector, da International Federation of Accountants (IFAC)24 - “A auditoria interna 

deve ser objetiva e, quando possível, operacionalmente independente da gerência da organização”.

Textualmente falando, o item 8.3 da Decisão TCU n. 507/2001 encontra-se assim redigido:

22 O IIA é a entidade internacional dedicada ao desenvolvimento profissional contínuo do auditor interno e da profissão de 
auditoria interna (…) possui os seguintes documentos publicados e aceitos em diversos países: Normas Internacionais para o Exercí-
cio Profissional da Auditoria Interna; e Estrutura Geral das Práticas para o Exercício Profissional da Auditoria Interna (The Professional 
Practices Framework – PPF).
23 O IBGC é uma organização exclusivamente dedicada à promoção da governança corporativa no Brasil e o principal fo-
mentador das práticas e discussões sobre o tema no país, tendo alcançado reconhecimento nacional e internacional. O Código das 
Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC é um código bastante utilizado no Brasil e foi criado baseado nas melhores 
práticas divulgadas e discutidas no mundo inteiro.
24  O IFAC é uma organização global da profissão contábil. Está presente em 122 países com a missão de proteger o interesse 
público encorajando alto nível de qualidade das práticas contábeis. O IFAC desenvolve normas internacionais de ética, auditoria, 
educação e normas públicas de contabilidade.



Rev. da CGU - Brasília 8(12): 247-274, jan/jun. 2016

Modelo Organizacional do Controle Interno do Poder Executivo Federal: Uma Breve Análise das Propostas 
de Emenda à Constituição em Trâmite no Congresso Nacional

265

Recomendar à Casa Civil da Presidência da República que promova estudos técnicos no 

sentido de avaliar a conveniência e oportunidade do reposicionamento hierárquico da SFC 

junto ao órgão máximo do Poder Executivo, retirando-a do Ministério da Fazenda, de 

modo a prestigiar-se o aumento no grau de independência funcional da entidade, em face 

da busca de maior eficiência no desempenho das competências definidas no art. 74 da 

Constituição Federal (Brasil, 2001a).

Sob esse aspecto, não só a extinção da Controladoria-Geral da União pela MP n. 726/2016 merece críticas. 

O rebaixamento da unidade de controle interno do Poder Executivo Federal (com a sua retirada da estrutura 

da Presidência da República e seu reposicionamento como ministério, no mesmo patamar institucional dos 

órgãos que deve fiscalizar) vai de encontro a todas as normas nacionais e internacionais que regulam uma boa 

governança pública.

Retornando aos normativos em trâmite no Senado Federal, temos que apenas a PEC n. 144/2015 teve o 

cuidado de posicionar a unidade de controle interno vinculada ao dirigente máximo do Estado (no caso, a 

Presidência da República).

4.6 Unicidade do órgão de controle interno

Outro ponto digno de nota é a questão de o texto da PEC n. 45/2009, em sua prévia redação, não especificar 

que as atividades de controle interno seriam realizadas de maneira conjunta, por uma unidade administrativa 

única25. A redação original do normativo, colocando que as “atividades de controle interno” seriam desem-

penhadas por “órgãos permanentes”, deixava aberta a possibilidade de que cada entidade federativa poderia 

instituir, por exemplo, quatro unidades de controle, uma para cada macrofunção explicitada na PEC (Unidade 

de Controladoria, Unidade de Correição, Unidade de Auditoria Governamental e Unidade de Ouvidoria). 

Além de contraproducente em termos econômicos (pois haveria a necessidade de se estabelecer quatro 

carreiras específicas de servidores), tal linha de ação significaria, na esfera federal, o possível cisalhamento do 

órgão de Controle Interno do Poder Executivo, algo que os seus servidores tanto se empenharam em evitar 

(Almeida, 2015).

Essa questão gerou debates acalorados entre os Líderes das Bancadas no Senado, quando da inclusão da PEC 

45/2009 na Ordem do Dia, em 12 de abril de 201626. Questões como o possível impacto orçamentário em 

Estados e Municípios - aumento da folha de salários nos referidos entes federativos, advindo da criação das 

carreiras de servidores aventada pela PEC - e o hipotético caráter meramente corporativista da medida – por 

25 Para maiores detalhes, ver: Nota: Redação atual da PEC 45/2009 não obriga unificação de ouvidoria, auditoria e correi-
ção nos estados e municípios. Disponível em: <https://controleinterno.wordpress.com/2012/05/23/nota-redacao-atual-da-pec-
452009-nao-obriga-unificacao-de-ouvidoria-auditoria-e-correicao-nos-estados-e-municipios/>. Acesso em: 18 jan. 2016.
26 Até o fechamento do presente artigo, a PEC 45/2009 encontrava-se na Secretaria Legislativa do Senado Federal, sendo 
reiteradamente não deliberada e incluída na Ordem do Dia subsequente. Para maiores detalhes, ver: <https://www25.senado.leg.
br/web/atividade/materias/-/materia/93534?o=t>. Acesso em: 15 jun. 2016.
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supostamente trazer benefícios a uma categoria de servidores, sem considerar o quadro geral de benefícios 

para o Estado de Direito - foram levantadas pelos parlamentares e emperraram os debates, o que frustrou, 

até o presente momento, a sua deliberação no Plenário do Senado Federal (Reis, 2016).

Como forma de contornar tal imbróglio, foi proposta em 12 de abril de 2016, pela Senadora Ana Amélia 

(PP-RS), emenda à PEC 45/2009, dando-lhe a redação abaixo colocada:

Art. 37

(…)

XXIII – as atividades do sistema de controle interno, previstas no art. 74, essenciais ao fun-

cionamento da administração pública, contemplarão, em especial, as funções de ouvidoria, 

controladoria, auditoria governamental e correição, e serão desempenhadas por órgão de 

natureza permanente, e exercidas por servidores organizados em carreira específica, na 

forma de lei complementar, e por outros servidores e militares, devidamente habilitados 

para essas atividades, em exercício nas unidades de controle interno dos Comandos mili-

tares.

A redação sugerida teve a finalidade de não deixar margem a outras interpretações que não sejam a de uma 

única Carreira de Estado e de um órgão de Controle Interno em cada ente federativo, evitando que sejam 

criados, em cada unidade da federação, quatro órgãos separados, cada qual composto por sua carreira espe-

cífica de controlador, ouvidor, auditor e corregedor.

Dessa feita, a formatação dos órgãos de controle interno no modelo de Controladoria é, sob o referencial ju-

rídico adotado para avaliação do presente trabalho, um aspecto positivo da nova redação da PEC n. 45/2009.

4.7 Regras para escolha de dirigentes da unidade de controle interno e fixação 
de seus mandatos

A PEC n. 144/2015 traz no bojo do parágrafo único de seu artigo 74-A regramentos para escolha dos dirigen-

tes da unidade de controle interno, nos seguintes termos:

Art. 74-A. 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o caput determinará que:

(...)

II - a Controladoria-Geral da União será dirigida por uma Diretoria Colegiada, composta 

por cinco membros, nomeados pelo Presidente da República, com mandatos não coinci-

dentes de quatro anos, admitida uma única recondução consecutiva, e contará com uma 

Procuradoria; 
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III - o Diretor-Presidente da Controladoria-Geral da União será escolhido pelo Presidente 

da República entre os membros da Diretoria Colegiada, investido na função por quatro 

anos ou pelo prazo que restar de seu mandato, e terá direitos, prerrogativas, garantias, 

vencimentos e vantagens de Ministro de Estado. 

IV - dentre os membros da Diretoria Colegiada, no mínimo três serão escolhidos dentre 

integrantes da carreira da Instituição, a partir de lista tríplice elaborada pela Diretor-Pre-

sidente para escolha pelo Presidente da República, no prazo de três meses a partir do 

recebimento; 

V - em caso de vaga no curso do mandato do Diretor-Presidente, este será completado por 

sucessor investido na forma prevista no inciso III, que o exercerá pelo prazo remanescente; 

VI - os Diretores da Controladoria-Geral da União somente perderão o mandato em decor-

rência de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado, ou de decisão definitiva 

em processo administrativo disciplinar (Brasil, 2015b).

Outro ganho para a instituição é o mandato fixo, de quatro anos, previsto na PEC n. 144/2015, para o seu fu-

turo Diretor-Presidente, conferindo-lhe autonomia e independência27 no direcionamento a ser dado às ações 

do órgão, minimizando a possibilidade de captura da referida unidade administrativa por grupos de interesse 

e/ou a eventualidade de interferências de ordem política sob seu dirigente (Peci, 2007). Como, mais uma vez, 

colocado na “Justificação” da PEC n. 144/2015:

Ainda que vinculado ao Poder Executivo, o responsável pelo controle interno deve ter um 

bom grau de estabilidade, autonomia e segurança, de forma a poder desempenhar seu 

papel como instância estatal e não como extensão dos interesses do governante de mo-

mento. Ou seja, a atuação do controle interno deve ser de Estado, não de Governo (Brasil, 

2015b, p. 3). 

Só o que não fica claro da redação dos incisos II e III do art. 74-A da PEC é se a única recondução consecutiva 

dos membros da Diretoria Colegiada é extensível, também, ao mandato do Diretor-Presidente do órgão. Em 

caso positivo, seria a aplicabilidade do salutar princípio da alternância de poder28. 

Nesse mesmo teor, entendemos que, para maior legitimidade do mandatário da unidade de controle interno 

do Poder Executivo Federal, poderia ser acrescida, ao normativo, a previsão de realização de sabatina prévia 

à investidura no cargo a ser executada pelo Senado Federal, a exemplo do que acontece com os mandatários 

das agências reguladoras (Almeida e Xavier, 2012). Outra sugestão seria a de que os cargos de Secretário

27 A autonomia e a independência aqui tratadas são atributos subjetivos do dirigente da unidade de controle interno. Não 
confundir com a autonomia e a independências institucionais, abordadas nos itens 4.4 e 4.5 do presente trabalho.
28  Princípio republicano que tem por fulcro evitar a perpetuação de um único grupo político no comando de determinada 
localidade. Para maiores detalhes, ver: AC 2.820 MC/DF, de 10 mar. 2011. Relator: Ministro Ayres Brito. Disponível em: <http://
www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/AC2820.pdf>. Acesso em: 17 fev.2016.
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-Executivo, de Secretário Federal de Controle, de Ouvidor-Geral da União, de Corregedor-Geral da União 

e de Secretário de Transparência e Prevenção da Corrupção fossem ocupados por servidores oriundos da 

carreira de Finanças e Controle, a exemplo dos três membros da Diretoria Colegiada (Brasil, 2015b).

4.8 Controle Interno: Agência Executiva ou Agência Reguladora?

Na questão institucional, a mutação da unidade de controle interno do Poder executivo Federal em uma “au-

tarquia em regime especial” levanta alguns questionamentos acerca do futuro funcionamento da entidade e de 

sua interação com as unidades sob sua jurisdição. Entendendo que a autarquia em regime especial é espécie 

administrativa que, pela natureza dos serviços que presta, é dotada, em seu ato constitutivo, de poderes espe-

ciais mais abrangentes do que os conferidos às autarquias comuns (Cunha Júnior, 2011), e tendo em vista que 

a doutrina visualiza a existência de dois tipos de autarquias em regime especial (Agências Reguladoras e Agên-

cias Executivas), fica o questionamento: o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle  transformar-se

-á em uma nova agência executiva? Ou será esse o embrião do surgimento de uma nova agência reguladora?

No primeiro caso, temos que as agências executivas são aquelas unidades da administração indireta que, vi-

sando o aumento de sua autonomia gerencial, celebram contrato de gestão29 com o seu Ministério supervisor 

(Mafra, 2005b). 

Entretanto, deve-se ter em mente que, desde maio de 2016, a nova configuração do controle interno do 

Poder Executivo Federal é a de Ministério; no caso, o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle 

(Brasil, 2016), o que, por si só, descarta a hipótese em questão.

Já quanto à segunda alternativa (agência reguladora), não nos parece cabível encarar o MTFC sob esse prisma.

Primeiro, porque a existência de uma agência reguladora implica a presença de pólos de interesse da regu-

lação, com a agência reguladora fincada no centro de um triângulo isósceles; triângulo esse que tem, como 

vértices, o governo (poder concedente), o prestador do serviço público (concessionário) e os usuários do 

referido serviço (Peci, 2007). Não se pode encarar a função controle interno como um produto passível de 

concessão a particulares para a exploração econômica; exploração essa que demande a expedição de regras 

que equilibrem os direitos e deveres de usuários e prestadores de serviço.

Segundo, porque, tradicionalmente, os objetivos de uma política reguladora são: a defesa da concorrência e 

a defesa do usuário dos serviços públicos. Na mesma linha de pensamento anterior, não há que se falar, aqui, 

em prestadores de serviços públicos ou, mesmo, usuários.

Terceiro, porque, conforme já demonstrado em situações pretéritas, verifica-se que o modelo de agência 

29 Ajuste celebrado entre entidade da Administração Indireta e seu Ministério supervisor, com vistas ao alcance de metas 
pré-determinadas, em troca da ampliação da autonomia gerencial da primeira. O contrato de gestão deve estabelecer sua duração, 
critérios de avaliação e aferição de atingimento de metas, direitos, obrigações e responsabilidade das partes (Di Pietro, 2011).
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reguladora (independência de atuação e mandatos fixos de seus dirigentes), em épocas de crise, tende a ser 

“relativizado” na busca de soluções rápidas pelo grupo político de plantão. A título de ilustração, citam-se dois 

exemplos. No primeiro, temos a crise energética de 2001, onde foram criados órgãos que colocaram em 

xeque a autonomia e estabilidade da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.30 No segundo, temos a 

crise da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, decorrente da queda do Air Bus da empresa TAM, em 

18 de julho de 2007, no aeroporto de Congonhas/SP. No período que se seguiu ao desastre, o Ministro da 

Defesa à época operou forte pressão sobre a cúpula em exercício da agência, provocando a saída de dois de 

seus diretores e, também, de seu presidente (Leal e Monteiro, 2007).

Assim, julgamos que um modelo institucional que seja sujeito a intervenções de ordem política não é o mais 

adequado para servir à regulamentação da atuação de uma unidade de controle interno.

Dessa forma, visualizamos que o MTFC, como espécie do gênero “autarquia especial”, seria um novo tipo de 

entidade administrativa, executando sua missão institucional com características e particularidades que lhe são 

peculiares (independência, relativa autonomia administrativa e financeira, garantias constitucionais etc.), livre 

de ingerências que possam colocar em dúvida suas competências regulamentares, porventura aproximando-

se, dentro dos limites legais, do modelo de entidade sui generis já desfrutado pela Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB).31

4.9 Resultados

Verifica-se que a PEC n. 45/2009, em confronto com a PEC n. 144/2015, não teceu comentários sobre a 

maioria dos pontos aqui tratados. Sua remissão à lei complementar para a regulamentação de suas determi-

nações deixa um “vácuo” jurídico em temas de suma importância para o controle interno, que poderiam ser 

albergados dentro de uma chancela constitucional (o que revestiria as atividades de controle interno de grande 

autonomia e independência). A mesma crítica é extensível à PEC n. 144/2015 mas, no caso desse último 

normativo, seu texto é mais efetivo quanto aos critérios aqui adotados.

No quadro abaixo, faz-se um resumo da análise realizada.

Quadro 2. Correlação entre os parâmetros de análise com a PEC n. 45/2009 e a PEC n. 144/2015

Parâmetro de Análise PEC n. 45/2009 PEC n. 144/2015

Estruturação da unidade de controle interno como órgão de Estado NÃO NÃO

30 Melo (2002 apud PECI, 2007) destaca a criação do Comitê de Gestão da Crise Energética, cuja medida provisória insti-
tuidora deu-lhe poderes antes atribuídos ao Ministério de Minas e Energia e à ANEEL.
31  No julgamento da ADIN 3026-4/DF, o Supremo Tribunal Federal declarou que a natureza jurídica da OAB era a de en-
tidade sui generis, não fazendo parte da Administração Direta ou Indireta da União, tendo em vista tratar-se de um serviço público 
independente de categoria ímpar no elenco das personalidades jurídicas existentes no direito brasileiro. Dessa forma, a OAB, cujas 
características são autonomia e independência, não pode ser tida como congênere dos demais órgãos de fiscalização profissional, 
pois não está voltada exclusivamente a finalidades corporativas e também institucionais.
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Parâmetro de Análise PEC n. 45/2009 PEC n. 144/2015

Transformação da unidade de controle interno em órgão permanente SIM SIM

Previsão para edição de futura Lei Orgânica NÃO NÃO

Concessão de autonomia e independência institucionais às unidades de 
controle interno

NÃO NÃO

Vinculação da unidade de controle interno ao dirigente máximo NÃO SIM

Indivisibilidade da unidade de controle interno SIM SIM

Regras para escolha de dirigentes NÃO SIM

Fixação de mandatos de dirigentes NÃO SIM

Fonte: Elaborado pelos autores.

Dessa feita, temos que dos oito critérios utilizados para a análise dos normativos em epígrafe, a PEC n 

45/2009 atendeu apenas a dois deles (25% dos critérios). Já a PEC n. 144/2015, essa atendeu a cinco das 

balizas qualificadoras aqui adotadas (62,5% dos critérios).

Esse resultado reflete, em certo sentido, a intenção dos legisladores quando da elaboração dos normativos.

A PEC n. 45/2009 visa à constitucionalização de uma atividade da Administração Pública (no caso, o Controle 

Interno), tendo como parâmetro a Reforma Tributária de 200332. Dessa forma, seu objeto-fim não foi a im-

plantação/estruturação de um modelo de instituição que fosse paradigma para outras entidades mas, sim, a 

constitucionalização de um modelo de atividade administrativa eminentemente pública.

Já a PEC n. 144/2015, conforme colocação anterior, teve por mote a proteção institucional da então Con-

troladoria-Geral da União de ameaças externas oriundas de crise política que permeava o ambiente nacional. 

5. Considerações finais

 O presente trabalho teve por objetivo realizar uma breve análise das Propostas de Emenda à 

Constituição em trâmite no Congresso Nacional referentes à mudança de estrutura (status) do Controle 

Interno do Poder Executivo Federal, presentemente representado pelo Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controle.

Cada normativo, à sua maneira, tem o condão de elevar ao patamar constitucional as ações da unidade de 

controle interno do Poder Executivo Federal, consolidando-a, dentro da Administração Pública, como entida-

de especializada no controle da gestão governamental e no combate à corrupção.

Entretanto, apenas a constitucionalização de suas atividades não é o suficiente. Necessário se faz provê-la 

32  Ver nota de rodapé n. 13.
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de salvaguardas jurídicas que a impeçam de sofrer das disfunções porventura existentes na gestão pública 

(clientelismo, patrimonialismo, spoils system, rent seeking) e a capacitem para a execução de suas atividades 

exclusivas de Estado, sem o perigo de um estrangulamento orçamentário que torne o controle interno uma 

peça decorativa dentro do contexto institucional da União.

Nessa última década que passou, o controle interno do Poder Executivo Federal, por meio do trabalho exe-

cutado por sua equipe de servidores, vem, lenta e gradualmente, angariando alto grau de respeitabilidade e 

legitimidade da parte de seus parceiros institucionais e da sociedade. Ações de cunho técnico e educacional 

(entre as quais citam-se o Programa de Fortalecimento da Gestão Pública, o Programa de Fiscalização por 

Sorteios Públicos, o Programa Brasil Transparente e o Programa Olho Vivo no Dinheiro Público) juntam-se a 

trabalhos conjuntos com o Ministério Público Federal e a Polícia Federal - as chamadas Operações Especiais -, 

revelando uma instituição que se destaca em sua atuação diuturna e constante no combate à corrupção, no 

controle dos gastos públicos e no fomento à transparência pública e ao controle social.

Assim, as Propostas de Emenda à Constituição n. 45/2009 e n. 144/2015, dentro do contexto político-institu-

cional reinante, devem ser entendidas não apenas como importantes instrumentos para a constitucionalização 

das funções de controle interno da Administração Pública mas, também, como reflexos da longa trajetória do 

controle interno na direção de sua efetivação e consolidação como legítimo órgão de Estado, voltado para o 

alcance de sua missão republicana de controle patrimonial, financeiro, orçamentário, operacional e contábil 

da gestão pública.

Longe de ser a palavre final sobre o presente assunto, o trabalho em epígrafe buscou o levantamento de ques-

tionamentos que possam servir de base para futuras empreitadas nessa seara do conhecimento, de forma a 

se pensar de maneira estratégica no controle interno como função essencial à Administração Pública, e órgão 

permanente do Estado.
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Resumo
O tema compensação financeira entre os regimes de previdência social está previsto na Emenda Constitu-

cional n. 20, de 1998, que incluiu no artigo 201 da Constituição Federal a disposição de que, para efeito de 

aposentadoria do trabalhador, é assegurada a contagem recíproca de tempo de contribuição na administração 

pública e na atividade privada, hipótese em que os regimes de previdência social se compensarão financeira-

mente. Mediante uma análise crítica e descritiva sobre o conteúdo da legislação e dos procedimentos contá-

beis aplicáveis, tratou-se de avaliar a oportunidade que estes normativos e instrumentos legais, em especial a 

Certidão de Tempo de Contribuição, oferecem ao reconhecimento das Provisões Matemáticas Previdenciá-

rias no Regime Próprio de Previdência Social do setor público federal e no Regime Geral de Previdência So-

cial, bem como, a utilização destes instrumentos por um e outro regime. Os resultados sinalizam que valores 

a pagar e a receber, a longo prazo, a título de compensação previdenciária não estão sendo evidenciados nas 

Demonstrações Financeiras destas entidades. Constatou-se, também, que normativo dedicado a regrar as 

avaliações e reavaliações atuariais nos regimes próprios de previdência, veda o cômputo de valores a receber 

em virtude da compensação financeira nas estimativas de Provisões Matemáticas Previdenciárias de regimes 

que não operacionalizam a Compensação Previdenciária com o INSS, o que é incompatível com o princípio 

contábil da integridade.

Palavras-chaves: Contagem Recíproca; Previdência Social; Provisões Matemáticas.

Abstract

The financial compensation between pension systems introduced by Constitutional Amendment no.20 of 

1998, which included in article 201 in the Brazilian Constitution, ensures the reciprocal counting of employ-

ment period between the public sector and the private initiative for retirement purposes. This is a precon-

dition for the pension systems make financial compensation. Through a critical and descriptive analysis about 

the content of legislation and the accounting procedures, we tried to identify the opportunity that these reg-

ulatory and legal instruments - including the law of contribution time transfer between social security systems 

- provides to the recognition of Mathematical Social Security Provisions. The results indicate that the amounts 



payable and receivable in the long term of this financial compensation are not being disclosed in the account-

ing statements of these entities. We also evidenced that the legal rules applicable to actuarial valuations in the 

pension systems of public employees prohibits the accounting for receivables from reciprocal count on the 

calculation of the mathematical provisions of social security social on social security systems that do not sign the 

law of financial compensation, which is incompatible with the accounting principle of integrity.

Keywords: Reciprocal Count; Social Security; Mathematical Reserves.
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1. Introdução

1.1 Contextualização

Segundo o Relatório e Parecer Prévio do Tribunal de Contas da União (TCU) (2015) sobre as contas do 

Governo da República - Exercício 2014, a função Previdência Social foi a que representou a maior parcela 

das despesas primárias da União no exercício: 39%. Esse valor alcança tanto os gastos com o pagamento 

de benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), quanto os gastos com o Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS) do setor público federal e somam algo em torno de R$ 495 bilhões (Idem, 2015)1.

Além disso, estudos e pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2008) apontam para 

um aumento da expectativa de vida do brasileiro simultaneamente a uma redução na taxa de fecundidade. De 

forma objetiva, é uma tendência a diminuição de agentes contribuintes para um número cada vez maior de 

beneficiários na previdência social. 

Nesse cenário, a ciência atuarial ganha importância na busca pela sustentabilidade dos regimes de previdência. 

A partir de dados e informações sobre as características biométricas, demográficas e econômicas do universo 

de segurados e beneficiários, a avaliação atuarial tem o propósito de subsidiar a estimativa do montante de 

recursos necessários ao pagamento de benefícios num horizonte de tempo futuro.

Hendriksen e Van Breda (2012, p. 449) afirmam que “como o salário final e a expectativa de vida futura do 

indivíduo são atualmente desconhecidos, o benefício de pensão2 não pode ser mais do que uma estimativa”.  

Complementam os autores:

Essa estimativa precisará ser ajustada a cada período até que o indivíduo se aposente. 

Além disso, como a pensão está no futuro, o montante devido agora é o valor presente da 

quantia que se estima pagar, desde a aposentadoria até o óbito do indivíduo. Este montan-

te também deve ser ajustado pela probabilidade de que o indivíduo continue na empresa 

[no regime] até atingir a idade de aposentadoria. Os cálculos desses benefícios são feitos 

por profissionais [...] conhecidos como atuários (Idem, p. 449).

A avaliação atuarial será tanto mais precisa quanto mais fidedignas forem as informações sobre as obrigações 

de pagamento assumidas pelo regime previdenciário. Da mesma forma, o conhecimento sobre haveres e 

recebíveis corroborará para uma adequada estimativa da necessidade de financiamento de recursos para 

liquidação desses compromissos. Essas informações devem ser providas por um sistema contábil igualmente 

adequado e suficiente, de modo a tornar o processo de gerenciamento de necessidades de recursos do re-

gime de previdência o mais efetivo possível. 

1  Um incremento de 11% em relação aos 446,1 bilhões de reais anotados no ano de 2013 (Idem, 2015).
2  Pensão aqui deve ser entendida como gênero das espécies “aposentadorias” e “pensões”.
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Gushiken et al. (2002, p. 94-95) chamam as obrigações de Custo Previdenciário, ao passo que remetem à 

carga contributiva (contribuições previdenciárias – patronal e a cargo dos empregados; ou, o poder público e 

os servidores) a determinação da necessidade de financiamento de recursos para liquidação dos compromis-

sos. Embora façam analogia aos RPPS, alertam sobre a clareza e a transparência que devem ser dispensadas 

à identificação dos componentes mais importantes do Custo Previdenciário com vistas a “facilitar [...] uma 

discussão franca e aberta sobre a forma mais adequada e justa de financiar cada um dos seus vários elemen-

tos”. Concluem ao apontar que entre as “fontes de financiamento do regime próprio” está a “Compensação 

Financeira, se o saldo for positivo” (Idem, p. 95). 

A busca pelo equilíbrio nas contas dos sistemas previdenciários apresenta-se ainda mais oportuna visto que 

são os entes instituidores de RPPS, em último caso, os responsáveis por suportar eventuais insuficiências fi-

nanceiras para o pagamento de benefícios, o mesmo valendo para o Tesouro Nacional no caso de pagamento 

de benefícios do RGPS.

Art. 2º

(...)

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis pela cober-

tura de eventuais insuficiências financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do 

pagamento de benefícios previdenciários. (Redação dada pela Medida Provisória n. 167, 

de 19/02/2004, convertida na Lei no 10.887, de 18/06/2004) (Brasil, 1998). 

Art. 16

(...)

Parágrafo único. A União é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências financei-

ras da Seguridade Social, quando decorrentes do pagamento de benefícios de prestação 

continuada da Previdência Social, na forma da Lei Orçamentária Anual (Brasil, 1991a).

A insuficiência financeira para o pagamento de benefícios administrados pelos regimes oficiais de previdência3  

pode colocar em risco a credibilidade do sistema previdenciário do país. Por sua vez, a transferência de recur-

sos do tesouro público para a cobertura de caixa nestes regimes, como consequência, pode comprometer 

a execução de outras políticas públicas igualmente necessárias e demandadas por qualquer um do povo, 

cidadão ou contribuinte.

1.2 Caracterização do Problema

Via de regra, as obrigações atribuídas aos regimes de previdência se resumem ao pagamento de benefícios. 

3 São regimes oficiais de previdência aqueles organizados pelos entes federativos: União, Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios.
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Quanto aos haveres ou recebíveis, pode se mencionar as contribuições previdenciárias - suportadas pelos 

trabalhadores e pelos entes instituidores do regime (ou empregadores, no caso do RGPS) -, e os rendimentos 

financeiros decorrentes de ativos que o regime de previdência eventualmente detenha - imóveis, investi-

mentos, aplicações financeiras etc. Contudo, em relação aos regimes oficiais de previdência social, há que se 

considerar, ainda, a contagem recíproca por tempo de contribuição para fins de concessão da aposentadoria.

A longo prazo, as informações pertinentes à compensação previdenciária são determinantes à precisão da 

avaliação atuarial. Guimarães (2012) alerta para o fato de que uma estimativa inadequada dos haveres e obri-

gações decorrentes da contagem recíproca de tempo de contribuição afeta a determinação do passivo atuarial 

do regime e, consequentemente, o Equilíbrio Financeiro e Atuarial, princípio consagrado nos art. 40 e 201 da 

Constituição Federal.

A respeito da contagem recíproca de tempo de contribuição, a Constituição Federal de 1988, no capítulo que 

trata da Seguridade Social, adota os seguintes comandos:

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 

contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio finan-

ceiro e atuarial 

(...)

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de con-

tribuição [...] hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão 

financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei (Brasil, 1988).

A norma federal garante ao trabalhador que os períodos contributivos nos diferentes regimes aos quais esteve 

vinculado serão considerados para fins de concessão da aposentadoria. Ainda, estabelece que os regimes de 

previdência, nestes casos, se compensarão financeiramente, de modo que aquele que concedeu o benefício 

(regime instituidor) não seja onerado pelo reconhecimento de tempo de contribuição do trabalhador a outro 

regime (regime de origem). 

A cada nova concessão de benefício elegível à compensação surge, no regime que o instituiu, um direito, um 

recebível, um crédito correspondente à fração que o tempo proveniente do regime de origem representar 

no cômputo total de tempo considerado para a concessão do benefício. Da mesma forma, surge, no regime 

de origem (aquele ao qual o trabalhador esteve vinculado), uma obrigação, um débito correspondente a essa 

mesma fração. 

Assim como fazem os bancos que diariamente compensam cheques entre si, também a compensação entre 

os regimes previdenciários tem o intuito de mitigar fluxos desnecessários de pagamentos. A proposta é a reali-

zação de um pagamento único - e pelo seu valor líquido - a ser efetivado por aquele regime que, consideradas 

as indenizações recíprocas, se apresente devedor no encontro de contas a ser realizado mensalmente. 
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As Figuras 1 e 2, a seguir, servem para melhor entender esse processo de indenizações recíprocas e pagamen-

tos pelo valor líquido, respectivamente, antes e após o encontro de contas,4 ambos, abordados sob a ótica 

do regime instituidor do benefício, quer seja o Regime Geral de Previdência Social, ou um Regime Próprio de 

Previdência Social. 

Figura 1 – RPPS – regime instituidor             Figura 2 - RGPS - Regime Instituidor

Tempo total considerado: 
40 anos
Tempo averbado do RO:
10 anos
Fator de Participação: 
10 anos ÷ 40 anos = 0,25
Valor do benefício 
(aposentadoria): 
R$ 12.000
Valor a receber antes do 
encontro de contas (25% 
de R$ 4 mil*): R$ 1 mil

Tempo total considerado: 
35 anos
Tempo averbado do RO:
7 anos
Fator de Participação: 
7 anos ÷ 35 anos = 0,20
Valor do benefício 
(aposentadoria): 
R$ 3.000
Valor a receber antes do 
encontro de contas (20% 
de R$ 3 mil): R$ 600 reais

Valor do benefício se o 
segurado permanecesse no 
regime e, neste, viesse a se 
aposentar: R$ 4 mil (estimado)

*A base de cálculo deve ser o benefício de menor valor, considerados o benefício efetivamente 
concedido e o que o segurado teria se permanecesse no Regime de Origem.

Valor do benefício se o 
segu-rado permanecesse no 
regime e, neste, viesse a se 
aposentar: R$ 9 mil (estimado)

RPPS
RI

RO

RGPS
RI

RO

RGPS

10 anos

R$ 1 mil R$ 600

7 anos

RPPS

Fonte: elaborado pelo autor

Se considerarmos nestes exemplos que o regime próprio seja o mesmo, o valor líquido a pagar, após o en-

contro de contas, seria de R$ 400,00 em favor do RPPS, resultante da anulação dos débitos recíprocos (R$ 

1.000 - R$ 600,00). 

Importante mencionar, antes da contagem recíproca de tempo de contribuição, e da decorrente compen-

sação financeira entre o regime instituidor do benefício e o regime de origem, há que se formalizar a trans-

ferência do tempo contributivo entre estes. A Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) é o instrumento 

hábil e legal para a transferência do tempo de contribuição do trabalhador entre os regimes previdenciários 

pelos quais tenha transitado. A Portaria MPS n. 154/2008, que dispõe sobre as regras de emissão, validação 

4 As “indenizações antes do encontro de contas” são os valores a pagar em razão de determinado benefício; já os “paga-
mentos pelo valor líquido” representam o valor a saldar pelo regime que, considerada a multiplicidade e reciprocidade de indeniza-
ções, se apresente devedor após a compensação destas mesmas indenizações.
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e averbação de CTC, vincula que a mesma comporte informações, ao menos em parte, determinantes ao 

reconhecimento dos eventos decorrentes da contagem reciproca de tempo de contribuição. 

A questão desta pesquisa volta-se justamente a isso: as informações trazidas pela CTC servem ao propósi-

to de suprir as bases de dados do RPPS da União e do RGPS de modo a subsidiar os respectivos sistemas 

contábeis no reconhecimento de haveres e obrigações a longo prazo decorrentes da contagem recíproca de 

tempo de contribuição?

A avaliação dos critérios e requisitos para emissão e recepção da CTC, amparada pela legislação aplicada 

à compensação financeira entre os regimes – e pelas normas contábeis aplicadas ao setor público –, bem 

como, pela teoria contábil pertinente ao reconhecimento de passivos, provisões, passivos contingentes 

e ativos contingentes, robustece a hipótese de que a contagem recíproca de tempo de contribuição para 

fins de aposentadoria trata-se de um tema premente de novas abordagens, e de pesquisas e estudos 

mais específicos.

1.3 Justificativa

Não obstante a previsão do necessário equilíbrio financeiro e atuarial e da observação às normas gerais de 

contabilidade e atuária, previstos na Constituição Federal e na Lei N. 9.796/1999, também a Lei de Responsa-

bilidade Fiscal (Lei Complementar n. 101/2000) impõe a todos os entes federativos que publiquem, em seus 

demonstrativos obrigatórios anuais, as avaliações financeiras e as projeções atuariais de seus regimes de pre-

vidência social, de modo a evidenciar que os critérios de equilíbrio financeiro e atuarial estejam sob controle. 

Trata-se de uma estimativa com impacto no patrimônio da entidade e, como tal, e em obediência às Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (Nbcasp) e às normas aplicáveis à administração con-

tábil, financeira e atuarial dos RPPS, deve ser adequadamente registrada e evidenciada no sistema contábil da 

entidade ou fundo de previdência social. 

Neste contexto, a contribuição desta pesquisa é trazer à baila que a contagem recíproca de tempo de con-

tribuição para fins de aposentadoria, quando adequadamente tratada pelos sistemas de informações, proce-

dimentos contábeis e controles internos das entidades gestoras dos regimes de previdência, pode se tornar 

imprescindível às avaliações financeiras e atuariais. Ainda, o oportuno registro contábil de cada novo evento 

de contagem recíproca se apresenta coerente com a dinâmica do processo de determinação das necessida-

des de financiamento de recursos, e com a própria dinâmica atuarial, que deve ser periodicamente realizada, 

avaliada, bem como suportada por uma base de dados atualizada e confiável.

A importância da correção das informações cadastrais relativas aos segurados do regime previdenciário é ra-

tificada por Gushiken et al. (2002, p. 105-107): “Quanto mais a base cadastral expressar a real condição dos 

servidores e suas características, mais merecedores de crédito serão os resultados do cálculo atuarial”. Os 

autores elencam determinadas informações que devem, e porque devem compor a base cadastral e chamam 
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a atenção, em especial, àquelas com finalidade de compensação financeira entre os regimes, estando o segu-

rado ainda na condição de trabalhador ativo: 

PERMITIR A DETERMINAÇÃO DA PROVÁVEL DATA DA APOSENTADORIA. É necessário 

também para a realização da compensação previdenciária. Deve ser registrado, não só o 

tempo de serviço ou de contribuição anterior, mas também os regimes (RGPS ou RPPS) a 

que esses tempos anteriores se referem. (Idem, p. 107) (adaptado).

O adequado registro dos eventos decorrentes da contagem recíproca de tempo de contribuição – conquanto 

prescinda do estabelecimento de um fluxo de informações entre os regimes – se apresenta determinante para 

a eficácia da própria celebração de Acordo de Compensação Previdenciária.5  Além disso, a observação ao 

princípio da oportunidade como norte ao reconhecimento dos eventos decorrentes da contagem recíproca; 

e a observação ao conceito, ou primazia, da valorização da essência econômica sobre a forma jurídica ou 

documental para fatos e eventos elegíveis ao registro contábil, conjugam para que a hipótese em estudo se 

materialize como uma boa prática contábil – e de gestão da informação – plena e legalmente aplicável aos 

regimes oficiais de previdência social. 

Há um número restrito de estudos e pesquisas relativos à previdência social abordando a contagem recíproca 

de tempo de contribuição, podendo-se citar: Gushiken et al. (2002), Nogueira (2012), Fantinel (2003) e Gui-

marães (2012). Estes trabalhos, sem exceção, fazem menção à necessidade de provisionamento de valores 

em virtude da compensação financeira a ser reconhecido no passivo não circulante do balanço patrimonial 

das entidades de previdência social, bem como, do cômputo dos valores a receber nas estimativas atuariais.

Gushiken et al. (2002, p. 95) mencionam a compensação financeira como fonte de financiamento do regime, 

se o saldo for positivo; e chamam a atenção para a importância da base cadastral como fonte de informação 

para determinação da provável data da aposentadoria do servidor público (Idem p. 107). Quanto à CTC, no 

entanto, não a mencionam como fonte oportuna, primária, formal de dados e informações sobre o histórico 

de remuneração e tempo de contribuição anterior do servidor/trabalhador. Da mesma forma, não fazem 

alusão ao evento da averbação de CTC, que representa a expressa e manifesta pretensão do servidor/traba-

lhador de vir a se aposentar no regime ao qual esteja atualmente vinculado.

Nogueira (2012, p. 162-163) também relata sobre a importância da base cadastral para a apuração do custo 

previdenciário e para a estimativa de valores a receber em virtude da compensação previdenciária, contudo, 

não remete à CTC a oportunidade de criar inputs no cadastro de segurados ante o evento de averbação/

recepção da certidão nos RPPS. 

Fantinel (2003), ao tratar do papel do controle na manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial dos RPPS, 

5  Convênio de caráter facultativo celebrado entre o MPS e o ente federativo que, mediante o estabelecimento de um fluxo 
lógico de informações entre o RGPS e o regime próprio, visa a efetivação da compensação financeira.
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citou o tempo de serviço passado,6 mas não fez menção literal à CTC (e dos dados do histórico previdenciário 

do trabalhador) como instrumento útil para o provisionamento de valores a receber a título de compensação 

previdenciária.

Guimarães (2012), embora trate da repercussão dos valores de créditos e débitos decorrentes da contagem 

recíproca de tempo de contribuição na avaliação do equilíbrio financeiro e atuarial dos regimes, e chame à 

atenção para os procedimentos de emissão e recepção de CTC com vistas a se evitar a duplicidade de conta-

gem de um mesmo tempo de contribuição em regimes distintos,7 ou a contagem de tempos concomitantes 

(distintos no regime, mas coincidentes na época) como forma de se atingir a carência necessária para a apo-

sentadoria,8 ainda assim, prescinde em tratar, diretamente, das provisões de benefícios a conceder em virtude 

da compensação financeira entre os regimes.

Portanto, não se identifica entre estes estudos um que aborde mais detalhadamente a oportunidade do reco-

nhecimento de haveres e obrigações decorrentes da contagem recíproca do tempo de contribuição já a partir 

da averbação de CTC no regime previdenciário o qual trabalhador pretende se aposentar. A consistência e a 

completude da base cadastral de segurados previstas na Portaria MPS n. 403/2008, que dispõe sobre normas 

aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais, pode ser instrumentalizada pela CTC, desde que oportuna-

mente reconhecida pelos sistemas de informação e contábil da entidade de previdência social.

2. Fundamentação teórica

 Iudícibus et al. (2013) baseiam seus ensinamentos dedicados ao tratamento contábil sobre “be-

nefícios a empregados” no Pronunciamento Técnico CPC 33 que, aprovado pela Deliberação CVM n. 

600/2009, tornou-se aplicável às demais empresas por meio da Resolução n. CFC n. 1.193/2009. Res-

gatam os autores que o tratamento contábil pertinente ao encargo Benefícios a Empregados “não resulta 

necessariamente na contabilização de provisões, pode, por outro lado, resultar na geração de passivos 

genuínos, passivos contingentes e até mesmo ativos no balanço patrimonial da empresa patrocinadora” 

(Idem, p. 606).

6 Ver Portaria MPS n. 403/2008 - artigo 2º, inc. XVII.
7 Portaria MPS n. 154/2008, Art. 11. São Vedadas: II – a emissão de CTC para período que já tiver sido utilizado para a 
concessão de aposentadoria, em qualquer regime de previdência social;
8 Decreto 3.112/1999, Art. 5º A compensação financeira será realizada, exclusivamente, na contagem recíproca de tempo 
de contribuição não concomitante.
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2.1 Principais Aspectos do Ativo e do Passivo

2.1.1 Ativo

Segundo o FASB (1976 apud Heindriksen e Van Breda, 2012, p. 285) um ativo deve possuir três caracte-

rísticas essenciais:

1. Incorpora um benefício futuro provável que envolve a capacidade, isoladamente ou em 

combinação com outros ativos, de contribuir direta ou indiretamente à geração de entra-

das líquidas de caixa futuras.  

2. Uma dada entidade pode conseguir o benefício e controlar o acesso de outras entidades 

a esse benefício.

3. A transação ou o evento originando o direito da entidade ao benefício, ou seu controle 

sobre o mesmo, já terá ocorrido.

Hendriksen e Van Breda (2012, p. 286) consideram, no entanto, que apenas as duas primeiras caracterís-

ticas são determinantes para o reconhecimento do objeto como ativo em termos contábeis. Os autores 

complementam que direitos expirados não mais subsistem como ativo. E, ainda, que ativos devem produ-

zir um benefício positivo, mesmo que com valor incerto. Prosseguem com a afirmação de que o controle 

sobre o ativo se traduz na certeza e na legalidade sobre os direitos que o ativo representa, tais como o 

poder de exploração, alienação, ou de indenização em razão da ação de terceiros. Em todos os casos, 

sustentados pela preservação do contrato, ou pelos poderes de coerção dos termos do contrato (Aquino 

e Cardoso, 2009). 

Lima, Santana e Guedes (2009, p. 21) esclarecem que, para o reconhecimento do ativo, além da verifica-

ção sobre as características próprias, deve-se, também, analisar: 

A materialidade, no que diz respeito à expressividade do valor; a probabilidade de ocorrên-

cia, relacionada à incerteza com que o benefício econômico irá ocorrer; e a confiabilidade 

da avaliação, pois a mensuração deve ser confiável para o reconhecimento. 

Para Iudícibus (2009, p. 123) “é tão importante o estudo do ativo que poderíamos dizer que é o capítulo 

fundamental da Contabilidade, porque à sua definição e mensuração está ligada a multiplicidade de relacio-

namentos que envolvem receitas e despesas”. Para o autor, conquanto o real entendimento da natureza 

do que é ativo permanece crítico, “ativo é ativo, independentemente de pertencer, por uma ou por outra 

classificação, a este ou àquele grupo”.

A dificuldade para uma definitiva conceituação de ativo é percebida contrapondo-a com a definição de passivo. 

O passivo representa as obrigações, decorrentes de eventos passados, as quais a entidade não se pode eximir, 

e que devem ser liquidadas em data determinada mediante sacrifícios econômicos. Quanto ao Ativo, não há 
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unanimidade entre os teóricos sobre a definição que inclua o conceito “decorrente de eventos passados” 

(FASB, 1976). Iudícibus (Idem, p. 125) cita as “doações”; Hendriksen e Van Breda (2012, p. 286), os “intan-

gíveis”. Cita-se, hipoteticamente, o hotel fazenda que, após anos sendo explorado como polo turístico rural, 

descobriu-se possuir uma jazida de “caulim”, matéria-prima nobre para a indústria cerâmica.

2.1.2 Passivo

Segundo o Financial Accounting Standards Board (FASB) (1976 apud Hendriksen e Van Breda, 2012, p. 286), 

um passivo possui três características essenciais: (i) uma obrigação presente entre entidades a ser cumprida 

em momento determinado; (ii) que essa obrigação seja inescapável ao devedor ou que este tenha pouca 

liberdade em dela se eximir; e (iii) que seja precedida de um acontecimento, ou de uma transação ou outro 

evento prévio. Hendriksen e Van Breda (2012) complementam que “[...] se uma obrigação de fato existir, 

é importante registrá-la como passivo independentemente de como tenha surgido”. 

Para Iudícibus (2009, p. 143) o passivo compõe-se de exigibilidades, e esclarece:

As exigibilidades deveriam referir-se a fatos já ocorridos (transações ou eventos), normal-

mente a serem pagas em um momento especifico futuro de tempo, podendo-se, todavia, 

reconhecer certas exigibilidades em situações que, pelo vulto do cometimento que podem 

acarretar para a entidade (mesmo que os eventos caracterizem a exigibilidade legal ape-

nas no futuro), não podem deixar de ser contempladas. 

Canning (1929 apud Hendriksen e Van Breda, 2012, p. 284) definiu passivo como sendo “um serviço com 

valor monetário, que um proprietário (titular de ativos) é obrigado legalmente (ou justamente) a prestar a 

uma segunda pessoa (ou grupo de pessoas)”.

Finalmente, um passivo é uma obrigação da entidade para com um terceiro, decorrente de eventos passados 

e que, compulsoriamente, envolva sacrifícios econômicos para sua liquidação. Outro aspecto que caracteriza 

um passivo diz respeito ao processo de reconhecimento vinculado à divulgação, ou com o objetivo de for-

necer informações úteis, relevantes e confiáveis: um passivo há que ser relevante para que seja reconhecido. 

Pode-se concluir, portanto, que para uma perfeita caracterização do passivo há que se extrapolar o seu con-

ceito puro e simples e avançar, também, pela oportunidade ou não do seu reconhecimento. 

2.2 Principais Aspectos do Reconhecimento Contábil

Kam (1990, p. 119) destaca que deve se estabelecer os seguintes critérios para o reconhecimento do passivo:

1. Ter confiança na lei.

2. Usar o princípio do conservadorismo.
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3. Determinação da substância econômica da transação ou evento.

4. Habilidade para mensurar o valor do passivo.

Estes critérios são relativos aos objetivos de prover informações úteis, relevantes e confiáveis 

(tradução nossa).

Hendriksen e Van Breda (1992 apud Iudícibus, 2000, p. 143) buscam mais precisão quando ressaltam que 

“o reconhecimento de uma exigibilidade depende do reconhecimento do outro lado da transação – a in-

corrência de uma despesa, o reconhecimento de uma perda ou o recebimento por parte da empresa de 

um ativo específico”.  

O FASB (1987, apud Hedriksen e Van Breda, 2012, p. 288) sinaliza no sentido de que “é importante que 

elementos que mereçam reconhecimento sejam reconhecidos nas demonstrações financeiras básicas. Sua 

divulgação em notas explicativas não é sucedânea apropriado de seu reconhecimento”. Para Niyama e Silva 

(2009, p. 149), reconhece-se um passivo com a sua incorporação ao balanço patrimonial, condicionado a 

que a mensuração do item tenha se dado em bases confiáveis. 

Segundo Aquino e Cardoso (2009), “o reconhecimento é, entre as fases do ciclo contábil, a que envolve 

as principais decisões do processo de geração da informação contábil”. Szuster et al. (2008, pp. 33-34 

apud Aquino e Cardoso, 2009) afirmam que a primeira decisão do contador está entre reconhecer ou 

não determinado evento ou transação a que está sujeita a entidade. E, em reconhecendo, as decisões que 

se seguem ao contador são: (i) em que momento reconhecer? (ii) como? (classificação); e por qual valor? 

(mensuração). 

Aquino e Cardoso (2009) concluem que não obstante a atividade de reconhecimento ser permeada por 

escolhas e julgamentos, ou certa dose de subjetividade, esta deve estar orientada por algumas premissas 

ou princípios contábeis, entre eles: a oportunidade; a tempestividade; e a confiabilidade, integridade e re-

levância da informação”. 

Compreende-se que o reconhecimento contábil se aproxima ao princípio da oportunidade porque, deste, 

decorre a mensuração e a evidenciação e, destas, a integridade e a tempestividade das informações. Cor-

robora o art. 9º da Resolução 750 do CFC (Brasil, 2010), que trata do Princípio da Competência, ao apon-

tar para a necessidade da simultaneidade e correlação entre as receitas e despesas confrontadas. Ainda, 

determina que os efeitos dos eventos ou transações sejam reconhecidos nos períodos a que se referem, 

independente do seu recebimento ou pagamento. 

Nessa linha, o Princípio da Oportunidade, tratado no art. 6º, parágrafo único, da Resolução 750 (Idem), 

ressalta a necessidade da tempestividade na divulgação da informação contábil, e da integridade da produ-

ção desta, de modo a não perder a sua relevância, sendo necessário ponderar a oportunidade da infor-

mação ante a confiabilidade que esta carrega. Dito de outro modo, o reconhecimento do evento contábil, 
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para conservar a sua relevância, há que ser oportuno – no respectivo período, ou na competência a que se 

refere – e simultâneo à contrapartida (despesa ou receita), além de completo, inteiro e confiável.

Há que se ressaltar, um pouco mais, o conceito de oportunidade. Segundo Hendriksen e Van Breda (2012) 

a oportunidade da informação está atrelada à capacidade que esta tem de influenciar decisões. Portanto, 

para ser relevante, a informação há que ser divulgada - quer como um passivo, propriamente dito; quer 

como uma provisão; ou, ainda, como um passivo contingente - em prazo ou periodicidade hábil (oportuna) 

para que os usuários da informação possam fazer uso desta, seja podendo influenciar tempestivamente em 

suas decisões, seja contribuindo na revisão de posições.

2.2.1 Provisão

 As provisões, segundo Iudícibus et al. (2013), são um subgrupo de passivo em que a data de liqui-

dação ou o exato valor para liquidação da obrigação ainda não é definida. Segundo os mesmos autores, por 

se tratar de obrigação, e mesmo com a restrição da condição de inexatidão do valor ou da data de paga-

mento, ainda assim, tal obrigação deve ser tratada como exigibilidade nos sistemas contábeis das entidades.

Antes utilizado como referência a qualquer obrigação ou redução do valor de um ativo - depreciação, 

desvalorização - e cuja mensuração decorresse de alguma estimativa, o termo provisão, após a emissão 

da Deliberação CVM n. 489/2005, passou a se referir apenas a passivos com prazos de vencimentos ou 

valores ainda indefinidos (Iudícibus et al., 2013).9

O Pronunciamento Técnico CPC 25 (2009), a propósito de provável confusão entre os termos “provisões” 

e “passivos contingentes”, atua para que haja clara distinção entre estes. As provisões são para ser contabili-

zadas, os passivos contingentes não. O termo contingente deve ser utilizado para passivos – e ativos – ain-

da não reconhecidos em função da dependência da ocorrência de eventos futuros incertos e distantes do 

controle da entidade (Iudícibus et al., 2013). Já as Provisões só podem ser classificadas como exigibilidades.

Complementam Iudícibus et al. (2013) que uma provisão só pode ser assim reconhecida se atender, 

cumulativamente, aos seguintes critérios: (i) obrigação legal presente, decorrente de evento passado; (ii) é 

provável a saída de recursos para liquidá-la; e (iii) o montante da obrigação pode ser confiavelmente estima-

do.  Finalmente, entendem os autores que tais critérios estão mais vinculados à conceituação de passivos 

e, quando tais passivos não atendem aos critérios para o seu reconhecimento, então, devem ser tratados 

como passivos contingentes.

Ainda segundo Iudícibus et al. (2013), a obrigação presente, citada na condição número 1, deve ser en-

tendida pela existência, no momento presente (atual), de elementos suficientes para suportar que é mais 

provável que a obrigação venha a existir do que não. Já um evento passado se caracteriza por ter condições 

9 O tema é tratado no Pronunciamento Técnico CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.



288

Rev. da CGU - Brasília 8(12): 275-310, jan/jun. 2016

Marcial Ramão Perez . Ducineli Régis Botelho

de criar obrigação para a entidade, obrigação, esta, que deverá ser adimplida em momento futuro com 

recursos que incorporem benefícios econômicos. A estimativa confiável, por sua vez, resulta da capacidade 

da entidade em determinar o valor da obrigação em função de desfechos possíveis.

Importante consideração traz o Pronunciamento Técnico CPC 25 (2009):

59. As provisões devem ser reavaliadas em cada data de balanço e ajustadas para refletir 

a melhor estimativa corrente. Se já não for mais provável que seja necessária uma saída 

de recursos que incorporam benefícios econômicos futuros para liquidar a obrigação, a 

provisão deve ser revertida.

Característica essencial das provisões “a incerteza somente quanto à data ou quanto à exatidão do valor 

da obrigação” remete a que o reconhecimento de tais eventos se estenda às demonstrações contábeis no 

sentido estrito do termo, ou seja, no balanço patrimonial da entidade. 

2.2.2 Passivo Contingente

O Pronunciamento Técnico CPC –  25 –  Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (2009), 

aprovado pela Deliberação CVM n. 549/2009, esclarece que, regra geral, todas as provisões são contin-

gentes porque são incertas quanto à data ou ao valor de liquidação. Já o termo contingente, especificamen-

te, deve ser usado para passivos cuja existência somente será confirmada pela ocorrência de um ou mais 

eventos futuros; ou porque não é provável que seja necessária uma saída de recursos que incorporem 

benefícios econômicos; ou, ainda, por não ser possível estimar o valor desses recursos. Objetivamente, a 

expressão “passivo contingente” deve ser usada para aqueles passivos que não satisfaçam os critérios de 

reconhecimento (CPC – 25, item 12).

Iudícibus et al. (2013) vinculam a classificação de obrigações em passivos contingentes segundo a probabili-

dade de saída de recursos. Assim, tratando-se de uma “saída possível”, a obrigação referir-se-á a um passivo 

contingente divulgado; se, de outro modo, a “saída de recursos for apenas remota”, então estará fazendo 

referência a um passivo contingente não divulgado. Salvo quando a classificação da obrigação for remota, o 

tratamento contábil para a obrigação, necessariamente, se inclinará a uma divulgação em notas explicativas. 

Para esses autores, uma obrigação de saída de recursos, quando provável, referir-se-á a uma provisão.

Hendriksen e Van Breda (2012, p. 288) conceituam contingência como um provável sacrifício de benefícios 

econômicos, resultante de obrigações presentes em consequência de transações ou eventos passados, 

cuja liquidação ainda dependa, com alguma probabilidade, da ocorrência de um ou mais eventos futuros. 

A divulgação em notas explicativas, para estes autores, se dará nos casos em que a ocorrência do evento 

futuro seja apenas razoável.10

10 O que Iudícibus trata como “possível”.
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Niyama e Silva (2009, p. 153) destacam a distinção entre provisão e contingência: “a provisão é um passivo 

incerto quanto à quantia ou à data de vencimento. A contingência é um passivo que será confirmado por 

um evento posterior”. Quanto à divulgação ou não em notas explicativas, esclarecem que mesmo sendo 

uma característica fundamental do passivo contingente o fato de não ser reconhecido, pode, no entanto, 

ser divulgado em notas explicativas.

Distanciando-se da questão semântica entre os termos provável, possível, razoável e remota, regra geral, 

os teóricos apontam para que os passivos contingentes sejam tratados contabilmente como próprios à 

divulgação em notas explicativas. A exceção se dará se a probabilidade de saída de recursos, contendo 

benefícios econômicos, para liquidação da obrigação em tempos futuros, seja apenas remota, situação em 

que não será divulgado nem em notas explicativas. Nessa linha, parece ser este o tratamento contábil mais 

adequado e razoável a ser dado aos passivos contingentes, ante as características e critérios de reconheci-

mento que os diferem das provisões e dos passivos, ambos os conceitos, também abordados neste estudo. 

2.2.3 Passivo Atuarial

Os benefícios de aposentadoria e pensão dos regimes próprios de previdência social no país e os do RGPS 

têm uma caraterística em comum: a garantia ao trabalhador de que o valor do benefício é definido – no 

sentido de determinado, conhecido. Conquanto esse valor só possa ser precisamente definido no momento 

da aposentadoria, ele pode ser previamente estimado, e com razoável grau de certeza, em razão da média 

salarial ou base contributiva do trabalhador em sua vida laboral. Diferente são os benefícios de contribuição 

definida, onde o valor do benefício se dá em função do montante acumulado durante o período contribu-

tivo ao plano. 

Nos RGPS, via de regra, não é a contribuição, per si, determinante para a definição do valor do benefício de 

aposentadoria, mas, sim, a informação sobre a renda do trabalhador lançada nas bases de dados do INSS: 

Veja, a respeito, os artigos 32 e 36 do Decreto n. 3.048/1999, que regula o RGPS e dá outras providências:

Art. 32. O salário-de-benefício consiste: (Redação dada pelo Decreto n. 3.265, de 1999) 

I - para as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição, na média aritmética 

simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo 

o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário (Brasil, 1999a).

Art. 36. No cálculo do valor da renda mensal do benefício serão computados: I - para o se-

gurado empregado e o trabalhador avulso, os salários-de-contribuição referentes aos me-

ses de contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela empresa (...) (Brasil, 1999a).

Quanto aos RPPS, a proximidade destes regimes com os planos de benefício definido (BD) é ratificada por 

Gushiken et al. (2002 apud Nogueira, 2012, p. 161): 
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Para os planos BD, como os regimes de previdência dos servidores públicos, nos quais o 

valor dos benefícios resulta das regras definidas na Constituição Federal e em lei, o papel 

do atuário torna-se ainda mais relevante, dada a complexidade dos fatores e incertezas 

que envolvem a apuração do custo previdenciário. 

Nos dizeres de Lima e Guimarães (2009, p. 69) “no rol das provisões passivas [...] destaca-se a de natu-

reza atuarial, projetada em função de apuração dos compromissos previdenciários [...] intitulada provisão 

matemática previdenciária”. Argumentam que o reconhecimento de tal provisão se encontra em perfeita 

consonância com as Normas Internacionais de Contabilidade, bem como com os Princípios Fundamentais 

de Contabilidade – editados pelo CFC –, notoriamente o Princípio da Oportunidade. 

A simples adesão do trabalhador ou servidor ao regime previdenciário já se constitui elemento suficiente 

para se reconhecer o evento contábil representado pelo compromisso de pagamento de benefícios em 

tempo futuro ou, de outro modo, no pagamento de compensação previdenciária caso o trabalhador migre 

para outro regime previdenciário (Idem, 2009, p. 70). Segundo esses autores, “em razão de sua natureza, 

as provisões matemáticas previdenciárias serão classificadas contabilmente no passivo exigível a longo pra-

zo”. (Idem, p, 70).

As provisões matemáticas previdenciárias representam o montante de recursos (a valor presente) neces-

sários ao adimplemento dos compromissos líquidos assumidos com o pagamento de benefícios em data 

futura. “Entende-se como compromissos líquidos a diferença entre as obrigações com os segurados (os 

benefícios) e as obrigações dos agentes solidários responsáveis pelo plano (as contribuições)” (Idem, p. 75).  

Em razão do maior ou menor grau de certeza atribuído aos valores e às datas compromissadas com o 

pagamento de benefícios em tempo futuro é permissível, e recomendável, que as provisões matemáticas 

previdenciárias sejam classificadas em duas contas distintas, a saber: (i) provisões para benefícios já conce-

didos; e (ii) provisões para benefícios a conceder. 

Nogueira (2012, pp. 169-170) atribui ainda mais precisão às “provisões para benefícios a conceder” seg-

mentando-as em: (i) Reserva Matemática de Benefícios a Conceder – Iminentes (visando os segurados 

que já implementaram os requisitos necessários à aposentadoria, mas que continuam em atividade); e (ii) 

Reserva Matemática de Benefícios a Conceder – Não Iminentes (visando os segurados que ainda não im-

plementaram os requisitos da aposentadoria).11

Finalmente, não é demasiado concluir que o Passivo Atuarial é a própria Provisão Matemática Previdenciária 

apurada com base na ciência atuarial, ou seja, considerando-se, entre outros aspectos, o demográfico e 

a saúde ocupacional dos segurados; a idade de aposentadoria; o tempo efetivo de vínculo com o regime; 

além dos haveres e obrigações da entidade de previdência social, inclusive os decorrentes da contagem 

11 As Reservas Matemáticas (Previdenciárias) equivalem às Provisões Matemáticas Previdenciárias, estas para as Ciências 
Contábeis, aquelas para as Ciências Atuariais.
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recíproca de tempo de contribuição. E, uma vez que resulta do encontro entre as contas de Custo Pre-

videnciário e de Fontes de Financiamento, consideradas no longo prazo, representa um esforço a ser 

implementado - também no curso do longo prazo - pelos agentes participantes do regime previdenciário. 

2.3 Legislação Aplicada  

Entre os dispositivos legais mais notórios que regem a organização e funcionamento dos RPPS está a Lei 

n. 9.717, de 27 de novembro de 1998. Já a Lei n. 9.796, de 5 de maio de 1999, dispõe, especificamente, 

sobre a compensação financeira entre o RGPS e os RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. A Lei n. 9.796/1999 aplica-se, subsidiariamente, à compensação financeira entre os RPPS:

Art. 8º-A. A compensação financeira entre os regimes próprios de previdência social da União, dos Es-

tados, do Distrito Federal e dos Municípios, na hipótese de contagem recíproca de tempos de contribui-

ção, obedecerá, no que couber, às disposições desta Lei. (Incluído pela Medida Provisória no 2.060, de 

26/09/2000) (Brasil, 1999b)

Em relação ao RGPS, entre as leis que disciplinam o regime de previdência público oficial situam-se a Lei 

n. 8.212/1991, que dispõe sobre a organização da seguridade social e institui o plano de custeio; e a Lei n. 

8.213/1991, que dispõe sobre os planos de benefícios.  A Lei n. 8.212/1991 é aplicável de forma subsidi-

ária às atividades de fiscalização dos RPPS, por disposição do Regulamento da Previdência Social, Decreto 

n. 3.048/1999.12 

Destacam-se, ainda, entre os normativos pertinentes aos RPPS, as Portarias MPS n. 402/2008 e MPS n. 

403/2008, que dispõem, respectivamente, sobre os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e 

funcionamento; e sobre as normas aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais, e define parâmetros para 

a segregação da massa de segurados. Já a Portaria MPS n. 509/2013, dispõe sobre o Plano de Contas e os 

procedimentos contábeis aplicáveis aos RPPS.

A compensação financeira entre o RGPS e os RPPS está regulada pelo Decreto n. 3.112/1999.  O norma-

tivo estabelece quais dados referentes ao benefício - e ao beneficiário da aposentadoria - deverão ser infor-

mados ao regime de origem para que este indenize o regime instituidor quanto à parcela que lhe é cabível.

A Portaria MPAS n. 6.209/1999, por sua vez, estabelece os procedimentos operacionais para a realização 

da Compensação Previdenciária entre o RGPS e os RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios mediante a celebração do Acordo de Cooperação Técnica visando a implementação de um 

fluxo lógico de informações e, consequentemente, facilidades na efetivação da compensação financeira.

Tanto o Decreto n. 3.112/1999 quanto a Portaria n. 6.209/1999 fazem menção expressa à emissão da 

Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) como instrumento hábil e legal para a transferência de tempo 

12  Parágrafos 4º e 5º do artigo 229.
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contributivo entre os diferentes regimes previdenciários. Os procedimentos específicos aos RPPS para emis-

são de CTC estão disciplinados na Portaria MPS n. 154/2008, que traz um modelo de CTC (Anexo I), e um 

formulário para a “relação das remunerações de contribuições” (Anexo II) que deve acompanhar a CTC. 

Ainda segundo a Portaria MPAS n. 6.209/1999, o MPS deve publicar, mensalmente, no Diário Oficial da 

União (DOU), o valor médio per capita dos benefícios pagos pelo INSS com vistas a subsidiar o cálculo 

do valor de cada requerimento de compensação financeira formulados por um e outro regime. Este valor 

médio per capita presta-se, também, a compor a metodologia de cálculo utilizada para a determinação do 

valor da compensação financeira a receber, a ser indicada na avaliação atuarial do RPPS, conforme consta 

do artigo 11, parágrafo 4º, da Portaria MPS n. 403/2008: 

Art. 11. Poderão ser computados, na avaliação atuarial, os valores a receber em virtude da 

compensação previdenciária pelo RPPS que, na condição de regime instituidor, possua con-

vênio ou acordo de cooperação técnica em vigor para operacionalização da compensação 

previdenciária com os regimes de origem. 

(...)

§ 4º Na ausência de requerimentos já deferidos, o cálculo do valor individual a receber terá 

como limite o valor médio per capita dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS, divulgado mensalmente no endereço eletrônico do Ministério da Previdência 

Social - MPS na rede mundial de computadores - Internet - www.previdencia.gov.br. 

2.4 Normas Contábeis

Na Administração Pública “qualquer que seja a legislação em vigor, é condição que a mesma guarde conso-

nância com os fundamentos da doutrina contábil para que [...] preservem a essência das transações [...] e 

a adequada interpretação dos fenômenos patrimoniais” (Lima e Guimarães, 2009, p. 16). Complementam 

os autores que os pilares da contabilidade pública no país são a LC n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal); a Lei n. 4.320/1964, que dispõe sobre normas gerais de direito financeiro para elaboração do orça-

mento público; e os normativos expedidos pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (Mcasp), editado pela STN, outro marco 

importante para a implantação de um novo padrão de contabilidade aplicada ao setor público no país foi 

a edição das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T 16) pelo CFC, e 

representaram um passo inicial para a convergência da contabilidade da administração pública brasileira aos 

padrões adotados internacionalmente, sob um enfoque orçamentário e patrimonial, e com base em um 

Plano de Contas Nacional obrigado a todos os entes federativos.

A STN é o órgão responsável por editar as principais normas de contabilidade aplicáveis ao setor público, 
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inclusive as relativas aos RPPS – embora, neste caso, o faça mediante inciativa e apoio da SPPS/MPS. Entre 

estas normas encontra-se o Plano de Contas Aplicável ao Setor Público (Pcasp).  A própria Portaria MPS n. 

509/2013, que dispõe sobre o Plano de Contas dos RPPS, remete ao Pcasp da STN como sendo o modelo 

(a referência) a ser obrigatoriamente adotado pelos RPPS da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 2º Os RPPS adotarão as contas a estes aplicáveis, especificadas no Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público - PCASP estendido até o 7º nível de classificação, conforme a 

versão atualizada do Anexo III da Instrução de Procedimentos Contábeis no 00 (IPC 00) 

da Secretaria do Tesouro Nacional. 

O Pcasp utilizado pelo Governo Federal prevê a existência de contas específicas à compensação previ-

denciária, entre as quais, as redutoras das subcontas Provisões de Benefícios Concedidos e Provisões de 

Benefícios a Conceder,13 ambas, consolidadas na Provisões Matemáticas Previdenciárias.

3. Proceder metodológico

 Para compreender a repercussão contábil da contagem recíproca de tempo de contribuição nas en-

tidades de previdência social administradas pela União, no caso o Regime Geral de Previdência Social e o 

regime próprio dos servidores públicos da União, este estudo baseou-se no método qualitativo para delimitar 

uma hipótese “problema”, mediante pesquisa exploratória a fontes do tipo documental (legislação aplicada, 

normas e procedimentos contábeis, literatura técnica e teórica) como instrumento de coleta de dados. 

Com base numa metodologia de análise investigativa, reflexiva e argumentativa sobre as informações constan-

tes das fontes do tipo documental - conhecida como Análise de Conteúdo (Severino, 2007, p. 121; Carmo-

Neto, 1992. pp. 352-357) - tratou-se de se compreender criticamente as fontes pesquisadas, com vistas a se 

identificar enunciados (ou a ausência destes) e a interpretação ampliada de normativos para a fundamentação 

indutiva do objetivo geral proposto.

Adicionalmente, buscou-se amparo nas normas contábeis pertinentes à Administração Pública em geral e, 

mais especificamente, na contabilidade aplicada aos regimes próprios de previdência social. Para tanto, tratou-

se de se compreender e analisar, criticamente, os fundamentos e procedimentos contábeis aplicáveis, bem 

como os instrumentos e mecanismos usuais para o controle e a produção de informações vinculantes por 

parte destas entidades. Dentre estas fontes de consulta destacaram-se: 

13 O Pcasp prevê que os valores a receber a longo prazo em virtude da compensação financeira sejam contabilizados como 
contas retificadoras dos valores a pagar de benefícios e de compensação previdenciária. Este procedimento tem o propósito de 
tornar mais evidente a dívida atuarial a ser adimplida pelo regime previdenciário. Esse número, representando o líquido da dívida 
atuarial, não seria notório, expresso, se os recebíveis figurassem do outro lado (Ativo) do Balanço. 
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• O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (Mcasp) - Procedimentos Con-

tábeis Específicos / Regime Próprio de Previdência Social - de emissão da Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN);

• O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (Pcasp) - modelo de plano de contas con-

tábil de utilização obrigatória pelos entes estatais; e 

• Demonstrações Financeiras do Balanço Geral da União (BGU) - Exercício 2014.

Nessa linha, o proceder metodológico efetivamente aplicado e que deu suporte ao desenvolvimento da pes-

quisa encontra-se descrito a seguir:

a) Identificou-se no refinamento e descrição da legislação aplicada a interpretação para 

o reconhecimento de valores a pagar e o tratamento de valores a receber, em virtude da 

compensação financeira, entre o RGPS e o regime próprio de previdência dos servidores 

públicos da União. Após, fez-se um estudo criterioso entre estas normas (organização, 

funcionamento e regulação) e a literatura técnica e teórica aplicável. 

b) Em seguida buscou-se identificar o nível de detalhamento, ou profundidade, com que 

o reconhecimento de provisões de longo prazo, evidenciadas no Passivo Não Circulante 

do Balanço Patrimonial do regime de origem, está sendo tratado pelas normas contábeis 

específicas ao setor público, bem como se estas apresentam-se coerentes com as boas 

práticas contábeis, e com o que orienta a teoria aplicável.

c) Posteriormente, buscou-se no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público a identificação 

de contas relacionadas à compensação financeira e, entre estas, as contas para reconhe-

cimento das Provisões Matemáticas Previdenciárias (Passivo Não Circulante). A avaliação 

se estendeu ao tratamento contábil dado a estas contas por parte do RGPS e do RPPS 

da União, tanto na condição de regimes de origem, quanto na de regimes instituidores de 

benefício, mediante consulta ao BGU - 2014.

d) Finalmente, após a exploração e refinamento da fonte documental pesquisada, tratou-se 

de tecer uma análise do ambiente normativo para fundamentar a oportunidade ou não da 

utilização das CTC como instrumento de coleta de dados e informações para a base cadas-

tral de segurados. Em seguida, utilizou-se dessa avaliação preliminar para fundamentar uma 

análise crítica sobre as metodologias de provisionamento de valores a receber em virtude da 

compensação previdenciária, previstas no artigo 11 da Portaria MPS n. 403/2008, em razão 

do estreito vínculo do normativo com o propósito geral desta pesquisa. 
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4 Análises, resultados e discussões

4.1 Contas de Provisões Matemáticas Previdenciárias

A Prestação de Contas da Presidente da República referente ao Exercício de 2014 já incorpora a conta Pro-

visões Matemáticas Previdenciárias em seu Balanço Patrimonial. Consta das notas explicativas ao BGU uma 

específica à divulgação do Registro das Provisões Matemáticas Previdenciárias do RPPS da União (CGU, 2015, 

p. 598). O Quadro 1, a seguir, reproduz as contas e subcontas de Provisões Matemáticas Previdenciárias a 

Longo Prazo, conforme divulgado em Notas Explicativas daquelas Demonstrações Financeiras. 

Tabela 1. Notas Explicativas (parte) sobre o Passivo Atuarial RPPS da União / BGU 2014

Provisões Matemáticas Previdenciárias a Longo Prazo Em R$

Provisões Matemáticas Previdenciárias a Longo Prazo – Consolidação 1.208.428.653.500,78

  Plano Previdenciário – Provisões de Benefícios Concedidos 570.149.603.627,84

    Aposentadorias/pensões/outros benefícios concedidos 602.203.825.330,06

    (-) Contribuições do ente para o plano previdenciário do RPPS -

    (-) Contribuições do inativo para o plano previdenciário do RPPS -24.571.364.772,39

    (-) Contribuições do pensionista para o plano previdenciário do RPPS -7.482.846.929,83

    (-) Compensação Previdenciária do plano previdenciário do RPPS -

    (-) Parcelamento de débitos previdenciários -

  Plano Previdenciário – Provisões de Benefícios a Conceder 638.279.049.872,94

    Aposentadorias/pensões/outros benefícios a conceder 1.002.324.696.595,79

    (-) Contribuições do ente para o plano previdenciário do RPPS -213.966.132.361,04

    (-) Contribuições do ativo/inativo para o plano previdenciário do RPPS -150.079.514.361,04

    (-) Compensação Previdenciária do plano previdenciário do RPPS -

    (-) Parcelamento de débitos previdenciários -

  Plano Previdenciário – Plano de Amortização -

  Provisões Atuariais para Ajustes do Plano Previdenciário -

Fonte: Prestação de Contas da Presidente da República – Exercício 2014

Provisões são exigibilidades em que a data de liquidação ou o exato valor para liquidação ainda são desco-

nhecidos. Para o seu reconhecimento, precisam ser confiavelmente estimadas, surgidas em decorrência de 

eventos passados, além de referir-se a obrigações das quais a entidade não se pode eximir, e cuja a liquidação 

se dará mediante o dispêndio de recursos econômicos.

As Provisões Matemáticas Previdenciárias atendem, plenamente, aos requisitos de reconhecimento de provi-

sões e, desde que confiavelmente mensuradas, devem ser evidenciadas no Balanço Patrimonial da entidade 

de previdência social. Da mesma forma, os valores a receber em virtude da compensação previdenciária 

também devem ser reconhecidos, porém como contas redutoras das contas de Benefícios Concedidos e/ou 
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de Benefícios a Conceder, quer sejam do Plano Financeiro ou do Plano Previdenciário - como prevê o plano 

de contas adotado pela STN, obrigado a todos os entes públicos e seus RPPS. 

Assim, a divulgação dessas obrigações em notas explicativas não se apresenta alinhada aos conceitos de reco-

nhecimento de provisões e nem aos procedimentos contábeis e normas aplicáveis. Esta situação foi verificada 

no exercício 2013, porém, corrigida no BGU de 2014. 

Destaque-se que a União, finalmente, apresente os valores das Provisões Matemáticas Previdenciárias a Lon-

go Prazo de seu RPPS no BGU de 2014, este ainda não traz o seu completo detalhamento, que seria obtido 

mediante a apresentação dos saldos das subcontas redutoras, bem como com um incremento nas Notas 

Explicativas contemplando os cálculos e valores considerados no somatório daquela conta sintética. Lembre-

se que os valores a pagar a longo prazo a título de compensação previdenciária somam-se aos demais valores 

considerados para se obter o total das provisões de benefícios (contas de Provisões de Benefícios Concedidos 

e de Benefícios a Conceder, ambas do Plano Previdenciário), ou seja, em seu valor bruto, ainda não retificado.  

A correção e completude dessas contas e subcontas, por certo, alteraria o valor das Provisões Matemáticas 

Previdenciárias tal como apresentado. 

4.2 Planos de Benefícios

Segundo Lima e Guimarães (2009, p. 74) “a conta ‘Plano Previdenciário’ representa a regra geral de cons-

tituição de um RPPS e será utilizada independentemente da segregação de massa de segurados”. Nogueira 

(2012, p. 172), por sua vez, afirma que “a segregação da massa é uma forma de equacionamento do déficit 

atuarial [...], especialmente indicada quando se tratar de um déficit muito elevado”. A segregação da massa de 

segurados consiste na separação destes em dois grupos distintos: (i) um, composto pelos segurados (servido-

res ativos, aposentados e pensionistas) existentes em uma data “x” determinada, denominada data de corte; e 

(ii) outro, composto por novos servidores, ingressos a partir da data “x+1”. Estes últimos comporão o Plano 

Previdenciário; aqueles, o Plano Financeiro.

Assim, uma vez que o Plano Previdenciário representa a regra geral para a constituição de um RPPS, a segre-

gação da massa de segurados implica, necessariamente, na formação de um segundo plano - o Plano Finan-

ceiro - em que serão alocados os segurados existentes na data de corte. Já os novos servidores, ingressos no 

regime a partir do dia seguinte à data de corte, serão alocados no Plano Previdenciário14. Os conceitos Plano 

Previdenciário e Plano Financeiro são tratados no artigo 2º da Portaria MPS n. 403/2008:

XX - Plano Previdenciário: sistema estruturado com a finalidade de acumulação de recur-

sos para pagamento dos compromissos definidos no plano de benefícios do RPPS, sendo o 

seu plano de custeio calculado atuarialmente segundo os conceitos dos regimes financeiros 

14 A ideia é que ambos os planos de benefício (Previdenciário e Financeiro) coexistam até que todos os benefícios do Plano 
Financeiro sejam cessados, o que pode levar décadas.
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de Capitalização, Repartição de Capitais de Cobertura e Repartição Simples e, em confor-

midade com as regras dispostas nesta Portaria;

XXI - Plano Financeiro: sistema estruturado somente no caso de segregação da massa, 

onde as contribuições a serem pagas pelo ente federativo, pelos servidores ativos e inativos 

e pelos pensionistas vinculados são fixadas sem objetivo de acumulação de recursos, sendo 

as insuficiências aportadas pelo ente federativo, admitida a constituição de fundo financei-

ro (Brasil, 2008).

Em que pese o RPPS da União possuir um déficit atuarial estimado em R$ 1,208 trilhão, conforme apontado no 

BGU 2014 (CGU, 2015, p. 598), a segregação da massa de segurados ainda não foi adotada, sendo necessário 

que eventual tratamento contábil dado às Provisões Matemáticas Previdenciárias a Longo Prazo o seja somente 

sob as contas do Plano Previdenciário que é a regra geral para plano de benefícios de qualquer RPPS. 

O Plano Previdenciário dever ser o modelo, a referência a ser observada pelos regimes previdenciários, 

porque as contribuições suportadas pelo ente, servidores e mesmo eventuais beneficiários (aposentados e 

pensionistas) são fixadas com o objetivo de acumulação de recursos visando o pagamento de compromissos 

futuros15. O mesmo não se pode afirmar sobre o regime de financiamento16 para custeio de plano de be-

nefícios denominado Regime Financeiro de Repartição Simples. Veja o conceito para Regime Financeiro de 

Repartição Simples constante do artigo 2º da Portaria MPS n. 403/2008:

XIII - Regime Financeiro de Repartição Simples: regime em que as contribuições estabe-

lecidas no plano de custeio, a serem pagas pelo ente federativo, pelos servidores ativos e 

inativos e pelos pensionistas, em um determinado exercício, sejam suficientes para o pa-

gamento dos benefícios nesse exercício, sem o propósito de acumulação de recursos (...) 

(Brasil, 2008).

Embora prevista no inciso XX do artigo 2º da Portaria MPS n. 403/2008, a coexistência do Plano Previdenci-

ário com o Regime de Repartição Simples em um mesmo regime previdenciário surge um tanto conflitante: 

de um lado, a finalidade de acumulação de recursos; de outro, apenas a suficiência para o pagamento de 

benefícios sem o compromisso da constituição de reservas. É exatamente assim que opera o RPPS da União: 

estruturado sobre um Plano Previdenciário, cujo regime de financiamento é o de repartição simples.

15 Em se tratando de novos servidores, presume-se que estes se não se aposentarão de imediato, assim, a arrecadação, em 
regra, servirá à constituição de reservas que financiarão o pagamento de benefícios no futuro.
16  Regime de Financiamento representa o mecanismo que permitirá o cálculo dos valores necessários para que o plano de 
previdência tenha cobertura financeira plena; ou seja, o completo financiamento de seu custo previdenciário (Lima e Guimarães, 
2009, p. 11). Para Gushiken et al (2002, p. 155), trata-se do método de distribuição do Custo Previdenciário no tempo, ou, que 
busca definir como as contribuições necessárias ao cumprimento dos compromissos, pelo plano, se distribuem ao longo do tempo.
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4.3 Classificação Contábil

Segundo Gushiken et al. (2002, p. 95), entre as “fontes de financiamento do regime próprio” está a “com-

pensação financeira, se o saldo for positivo”. As fontes de financiamento alcançam as contribuições do poder 

público, as contribuições dos segurados (ativos, inativos e pensionistas), rentabilidade do patrimônio acumu-

lado, outros bens e direitos provenientes do poder público, e “eventual resultado positivo da compensação 

previdenciária” (Idem, p. 116).  Para Lima e Guimarães (2009, pp. 36-38), embora os mencionem sob a ótica 

orçamentária, os valores recebidos a título de compensação financeira integram as fontes de financiamento do 

RPPS, assim como os valores a pagar integram as despesas.17

De qualquer forma, o Mcasp orienta que, no curto prazo, sejam contabilizados tanto os valores a receber, 

quanto os valores a pagar, bem como o registro do pagamento (ou recebimento) pelo seu valor líquido quan-

do esses haveres e obrigações se referirem ao um mesmo regime previdenciário. 

Diferente é o tratamento dado aos valores a receber em virtude da compensação financeira para a apuração 

das Provisões Matemáticas Previdenciárias a Longo Prazo. Estes valores a receber são registrados em contas 

contábeis específicas, redutoras destas provisões - conforme orienta o Pcasp - e são apurados com base nas 

informações constantes da base cadastral, em especial, as relativas ao tempo de contribuição e ao histórico de 

remunerações do segurado no antigo regime.

Já os valores a pagar em virtude da compensação financeira integram, sem distinção - porque não há conta 

contábil específica para esta rubrica -, as contas de Benefícios Concedidos e/ou de Benefícios a Conceder, 

quer sejam do Plano Financeiro ou do Plano Previdenciário, uma vez que estas contemplam tanto as obriga-

ções para com o pagamento futuro de benefícios previdenciários, quanto as obrigações a título de compensa-

ção previdenciária. A esse respeito, é válido resgatar o que Lima e Guimarães (2002, pp. 69-70) discorrerem 

sobre o tema:

Desde o primeiro dia em que o segurado servidor passa a contribuir para o seu plano de 

previdência, a entidade previdenciária tem o compromisso de arcar com a cobertura dos 

seus benefícios, ainda que sob a forma de compensação previdenciária (no caso de o ser-

vidor migrar para o regime geral). 

Em qualquer caso, a base cadastral de segurados representa a fonte primária para o cálculo dessas provisões 

–  incluam-se as contas retificadoras. A avaliação atuarial, baseada nas informações do cadastro de segurados, 

trabalhará uma estimativa de pagamento para cada um dos benefícios identificados (concedidos e a conceder) 

até o limite de 75 anos, contados a partir do encerramento do exercício seguinte ao do balanço. 

17 Não se visualiza entre os procedimentos contábeis ou normativos vigentes, orientação quanto à necessidade de apuração 
de resultado da compensação financeira nos regimes previdenciários. Entretanto, tal apuração é válida para se determinar o valor a 
pagar ou a receber em relação a um regime específico - situação em que o sistema contábil deverá reconhecer, inclusive, o paga-
mento (ou o recebimento) pelo seu valor líquido de modo que se mantenha preservado o detalhamento da informação contábil.
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4.4 Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) 

Como já mencionado, a CTC deve conter uma série de dados e informações próprias a compor a base ca-

dastral de segurados dos regimes de previdência, ora suprindo-a, ora servindo-se dela. Segundo o artigo 5º 

da Portaria MPS n. 154/2008, que disciplina procedimentos de emissão do CTC pelos RPPS, esses dados e 

informações têm origem nos assentamentos funcionais do servidor: 

Art. 5º O setor competente da União, do Estado, do Distrito Federal e do Município deverá 

promover o levantamento do tempo de contribuição para o RPPS à vista dos assentamen-

tos funcionais do servidor.

É certo que para uma adequada avaliação atuarial, outros dados e informações tão relevantes quanto as que 

contém a CTC também devem compor a base cadastral e, assim, estar disponíveis ao atuário, tais como: 

estado civil do segurado, número e perfil dos dependentes (idade, parentesco). No entanto, tratam-se de 

informações que podem ser conseguidas a qualquer tempo pela entidade gestora mediante simples solicitação 

ao servidor e, ante a dinâmica destas informações (nascimento ou maioridade dos filhos, mudança do estado 

civil), implica que sejam periodicamente atualizadas. Já quanto à CTC, pela natureza de suas informações, a 

oportunidade da emissão/averbação apresenta-se única, em especial para o regime a qual se destinar.

Sob a ótica do regime de origem, é no momento da emissão da CTC a oportunidade para refinamento das 

informações que subsidiarão o cálculo de valor dos benefícios futuros a pagar - conforme prevê o artigo 8º 

da Portaria MPS n. 154/2008. O evento representa que a obrigação, então para com o antigo segurado, 

seja, agora, vertida em obrigações futuras de compensação financeira para com o regime ao qual a CTC se 

destinar18. O valor da obrigação (indenização) deve ser calculado com base na proporção que o período con-

tributivo, expresso na certidão, vier a representar no cômputo geral do tempo estimado para a concessão de 

aposentadoria no regime destinatário da CTC (fator de participação).

Já para o regime instituidor, é na averbação da CTC o momento determinante para suprir a base cadastral 

com todas as informações trazidas pela certidão. Estas informações - em especial o histórico de remunera-

ções e o tempo contributivo no regime anterior -, conjugadas com as demais informações sobre o segurado, 

subsidiarão tanto o cálculo dos valores a pagar dos benefícios futuros, quanto os valores a receber a título de 

compensação financeira. Uma vez averbada a CTC, cria-se uma expectativa de direito: a obrigação do regime 

anterior em arcar, em momento futuro, com uma parcela dos custos do benefício a ser concedido19. 

18 A CTC deve mencionar, expressamente, para qual ente, órgão, ou regime previdenciário o tempo contributivo está sen-
do transferido (campo específico do Anexo I da Portaria MPS n. 154/2008).
19 A concessão do benefício ao segurado independe da efetiva participação do regime de origem (ou da efetiva compensa-
ção financeira entre os regimes) nos custos do benefício previdenciário.
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4.5 Valores a Receber a Longo Prazo em Virtude da Compensação Financeira 

O desafio da avaliação atuarial é estimar o montante de recursos necessários à quitação dos compromissos 

futuros com o pagamento de benefícios assumidos pelos(s) plano(s) de benefícios, o denominado custo pre-

videnciário. Da mesma forma, também impõe que se faça uma estimativa do montante dos recursos prove-

nientes das fontes de financiamento - para a liquidação desses compromissos - considerando-se, entre outras, 

as contribuições previdenciárias e os valores a receber em virtude da compensação previdenciária.  

Em relação a estes últimos, para um melhor entendimento das estimativas, requer que sejam divididos em 

dois grupos: (i) regimes com o acordo de Compensação Previdenciária vigente, ativa, plena; e, (ii) regimes 

que não celebraram o acordo de Compensação Previdenciária. Para ambos os grupos há que se considerar, 

ainda, que sejam avaliados sob duas condições: a) benefícios concedidos, e b) benefícios a conceder.

A divisão justifica-se, conforme explanado a seguir, e no Quadro 2, adiante: 

a) Para benefícios que já estão sendo compensados, os valores a receber, mês a mês, por 

benefício, já são conhecidos - porque já conhecido, também, o fator de participação -, 

restando que sejam projetados num horizonte de tempo coincidente com aquele que a 

avaliação atuarial estimou de manutenção para o benefício, ou seja, enquanto o seu bene-

ficiário viver e, depois dele, o(s) seu(s) dependentes(s);

b) Já para os benefícios que ainda serão concedidos, não se conhece, exatamente, o 

valor mensal, individual, a receber, assim, antes do cálculo desse valor no tempo, faz-se 

necessária a estimativa do próprio valor, o que remete às informações sobre o histórico de 

remunerações e tempo contributivo anterior do segurado, em tese, constantes da base de 

cadastro da entidade gestora do regime previdenciário. 

Tabela 2. Facilidade propiciado pelo Acordo de Compensação Previdenciária

Cálculo do Valor Atual Individual a Receber

RPPS com acordo de compensação previdenciária vigente RPPS sem acordo de compensação previdenciária vigente

Benefício concedido x fator de participação = 
valor compensado

Benefício concedido x fator de participação = valor estimado

Benefício a conceder = valor estimado Benefício a conceder = valor estimado

Fonte: elaborado pelo autor

Para exemplificar estas condicionantes, imagine-se um cenário em que o benefício ainda não foi concedido e 

a entidade de previdência não possui qualquer informação sobre o perfil do segurado (estado civil, número e 

grau de parentesco dos dependentes), tampouco sobre o seu histórico previdenciário (tempo de contribuição 

e histórico de remunerações). Ou, ainda, um segundo cenário onde, ao menos as informações sobre o perfil 

do segurado estejam contempladas na base cadastral. Um terceiro, contemplando a situação anterior mais o 
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conhecimento da entidade sobre histórico contributivo. E um quarto cenário em que todas estas informações 

se somam à do histórico de remunerações do segurado. Finalmente, uma última situação em que o benefício 

já concedido acresce-se ao último cenário descrito. 

Veja que à medida que um regime de previdência acumula informações sobre o perfil do segurado e sobre 

o seu histórico previdenciário – e, porque não, o próprio benefício concedido20 - os cálculos dos valores a 

receber e as projeções atuariais tornam-se mais objetivas. O Quadro 3, a seguir, semelhante a uma matriz de 

oportunidades, se propõe a melhor demonstrar estes diferentes cenários, partindo de uma base cadastral de 

segurados totalmente ausente de informações e finalizando com o benefício já concedido.

Figura 2. Objetividade no cálculo das estimativas de valores a receber

Base cadastral 
com perfil dos 
segurados

Objetividade

Tempo 
Contributivo

Histórico de 
Remunerações

Benefício 
Concedido

Base cadastral 
com perfil dos 
segurados

Tempo 
Contributivo

Histórico de 
Remunerações

6

Base cadastral 
com perfil dos 
segurados

Tempo 
Contributivo

4 5

Base cadastral 
com perfil dos 
segurados

2 3 4

Base cadastral 
sem perfil dos 
segurados

0 ou 1 1 2 3

6

O
bj

et
ivi

da
de

Fonte: elaborado pelo autor

É possível concluir que para os regimes que celebraram o acordo de Compensação Previdenciária o estabe-

lecimento de um fluxo de informações, embora suficiente à identificação do valor mensal a receber - trata-se 

aqui do benefício já concedido e em compensação -, pouco interfere no cálculo do benefício a conceder. 

20 Com o benefício concedido conhece-se, com exatidão, o fator de participação. Isto, certamente, torna a estimativa de 
valores mais objetiva.
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Este depende, efetivamente, da qualidade das informações da base cadastral de segurados, aquele, apenas 

subsidiariamente.

4.5.1 Metodologias de cálculo prevista na Portaria MPS n. 403/2008

As metodologias para cálculo de valores a receber21 em virtude da compensação previdenciária estão pre-

vistas no artigo 11 da Portaria MPS n. 403/2008 - que dispõe sobre as avaliações e reavaliações atuariais e 

dá outras providências. A Norma compartilha a importância de uma base cadastral de segurados “atualizada, 

completa e suficiente”, e enaltece a relevância do cálculo de valores a receber decorrentes dos benefícios 

previdenciários que ainda serão concedidos.

Já partir do caput do artigo 11 da Portaria MPS n. 403/2008, no entanto, pode ser identificada uma desarra-

zoada restrição ao cômputo dos valores a receber em virtude da compensação financeira na avaliação atuarial 

do RPPS: a necessidade de a entidade possuir convênio ou acordo de Compensação Previdenciária vigente. 

Art. 11. Poderão ser computados, na avaliação atuarial, os valores a receber em virtude da 

compensação previdenciária pelo RPPS que, na condição de regime instituidor, possua con-

vênio ou acordo de cooperação técnica em vigor para operacionalização da compensação 

previdenciária com os regimes de origem. (Brasil, 2008).

O parágrafo 1º da Portaria MPS n. 403/200822 repete a restrição do caput e retrata, mais que uma metodo-

logia, uma condição: uma base cadastral completa, atualizada e consistente, notadamente no que diz respeito 

às informações sobre o tempo contributivo do segurado no regime anterior que, conforme já mencionado, 

apresenta-se determinante à concessão do benefício elegível à compensação financeira. Não fosse repetida a 

imposição do acordo de cooperação técnica vigente para operacionalização da compensação previdenciária, 

poderia se afirmar que retrata um cenário ideal à avaliação atuarial. 

Já o parágrafo 2º remete à obrigatoriedade da indicação da metodologia de cálculo utilizada na avaliação atu-

arial, bem como que os valores sejam discriminados por benefício. Prevê um cenário ainda sem restrições 

por parte da base de cadastro de segurados, mantida a imposição de acordo de Compensação Previdenciária 

vigente. Há que se interpretar desse normativo que ele se aplica tanto aos benefícios concedidos, quanto aos 

a conceder, por isso a expressão “discriminados por benefício”. 

Nestas situações, o cálculo dos valores a receber para os benefícios cujos requerimentos de compensação já 

foram deferidos – que vêm sendo compensados mês a mês – torna-se menos complexo, porque já conhecidos 

21 Os valores a receber, uma vez que são redutores das contas de Benefícios a Conceder e de Benefícios Concedidos – 
quer do Plano Financeiro, quer do Plano Previdenciário -, são aqueles apurados antes da efetivação da compensação, ou seja, ainda 
pelo seu valor bruto, sempre, tanto em relação aos benefícios concedidos, quanto aos a conceder; e, em todos os casos, tratados 
contabilmente a valor presente.
22  Deste ponto em diante, qualquer menção do termo “parágrafo”, neste item 4.4.1, estará se referindo ao artigo 11 da 
Portaria MPS n. 403/2008.
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os valores a receber do regime de origem, restando que sejam estimados em função do tempo projetado de 

manutenção, ou pagamento, dos respectivos benefícios e, após, novamente trazidos a valor presente. Para o 

cálculo dos benefícios que ainda não estão sendo compensados e para os benefícios a conceder não restam 

alternativas senão a utilização das informações sobre o histórico de remunerações constante da base cadastral.

§ 2º Na Nota Técnica Atuarial e na Avaliação Atuarial, deverá ser indicada a metodo-

logia de cálculo utilizada para a determinação do valor da compensação previdenciária 

a receber, devendo ficar à disposição da SPS os demonstrativos dos valores a compensar, 

discriminados por benefício e a documentação correspondente, pelo prazo de cinco anos 

contados da data da avaliação. 

No parágrafo 3º, vislumbra-se um cenário com uma segunda restrição àquela condição ideal, comentada na 

análise sobre o parágrafo 1º, qual seja: a falta de informações sobre o histórico de remunerações do segurado 

no regime de origem. Nesta situação, resta que, para que seja reduzido o risco de erros e incorreções de-

correntes do julgamento, a estimativa de valores seja limitada a um parâmetro determinado, no caso, o valor 

médio per capita do fluxo mensal de compensação dos requerimentos já deferidos. 

§ 3º Não constando da base cadastral os valores das remunerações ou dos salários-de-

contribuição de cada servidor no período a compensar com o regime previdenciário de 

origem, o cálculo do valor individual a receber não poderá ser maior que o valor médio per 

capita do fluxo mensal de compensação dos requerimentos já deferidos, vigentes na data 

base da avaliação atuarial.

Quanto ao parágrafo 4º, além da falta de informações sobre o histórico de remunerações no regime anterior, 

considera-se um cenário em que inexiste o parâmetro referido no parágrafo 3º, sendo necessário se recorrer 

ao uso de um valor referencial mais genérico, no caso, o valor médio per capita de benefícios pagos pelo 

INSS, publicado mês a mês pelo MPS no DOU e em seu sítio na rede mundial de computadores. 

O parágrafo 5º não requer maiores reflexões. Prevê um cenário em que se acumula, às restrições dos pará-

grafos anteriores, um cadastro de segurados incompleto e inconsistente, inclusive em relação às informações 

sobre o tempo de contribuição no regime anterior - uma situação crítica. Assim, não obstante a projeção dos 

valores em função do tempo estimado de vida do segurado e de seus dependentes, a avaliação há que estimar 

o próprio valor mensal a receber em virtude da compensação. Mais uma vez, verifica-se a imposição de um 

parâmetro (10% do Valor Atual dos Benefícios Futuros) – agora, para o valor global a provisionar. 

Outros dispositivos da Portaria MPS n. 403/2008 sinalizam pela importância da qualidade da base cadastral 

de segurados, inclusive em relação às informações sobre os dependentes, de modo que o Parecer Atuarial 

contenha, expressamente, uma avaliação da qualidade deste cadastro quanto aos quesitos de atualização, 

completude e consistência.23

23 A respeito, vejas os artigos 12 e 13 do citado normativo.
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Há que se mencionar que o RPPS da União não vem realizando nenhuma espécie de compensação finan-

ceira, nem com o RGPS, e nem com nenhum outro regime próprio. E, embora tenha divulgado seu passivo 

atuarial no BGU – Exercício 2014 (CGU, 2015), não se pode afirmar que o montante de R$ 1,208 trilhão 

contemple as obrigações decorrentes da contagem recíproca de tempo de contribuição – conquanto os va-

lores a receber em virtude da compensação financeira, de fato, não tenham sido divulgados. 

Nesse sentido, consideradas as transferências de tempos contributivos entre o RGPS e o RPPS da União, há 

de se concluir que o Passivo Atuarial deste último esteja superestimado, tendo em vista que o fluxo de se-

gurados do RGPS para os RPPS é potencialmente maior, devendo o ser assim também em relação ao RPPS 

da União. Veja o que Guimarães diz em torno do assunto, quando discorre sobre “uma ideia factível” para a 

instituição de uma Câmara de Compensação Financeira, vinculando todos os regimes de previdência social 

(2012, p. 18):

Considerando que o RGPS é o maior devedor na compensação financeira, em razão da 

migração mais frequente de segurados oriundos da iniciativa privada para o serviço público, 

a vinculação dos pagamentos devidos por esse regime à participação do ente credor na 

câmara seria suficiente para torná-la efetiva. Resta estudar para definir qual seria a forma 

de constituição dessa câmara, regras para seu funcionamento e custeio de suas atividades. 

Já o RGPS, além de não divulgar o montante das Provisões Matemáticas Previdenciária a Longo Prazo,24 tam-

pouco, registra os valores a receber em virtude da compensação financeira - a propósito de manter centenas 

de acordos de Compensação Previdenciária vigentes. Assim, é razoável concluir que qualquer redução no 

passivo atuarial do RPPS da União, decorrente da contagem recíproca de tempo de contribuição entre este e 

o regime geral, causaria um acréscimo de idêntico módulo no ainda desconhecido Passivo Atuarial do RGPS.

5. Conclusão

 Tornar os regimes oficiais de previdência social no Brasil autossustentáveis é um desafio. Veja-se o caso 

do RPPS da União que, conforme divulgado no Balanço Geral da União - Exercício 2014, aponta para um 

passivo atuarial na ordem de 1,208 trilhão de reais. 

Superar esse desafio implica em um número de ações a ser implementado e, em todos os casos, perpas-

sam por uma maior transparência quanto a real situação patrimonial destas entidades de previdência. Uma 

primeira ação seria começar por reconhecer, no sistema contábil, os haveres e obrigações a longo prazo 

decorrentes da contagem recíproca por tempo de contribuição (ou em virtude da compensação financeira). 

24 Para o RGPS, especificamente, não há norma que disponha sobre as avaliações e reavaliações atuariais e da segregação da 
massa de segurados, à semelhança da Portaria MPS n. 403/2008 para os RPPS.
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Outra, seria evidenciar as Provisões Matemáticas Previdenciárias a Longo Prazo também nas Demonstrações 

Financeiras do Fundo do Regime Geral de Previdência Social. Uma terceira ação recomendável seria a se-

gregação de massas de segurados do RPPS da União. Assim, a constituição de reservas para o pagamento 

de benefícios futuros a novos servidores seria vertida a um, de fato, Plano Previdenciário, ficando a massa de 

antigos servidores vinculada ao Plano Financeiro.

Quanto à questão da pesquisa, especificamente, pode se afirmar que a CTC contempla informações determi-

nantes - mas não suficientes - ao cálculo ou estimativas das Provisões Matemáticas Previdenciárias, tais como 

o histórico de remunerações e o tempo contributivo do trabalhador em seus regimes anteriores, próprias a 

compor a base cadastral de segurados.

Em relação ao RPPS da União, pode se concluir que esta não vem fazendo uso oportuno das informações 

constantes das CTC - ou não as utiliza para inputs na base cadastral de segurados - quando dos eventos de 

emissão e averbação. Corrobora com essa conclusão o fato de as contas pertinentes ao reconhecimento de 

valores a receber no longo prazo, mesmo na oportunidade de divulgação em notas explicativas (BGU - Exer-

cício 2014), apresentarem saldos zerados. 

Já em relação ao RGPS, há que se concluir que a sua unidade gestora (INSS) não vem dando tratamento 

contábil às certidões, ou não vem se utilizando da base cadastral de segurados para isso, a propósito de ope-

racionalizar a compensação financeira com centenas de RPPS. É certo que o BGU - Exercício 2014 também 

não contempla qualquer informação pertinente ao registro de valores a receber a longo prazo em virtude da 

compensação financeira.

Embora tenha se afirmado na parte introdutória da pesquisa que a obrigação decorrente da contagem recí-

proca de tempo de contribuição surgiria a cada nova concessão de aposentadoria elegível a compensação 

financeira pelo regime instituidor, vê-se, agora, que a obrigação é anterior a esta. A obrigação surge no 

momento da emissão da CTC porque já conhecido, inclusive, o regime previdenciário para qual o tempo 

certificado se destina. Da mesma forma, para que os haveres possam ser estimados já a partir da reavaliação 

atuarial, o regime instituidor deve se valer do momento da averbação da CTC para suprir a base cadastral de 

segurados com os dados e informações constantes da certidão.

A propósito de a CTC conter informações sobre o tempo contributivo e o histórico de remunerações do 

segurado no regime anterior, esta, como já afirmado, não basta ao cálculo dos valores a receber, porque estes 

ainda precisam ser estimados em função do tempo de manutenção da aposentadoria e, após, o da eventual 

pensão decorrente. Esses valores a receber em virtude da compensação financeira são obtidos mediante esti-

mativas próprias às técnicas atuariais, e, portanto, mais afinadas à boa técnica contábil para o reconhecimento 

de provisões.

Uma outra questão diz respeito à quando tais estimativas envolvem regimes que já operam a Compensação 
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Previdenciária. Nestes casos, o cálculo do valor a receber, por benefício25, cujo requerimento de compensa-

ção já foi deferido, ou seja, que já esteja sendo compensado mensalmente, é facilitado porque já conhecido o 

valor atual, restando que a avaliação atuarial calcule o montante a receber em função, mais uma vez, do prazo 

estimado de manutenção da aposentadoria e, após, o da pensão decorrente. Há que se concluir ser esta uma 

facilidade propiciada pelo acordo de Compensação Previdenciária aos cálculos das Provisões Matemáticas 

Previdenciárias, embora, na prática, se aplique apenas às metodologias previstas nos artigos 2º e 3º do artigo 

11 da Portaria MPS n. 403/2008. 

Contudo, a obrigatoriedade de acordo de Compensação Previdenciária vigente para que os valores a receber 

possam ser computados (como redutores) no cálculo ou estimativa do passivo atuarial, leva a uma outra con-

clusão: a norma fere princípios contábeis consagrados. Explica-se: não é razoável admitir que, em inexistindo 

o acordo de compensação, os valores a pagar em virtude da compensação previdenciária não sejam contem-

plados no montante das obrigações, representado, via de regra, pelas contas de Benefícios Concedidos e/ou 

de Benefícios a Conceder - do Plano Financeiro, ou do Plano Previdenciário.26

O reconhecimento dessas obrigações a longo prazo não deveria depender da existência de eventual Acordo 

de Compensação Previdenciária, tampouco se vigente ou não. Se umas das regras para a evidenciação da real 

situação do patrimônio da entidade de previdência é o reconhecimento, inclusive dos valores (a pagar) em 

virtude da compensação financeira, não há porque restringir aos “RPPS com acordo vigente” a possibilidade 

de retificar essas obrigações com os valores a receber. Nessa linha, conclui-se que o normativo - caput, artigo 

11, da Portaria MPS n. 403/2008 - dá um tratamento contábil diferenciado aos RPPS que mantém o acordo, 

em prejuízo dos que ainda não o fizeram - e em prejuízo da integridade da informação contábil dos regimes 

de previdência no país, já que contrário aos princípios contábeis aplicáveis. 

Finalmente, a realização da pesquisa suscitou outros temas de estudo merecedores da atenção da Academia. 

Trata-se de questões surgidas no desenvolvimento dos trabalhos, cujo aprofundamento pode vir a contribuir 

com positivos impactos sociais: 

a) Benefícios não programados e Fonte de Custeio. Vê-se a oportunidade de uma pesquisa sobre segregação 

das fontes de custeio para benefícios não programados, isentos de carência. Os benefícios inelegíveis à com-

pensação - acidente em serviço, moléstia profissional - possuem cunho acidentário (securitário) e são isentos 

de carência para a concessão. Já as aposentadorias por invalidez decorrentes de doenças graves, contagiosas 

ou incuráveis previstas em lei (também inelegíveis e isentas de carência) são concedidas pela simples imposi-

ção legal. Em ambos os casos tratam-se de benefícios que poderiam/deveriam ser custeados por outras fontes 

de custeio que não as contribuições previdenciárias. 

25 O valor a receber por benefício deve ser entendido como o valor da indenização apurado individualmente. Não há que se 
falar aqui em “valor líquido apurado após o encontro de contas” porque este, efetivamente, se dá apenas no curto prazo (circulante).
26 O Anexo da Portaria MPS n. 403/2008 elenca os elementos que devem compor a Nota Técnica Atuarial e, em seu item 
6, traz o seguinte texto: 6. Metodologia de cálculo da Compensação Previdenciária a Receber e a Pagar.
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b) Impactos sobre as contas do RGPS ante a celebração de acordo de Compensação Previdenciária com o 

RPPS da União. É certo que o INSS já operacionaliza Compensação Previdenciária com centenas de RPPS 

de Estados e Municípios. No entanto, ainda não o faz em relação ao RPPS da União. Propõe-se estudar o 

impacto que eventual operacionalização da compensação financeira entre estes regimes traria ao, hoje, supe-

ravitário resultado financeiro da previdência social urbana.

c) FUNPRESP e o Plano Financeiro do RPPS da União. A segregação da massa de segurados do RPPS da 

União, ante a instituição da previdência complementar para estes, apresenta-se como uma oportunidade. A 

desejada redução do passivo atuarial do regime de previdência dos servidores públicos federais mediante a 

limitação de um novo e reduzido teto de proventos para novos segurados, aliada a criação do fundo de pre-

vidência complementar de filiação facultativa, tende a ser mais factível se implementado o Plano Financeiro no 

RPPS. Propõe-se a pesquisar o impacto que a segregação da massa de segurados do RPPS da União traria à 

sua conta de Provisões Matemáticas Previdenciárias.
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Resumo
Neste artigo adota-se a posição de que as regras fiscais são relevantes e devem ser incorporadas ao processo 

de análise e discussão do comportamento das finanças públicas, utilizando-se o enfoque da Contabilidade 

Patrimonial e critérios da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Após 

uma breve revisão da literatura e inserção do caso brasileiro, propõe-se a seguinte pergunta: qual foi o efeito 

da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) sobre a dinâmica das despesas públicas orçamentárias do Estado de 

Santa de Catarina no período 1995-2010, analisadas à luz de critérios da OCDE? O estudo investiga, então, 

se essa relação se sustenta empiricamente. Para isso, estimou-se um modelo estocástico com dados de séries 

temporais para o Governo Estadual de Santa Catarina no período 1995-2010, que inclui uma variável dummy 

para a adoção da LRF, além de variáveis econômico financeiras e demográficas. Os resultados demonstram 

que houve um crescimento real da despesa pública total da ordem de 29%. Por outro lado, não houve a 

quebra estrutural de nenhum dos modelos estatísticos testados. Portanto, infere-se que a LRF brasileira não 

alterou a tendência linear de despesas realizadas em 7 funções desempenhadas e intui-se que existe espaço 

para aperfeiçoamentos nas regras fiscais brasileiras vigentes.

Palavras-chaves: Despesas Públicas; Regras Fiscais; Contabilidade aplicada ao Setor Público.
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Abstract

In this article the position is adopted that the fiscal rules are relevant and they should be incorporate to the analysis 

process and discussion of the behavior of the public finances, being used the focus of the Patrimonial Accounting 

and criteria of the Organization for the Cooperation and Economical Development (OCDE). After an abbre-

viation revision of the literature and insert of the Brazilian case, intends the following question: Which was the 

effect of the Law of Fiscal Responsibility (LRF) on the dynamics of the budget public expenses of the State of Santa 

Catarina in the period 1995-2010, done analyze to the light of criteria of OCDE. The study investigates, then, 

if that relationship is sustained empirically. For that, he/she was considered a model stochastic with data of tem-

porary series for the State Government from Santa Catarina in the period 1995-2010, that it includes a variable 

“dummy” for the adoption of LRF, besides financial and demographic economical variables. The results show that 

there was a real growth of total public expenditure of 29 % order. On the other hand, no structural breakage of 

any of the statistical models tested. Therefore, the Brazilian LRF is inferred that did not change the linear trend 

of expenditure in 7 functions performed and intuits that there is room for improvement in the existing Brazilian 

fiscal rules.
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1. Introdução

 Historicamente, as regras fiscais se disseminaram pelo mundo a partir da segunda metade dos anos 

1990 e primeiros anos do século XXI. Tanto os recorrentes deficits orçamentários observados em todos os 

tipos de economias (avançadas, emergentes e em países com baixa renda), e seu impacto negativo sobre as 

finanças públicas, quanto as recentes crises econômicas têm impulsionado esse processo (Morais, 2013).

No caso brasileiro, observa-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) brasileira, que regulamentou os 

artigos 163 e 169 da Constituição Federal (1988), desde o ano de 2000 é o principal instrumento legal que 

estabelece, para todos os entes federados brasileiros normas de finanças públicas voltadas para a responsabi-

lidade na gestão fiscal com vistas ao equilíbrio das contas públicas (Brasil, 2000).

 A LRF brasileira foi construída a partir de modelos internacionais, contemplando conceitos contidos em modelos 

implementados na Europa, Nova Zelândia e Estados Unidos, além de englobar três níveis de regras fiscais: (i) 

regras gerais; (ii) regras mais rígidas para fins de mandatos (ciclos políticos); e (iii) flexibilidade em casos especiais: 

desaceleração de atividade econômica ou crescimento negativo do PIB, estado de defesa, de sítio ou calamidade 

pública e mudanças drásticas na política monetária e cambial (arts. 65 e 66 da LRF) (Brasil, 2000). 

Em termos gerais, a LRF estabeleceu como “teto” para as relações despesa total com pessoal (DTP) e receita 

corrente líquida (RCL) dos Estados brasileiros o limite de 60% da RCL. Por outro lado, buscando-se evitar o 

endividamento crescente dos entes federados estipulou-se, por meio da Resolução nº 40/2001 do Senado 

Federal, uma relação máxima de 200% entre a dívida consolidada líquida (DCL) e a mesma RCL.

Adicionalmente, destaca-se que a LRF estabeleceu a necessidade de cumprimento de metas fiscais anuais e 

de apresentação de relatórios bimestrais, quadrimestrais ou semestrais, que, em princípio, visam permitir que 

o acompanhamento do comportamento das finanças públicas seja realizado tanto pelos governos quanto pela 

sociedade em geral.

Todavia, ainda existe uma lacuna quanto ao conhecimento dos efeitos práticos da LRF brasileira sobre o com-

portamento das despesas públicas de Estados brasileiros, sobretudo no tocante às questões críticas levantadas 

por Alesina e Bayomi (1996): (i) essas regras são realmente eficazes no tocante à disciplina fiscal, ou seja, 

essas regras não são “contornáveis” por meio de creative accouting?; (ii) considerando-se que as regras sejam 

efetivas, os benefícios em termos de disciplina fiscal superam os custos originados pela perda de flexibilidade 

quanto à condução da política fiscal?

Nesse contexto, este estudo pretende responder à seguinte pergunta de pesquisa: Qual foi o efeito da LRF 

sobre a tendência de realização das despesas públicas orçamentárias do Estado de Santa de Catarina no 

período 1995-2010, analisadas à luz de critérios da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE).
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Para tanto, estruturou-se este estudo da seguinte forma: a partir desta seção introdutória, apresenta-se uma 

breve revisão da literatura sobre as despesas públicas e as regras fiscais. A seguir, apresentam-se a metodologia 

aplicada nesta pesquisa e, por fim, os resultados encontrados, que apontam para a necessidade de discussão 

sobre a atual forma de relato e apresentação dos gastos públicos e de sua relação com a dívida pública, além 

de questões sobre adequações e ajustes nos atuais mecanismos de controle da expansão de gastos públicos 

em geral e em especial aos impactos relativos aos gastos previdenciários, que exercem pressão sobre a função 

Proteção Social. 

2. Referencial teórico

 Governos utilizam os recursos públicos produzindo e comprando bens e serviços destinados à exe-

cução de suas funções típicas: ordem e segurança pública, educação e saúde, por exemplo, e em programas 

de redistribuição de renda, tais como as transferências (condicionadas ou não), as aposentadorias e pensões 

e o seguro desemprego (OECD, 2009).

Em síntese, esse complexo processo pode ser representado por intermédio da Figura 1, que apresenta a 

estrutura governamental moderna a partir dos seus cinco componentes principais: receitas, inputs (insumos), 

processos, outputs (produtos) e outcomes (resultados).

Figura 1.  Estrutura Governamental

Receitas Inputs Processos Outputs Outcomes

Fonte: OECD (2009)

Essa forma de apresentação das atividades do setor público é empregada, de forma mais usual, em países 

pertencentes à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que é um órgão 

internacional e intergovernamental que reúne os países mais industrializados e também alguns emergentes 

como México, Chile e Turquia. Apesar de o Brasil não ser membro da OCDE, o país participa do programa 

de enhanced engagement (engajamento ampliado) que permite a participação em Comitês da Organização 

(OECD, 2013).

Adicionalmente, observa-se que os ciclos econômicos e a escassez de recursos tendem a obrigar os governos 

a escolherem quais bens e serviços serão fornecidos prioritariamente, o que faz surgir um trade off natural 
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entre a maximização da taxa de crescimento econômico ou de bem estar individual da população (Agenor e 

Neanidis, 2011). 

Nesse contexto, as teorias que procuram compreender a dinâmica das despesas públicas centram-se, princi-

palmente, nos quatro últimos componentes da estrutura (inputs, processos, outputs e outcomes) e pautam-se 

na compreensão dos seus determinantes e dos seus efeitos.

2.1 Principais teorias sobre as despesas públicas

A discussão sobre os determinantes e efeitos das despesas públicas acentua-se a partir dos estudos seminais 

de Wagner (1883). Recentemente, além do reflexo do aumento da renda per capita sobre as despesas 

públicas, distúrbios sociais, fatores populacionais, bem como político institucionais têm sido indicados como 

capazes de afetar a política fiscal dos governos, conforme apresenta a Tabela 1:

Tabela 1. Teorias sobre as despesas públicas

Autor(es)/ano Teoria Pressupostos

Adolfo Wagner (1883) Lei de Wagner Associa o crescimento dos gastos públicos ao crescimento do PIB. Três tipos de razões 
que levaram Wagner a elaborar a sua hipótese: (i)  associação entre o crescimento 
das funções administrativas e de segurança, e o próprio número de bens públicos, 
ao processo de industrialização e complexidade da vida urbana; (ii) aumento das 
necessidades vinculadas ao bem estar social, a exemplo das necessidades vinculadas à 
educação e saúde; (iii) desenvolvimento de monopólios, decorrentes de modificações 
tecnológicas e da crescente necessidade de vultosos investimentos para a expansão 
de alguns setores industriais, cujos efeitos negativos teriam que ser reduzidos por 
meio de intervenção governamental no processo produtivo (REZENDE, 2001).

Peacock e Wiseman 
(1961)

Estudos de 
Peacock e 
Wiseman

Distúrbios sociais (guerras, depressão econômica e hiperinflação) são capazes de 
provocar o efeito “deslocamento”. Menção sobre a inclusão de outros fatores na 
análise, a exemplo dos populacionais.

Buchanan e Tullock 
(1962) e associados

Teoria da 
Escolha Pública

O entendimento sobre o funcionamento da burocracia, de grupos de interesse 
e do seu papel no desenho das políticas, das restrições constitucionais à ação dos 
governos, e das instituições, regras e procedimentos associados ao sistema político 
formal (partidos políticos, sistemas eleitorais, regras de tomada de decisão coletiva, 
etc.) fornece uma visão mais clara e mais realista do funcionamento do setor público.  

Musgrave (1976) Teoria das 
necessidades 
públicas

Falhas de mercado impulsionam a intervenção governamental. O processo de 
alocação de recursos públicos baseia-se em necessidades públicas (sociais versus 
meritórias)

Alesina et al. (1999) Teoria dos 
determinantes 
políticos

A polarização da política alocativa dos governos e a estrutura dos sistemas eleitorais 
constituem determinantes políticos dos déficits orçamentários e da relação dívida/
PIB. A expansão da abrangência da atuação estatal combinada com uma eventual 
ausência de clara priorização quanto à política de alocação de recursos tende a 
“dispersar” e “pulverizar” a distribuição de recursos, o que contribui com a expansão 
das despesas públicas.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Observa-se, portanto, que a literatura especializada aponta como determinantes das despesas públicas os 

distúrbios sociais, fatores econômicos (PIB e falhas de mercado), populacionais e políticos institucionais.
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Nesse sentido, observa-se que em decorrência do uso inapropriado de recursos públicos e das crises finan-

ceiras e econômicas que atingem os Entes públicos, as despesas públicas passaram a ser, gradualmente, foco 

da atenção de acadêmicos, governantes e demais atores sociais. As regras fiscais resultam desse processo de 

amadurecimento no trato de recursos públicos. 

2.2 Regras Fiscais

Para Poterba (1994), Estados que possuem regras fiscais (constitucionais ou legais) rígidas apuram déficits com 

maior dificuldade e se ajustam fiscalmente com maior rapidez quando as receitas ficam aquém do esperado 

ou as despesas superam as projeções.

Nessa mesma linha, Von Hagen e Wolff (2006) destacam que as regras fiscais visam restringir o comporta-

mento dos governos por meios de limitações aos déficits excessivos, contribuindo tanto com a estabilidade 

quanto com o crescimento econômico. 

Schaechter et al. (2012) afirmam, ainda, que as regras fiscais impõem uma restrição de longa duração sobre a 

política fiscal, por intermédio de limites numéricos vinculados aos agregados orçamentários.

Nesse sentido, estudos empíricos realizados por Eichengreen (1992), Alt e Lowry (1994), Poterba (1994), 

Bayoumi e Eichengreen (1995), Bohn e Inman (1996) e Alesina et al. (1999) analisaram como diferentes re-

gras fiscais afetavam as posições fiscais de Estados Norte Americanos e de países da América Latina e constata-

ram que a natureza dos procedimentos orçamentários influencia, fortemente, os resultados fiscais. Entretanto, 

embora evidências empíricas sugiram que as regras fiscais sejam um fator de sucesso para o ajuste fiscal, não 

é simples avaliar essa causalidade (Debrun et al., 2008).

Schaechter et al. (2012) pontuam que, provavelmente, a experiência precursora tenha sido o Tratado de 

Maastricht (1992), que estabeleceu as condições para a entrada na União Monetária Europeia, incluindo 

limites de endividamento (no máximo 60% do PIB) e tetos para o déficit público (até 3% do PIB). Também 

relevante é a experiência dos Estados Unidos, com o Budget Enforcement Act (1990) no governo federal e de 

vários de seus Estados. Ainda há os casos do Reino Unido, da Nova Zelândia e de diversos países da América 

Latina (Schaechter et al., 2012). Por outro lado, a exigência para que as esferas subnacionais participem mais 

efetivamente do esforço de equilíbrio fiscal tem se ampliado. É o caso do Brasil, da Índia e da Rússia (Brasil, 

2008b; Viswanathan, 2005).

A Tabela 2 apresenta os (principais) mecanismos de responsabilidade fiscal utilizados por países da OCDE.
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Tabela 2. Mecanismos de responsabilidade fiscal utilizados em países da OCDE

Tipo de regra Atributos

Relação dívida pública /PIB Tipo de regra mais eficaz no tocante à convergência para a meta da dívida. No entanto, os níveis 
de dívida levam tempo para serem impactados por medidas orçamentárias, portanto, essas 
regras não fornecem clara orientação para a política fiscal de curto prazo. A dívida também pode 
ser afetada por fatores exógenos (fora do controle do governo), tais como mudanças nas taxas 
de juros e taxa de câmbio, bem como operações de financiamento "abaixo da linha" (tais como 
as medidas de apoio ao setor financeiro através de garantias), que poderiam implicar numa 
necessidade (irreal) de grandes ajustes fiscais (Schaechter et al., 2012).

Equilíbrio orçamentário Regras visando o equilíbrio orçamentário podem ser especificadas por: (i) regras para equilíbrio 
global, (ii) equilíbrio estrutural ou (iii) ajustado ciclicamente, e (iv) equilíbrio "sobre o ciclo” (“over the 
cycle”). Enquanto o primeiro tipo de regra não têm características de estabilização econômica, os 
outros três visam, explicitamente, combater os choques econômicos. 

Regras para despesas Definem limites para a despesa total, primária ou corrente. Tais limites são normalmente definidos 
em termos absolutos ou de taxas de crescimento e, ocasionalmente, em percentagem do PIB. 
Um exemplo deste tipo de regra são os mecanismos tipo pay-as-you-go - quaisquer aumentos nas 
despesas diretas (encargos governamentais), quanto nas receitas, resultantes de ações legislativas, 
passam a ser compensadas por outras ações legislativas - recentemente introduzidos no Japão e 
nos Estados Unidos, para um horizonte de tempo que varia, geralmente, entre três a cinco anos. 

Regras para receitas Definem tetos ou pisos sobre as receitas e são destinadas a aumentar o recolhimento de receitas 
e/ou prevenir uma carga fiscal excessiva. A configuração de tetos ou pisos sobre a receita pode 
ser um desafio quando as receitas tenham um grande componente cíclico, oscilando amplamente 
segundo o ciclo de negócios. No entanto, como as regras de despesa, podem atingir diretamente 
o tamanho do governo. 

Fonte: Adaptado de Schaechter et al. (2012).

Esses mecanismos possuem funções individuais que podem ser combinadas. Por exemplo, uma regra de 

dívida combinada com uma regra de despesa forneceria um elo para a sustentabilidade da dívida e ao mesmo 

tempo contribuiria nas decisões operacionais dos formuladores de políticas a curto e médio prazos, permitin-

do alguma contenção cíclica e o controle do tamanho do governo (Schaechter et al., 2012). 

Contudo, o uso de regras fiscais gera algumas preocupações: o reduzido espaço para ajustes em casos de 

choques potenciais, riscos de distração quanto às prioridades de gastos ou a possibilidade de se minar a trans-

parência em função de supostos incentivos para a contabilidade criativa (Kumar et al., 2009).

Schaechter et al. (2012), observando a importância dessas regras para a sociedade moderna realizaram um 

levantamento sobre o quantitativo de regras fiscais numéricas implementadas por estados nacionais e subna-

cionais, sintetizado na Figura 2. 
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Figura 2. Países com regras fiscais (nacionais e subnacionais) em março de 2012

Número de regras fiscais, 2012

 Nenhuma
 Uma
 Duas
 Três ou mais

Fonte: Schaechter et al. (2012).

A Figura 2 nos mostra que a ausência de regras fiscais numéricas estava presente tanto nos governos centrais 

de economias desenvolvidas (Canadá e China) quanto naqueles tipos de governo de economias emergentes 

(Índia) e LICs, do inglês Low Income Countries (LICs), (países da África). A Tabela 3 complementa a abordagem 

expondo os tipos de regras fiscais em vigor em governos centrais de países da OCDE em 2007.

Tabela 3. Tipos de regras fiscais de governos centrais em vigor em 2007

País Despesas (15) Equilíbrio (20) Dívida (17) Receitas (4)

Austrália

Áustria X X

Bélgica X X

Canadá X

Rep. Theca X

Dinamarca X X X

Finlândia X X X

França X X X X

Alemanha X X

Grécia X X

Hungria

Islândia X

Irlanda X X

Itália X X X

Japão X X X

Coréia do Sul
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País Despesas (15) Equilíbrio (20) Dívida (17) Receitas (4)

Luxemburgo X X X

México X X X X

Holanda X X X X

Nova Zelândia

Noruega X

Polônia X X

Portugal X X

Rep. Eslovaca X X X

Espanha X X X

Suécia X X

Suíça X

Turquia

Reino Unido X X

Estados Unidos

Fonte: Adaptado de OECD (2009).

Observa-se que o principal tipo de regra fiscal implementada pelos países apresentados na Figura 2 e na Ta-

bela 1 vincula-se ao equilíbrio orçamentário (budget balance). Na sequência, vieram as regras sobre a dívida 

pública. Em seguida, aparecem as regras a respeito das despesas públicas. Países como Dinamarca, França e 

Suécia já possuíam este último tipo de regra em 1998.

Finalmente, em apenas cinco países e somente a partir de 2001 observa-se que foram implementadas regras 

sobre as receitas públicas. Segundo a OCDE (2009) e Schaechter et al. (2012), somente os governos centrais 

da Dinamarca, França, México, Holanda e Lituânia dispunham deste tipo de mecanismo em 2012.

A Tabela 4 destaca outras características de algumas regras fiscais e expõe os principais eventos que podem 

gerar choques econômicos.

Tabela 4. Características de algumas regras fiscais

Pais e Data
Desastres 
Naturais

Recessão 
Econômica

Quebras 
Bancárias

Mudanças no 
Governo

Eventos fora do 
controle do Governo

Brasil (2000) X X - - -

Colômbia (2011) - X - - X

Alemanha (2010) X X - - X

Jamaica (2010) X X - - X

I. Maurício (2008) X X - - X

México (2006) - X - - -

Panamá (2008) X X - - X

Peru (2000) X X - - X

Romênia (2010) - X - X X
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Pais e Data
Desastres 
Naturais

Recessão 
Econômica

Quebras 
Bancárias

Mudanças no 
Governo

Eventos fora do 
controle do Governo

R. Slovaca (2012) X X X - X

Espanha (2002) X X - - X

Suíça (2003) X X - - X

União Européia 
(2005)

- X - - -

WAEMU (2000) - X - - -

Fonte:Elaborado a partir de Schaechter et al. (2012).

A partir da Tabela 2, na qual a West African Economic and Monetary Union (WAEMU) representa um grupo 

regional composto por países da África ocidental, observa-se que muitas regras fiscais em vigor em 2012 não 

abordavam assuntos como: quebras financeiras em sistemas bancários, mudanças no governo ou na cobertu-

ra dos orçamentos públicos, por exemplo. 

Nesse ponto, Schaechter et al. (2012) acreditam que a próxima geração de regras fiscais conciliará a susten-

tabilidade fiscal com mecanismos de flexibilidade, que visem responder a choques econômicos. Além disso, 

os autores creem que esses mecanismos fiscais serão complementados por uma bateria de outros arranjos 

institucionais, tais como conselhos fiscais independentes.

3. Metodologia

 Quanto à natureza do objetivo, a presente pesquisa busca caracterizar, empiricamente, o comporta-

mento das despesas públicas catarinenses frente à adoção de regras fiscais brasileiras. 

Para tanto, o estudo se apoiou em tradicionais análises de variações nominais e reais e na análise de regressão, 

modernamente conceituada da seguinte forma: 

A análise de regressão diz respeito ao estudo da dependência de uma variável, a variável 

dependente, em relação a uma ou mais variáveis, as variáveis explanatórias, visando esti-

mar e/ou prever o valor médio (da população) da primeira em termos dos valores conheci-

dos ou fixados (em amostragens repetidas) das segundas (Gujarati e Porter, 2011, p. 39).

Portanto, por meio de regressão simples e múltipla mensurou-se a dependência entre as variáveis descritas 

na Tabela 3 conferir numeração, selecionadas em função de estudos pretéritos e da literatura especializada 

sobre o tema, o que implicou na necessidade de que fossem testados nove modelos estatísticos contendo 

uma variável dependente e até vinte e três variáveis independentes.

Tabela 5. Variáveis analisadas no estudo
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Variável Tipo Descrição
Estudos/teorias que 
embasaram a inclusão 
da variável

svç_públicos (svc_pub); ordem e 
segurança pública (seg_pub); assuntos 
econômicos (economic); proteção 
ambiental (prot_amb); habitação e 
benefícios coletivos (habitac); saúde 
(saude); cultura e desportos (cultura), 
educação (educacao); proteção social 
(prot_soc); Despesa total (des_tot)

Dependente e 
Independentes

Gastos totais, em bilhões de reais, em cada 
uma das 10 funções de governo previstas 
na COFOG.

Enders (1995); Alesina et 
al. (1999); Schaechter et 
al. (2012)

Resultado fiscal (res_fis). Independente Surperávit ou Déficit Fiscal, em bilhões de 
reais, apurado em Balanço Orçamentário.

Schaechter et al. ( 2012)

Resultado primário (res_pri). Independente Resultado do confronto entre despesas 
e receitas não financeiras, em bilhões de 
reais, constante em RGF.

Schaechter et al. ( 2012)

Receitas orçamentárias totais (rec_
tot).

Independente Receitas totais, em bilhões de reais, 
constantes em Balanço orçamentário/RREO.

Menezes (2005);
Schaechter et al. ( 2012)

Receitas correntes (rec_corr). Independente Receitas correntes, em bilhões de reais, 
constantes em Balanço orçamentário/
RREO.

Menezes (2005);
Schaechter et al. ( 2012)

Receita corrente líquida (rcl). Independente Receita corrente líquida, em bilhões de 
reais, constante no RGF.

Menezes (2005);
Schaechter et al. ( 2012)

Receitas de capital (rec_cap). Independente Receitas de capital, em bilhões de reais, 
constantes em Balanço orçamentário/RREO.

Menezes (2005);
Schaechter et al. ( 2012)

PIB brasileiro (pib_br). Independente PIB brasileiro, em trilhões de reais. Fonte: 
IBGE

Lei de Wagner (1883)

PIB catarinense (pib_sc). Independente PIB catarinense, em bilhões, de reais. 
Fonte IBGE

Lei de Wagner (1883)

PIB catarinense per capita (pib_sc2). Independente PIB catarinense per capita, em reais. Fonte: 
IBGE

Lei de Wagner (1883)

Tamanho da população (tam_pop). Independente Tamanho da população, em milhões de 
habitantes. Fonte: IBGE

Estudos de Peacock e 
Wiseman (1961)

Densidade demográfica (dens_dem). Independente Densidade demográfica (população/área 
territorial). Fonte: IBGE

Estudos de Peacock e 
Wiseman (1961)

Dívida consolidada (div_cons). Independente Dívida consolidada bruta, em bilhões de 
reais, constante no RGF.

Schaechter et al. (2012)

Dummy LRF (lrf). Independente Variável dummy - Que assume 1 a partir 
de 2001, e 0 caso contrário. Apesar de 
a vigência da LRF ter iniciado em maio 
de 2000, pressupõe-se que os demais 
instrumentos que compõem o sistema 
orçamentário brasileiro (PPA e LDO) que 
balizaram a LOA do exercício de 2000 já 
haviam sido aprovados em 1997 e 1999, 
respectivamente, a partir de legislações 
que não contemplavam regras fiscais.  

Menezes (2005);
Carmo e Diaz (2000)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Pressupõe-se que a própria escassez de recursos pode impulsionar o estabelecimento de relações funcionais 

e padrões de alocação entre as próprias funções ou, ainda, que a aplicação em determinada função possa 

afetar o nível de alocação em outras funções. Essa pressuposição justificou a inclusão das funções de governo 

como variáveis independentes. 

Já o artifício utilizado nas chamadas variáveis dummies permite incluir o efeito de variáveis qualitativas, categorias 

ou mesmo variáveis mensuráveis, desde que a distribuição em classes seja importante (Carmo e Diaz, 2000). 

Portanto, o que se deseja neste estudo é caracterizar o comportamento das despesas públicas catarinenses e 

estabelecer uma relação funcional entre esses gastos e uma ou mais variáveis supostamente envolvidas na sua 

descrição durante o período estudado (1995-2010) (Corrar et al., 2009).

Nesse sentido, Corrar et al. (2009) destacam que a combinação linear de variáveis independentes usadas 

conjuntamente para prever a variável dependente é também conhecida como equação ou modelo de regres-

são, cujo modelo estatístico pode ser representado por:

Y= β0+ β1x1+ β2x2+ ... + βnxn+ε   (1)

Cabe registrar, entretanto, que a relação entre variáveis, por si só, não implica necessariamente em uma cau-

sação/dependência. Kendall e Stuart (1961) afirmam que 

Uma relação estatística, por mais forte e sugestiva que seja, nunca pode estabelecer uma 

conexão causal: nossas ideias de causação devem vir de fora da estatística, em última 

análise, de alguma teoria (Kendall e Stuart, 1961, p. 279).

Assim, trata-se de uma pesquisa explanatória ou explicativa, pois vai além da descrição das características, 

analisando e explicando as possíveis causas e/ou consequências dos fenômenos (Collis e Hussey, 2005).

Em relação à natureza do estudo, o mesmo é de ordem empírica teórica, pois define as variáveis dependentes 

e independentes a partir de um modelo estatístico aplicado a séries temporais, buscando-se observar o com-

portamento das despesas públicas frente à adoção de regras fiscais brasileiras, testar a significância estatística 
2dos coeficientes das variáveis e analisar os respectivos fundamentos teóricos. 

Em relação à lógica da pesquisa, o presente estudo classifica-se como dedutivo, pois parte-se da revisão da 

literatura sobre as interações entre as regras fiscais e as despesas públicas, para testar, empiricamente, a de-

pendência das despesas médias (variável dependente) efetuadas pelo governo de SC nas funções de governo 

frente às variáveis independentes descritas no Quadro 3, ao longo de um período 16 anos, composto por 

duas fases: pré e pós adoção de regras fiscais. 

2 Um parâmetro é dito significante se é estatisticamente diferente de zero, ou seja, rejeita-se a hipótese de que ele seja zero 
(VASCONCELOS et al., 2000, p. 54),
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Quanto ao processo, pode-se classificar a pesquisa em relação à origem e coleta dos dados e à abordagem 

do problema (Ensslin e Ensslin, 2010). Em relação à origem, os dados contábeis coletados são secundários 

por que foram extraídos de uma base administrada pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN). O Sistema de 

Coleta de Dados Contábeis de Estados e Municípios (Sistn) brasileiros foi instituído pela STN por meio da Por-

taria STN nº. 109/2002, que foi revogada pela Portaria STN n.º 683/2011, sendo convalidados os atos com 

base nela praticados. Essa base compila arquivos eletrônicos referentes a demonstrações contábeis e fiscais 

dos entes federativos brasileiros para fins de consolidação nacional e demais análises. Os dados referentes às 

variáveis dependentes e de controle, que também são secundários, foram extraídos dos sítios eletrônicos do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) brasileiro.

Os dados contábeis originais referentes às funções previstas na Portaria MOG nº. 42/99 foram reagrupados a 

fim de que fossem constituídas as 10 funções de governo previstas na COFOG e na IPSAS 22, por meio da 

equivalência entre as funções apresentada no Quadro abaixo:

Quadro 1. Equivalência entre funções de governo com base na COFOG

COFOG I/IPSAS 22 Port. MOG nº 42/99

01 – Serviços públicos gerais 01 – Legislativa

04 – Administração

07 – Relações Exteriores

19 – Ciência e tecnologia

28 – Encargos especiais

02 – Defesa 05 – Defesa Nacional

03 – Ordem e Segurança Pública 02 – Judiciária

03 – Essencial à Justiça

06 – Segurança Pública

04 – Assuntos Econômicos 20 - Agricultura

22 – Indústria

23 – Comércio e Serviços

24 – Comunicações

25 – Energia

26 – Transporte 

05 – Proteção ambiental 18 – Gestão ambiental

06 – Habitação e benefícios coletivos 15 - Urbanismo

16 - Habitação

17 - Saneamento

07 - Saúde 10 - Saúde

08 – Recreação, cultura e religião 13 - Cultura

27 – Desporto e lazer

09 – Educação 12 – Educação
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COFOG I/IPSAS 22 Port. MOG nº 42/99

10 – Proteção social 08 – Assistência social

09 – Previdência social

11 – Trabalho

14 – Direitos da cidadania

21 – Organização agrária

Fonte: Elaborado pelos autores.

O período de realização da série foi divido em dois: 1995-2000 e 2001-2011, buscando-se mostrar, com 

base no teste de Chow, se há uma diferença na regressão das variáveis explicativas (dummy e variáveis de 

controle) sobre as despesas públicas nos dois períodos.

O teste objetiva avaliar se existe diferença estatisticamente significativa entre as regressões do período anterior 

(1995-2000) e posterior (2001-2010) à implementação da LRF ou se o intercepto e o coeficiente angular da 

regressão permanecem os mesmos durante todo o período, situação na qual 

α1= γ1 = λ1 e α2 = γ2 = λ2

e que indicaria que não há mudanças estruturais nos dois períodos analisados.

Quanto ao resultado da pesquisa, a mesma é aplicada porque pretende gerar conhecimentos destinados à 

aplicação prática, apresentando como as instituições fiscais afetam as despesas públicas, a partir de um modelo 

fundamentado no disclosure sugerido nos padrões internacionais vigentes de Contabilidade aplicada ao setor 

público, emitidos pela IFAC, mais especificamente ao detalhamento previsto na Demonstração do Desempe-

nho Financeiro constante na IPSAS 22.

3.2 Procedimentos utilizados na coleta e análise de dados

Nesta seção relatam-se os procedimentos utilizados na coleta e análise de dados empregados nesta pesquisa.

3.2.1 Coleta de dados

Os dados coletados no SISTN e nos Balanços Gerais do Estado de Santa Catarina, sujeitos aos modelos de 

regressão linear, foram selecionados levando-se em consideração os maiores coeficientes de correlação de 

Pearson observados entre as variáveis descritas no Quadro 3, utilizando-se a função “correlograma cruzado” 

do Gnu Regression, Econometrics and Time-series Library (GRETL). 

Utilizou-se, ainda, o operador de defasagem do GRETL, que permite observar o número de períodos asso-

ciados a uma observação precedente (Enders, 1995). Neste estudo, o operador de defasagem assumiu o va-

lor 4, ou seja, assume-se que as despesas executadas em determinado ano possam estar associadas a despe-

sas realizadas em até 4 períodos subsequentes. Por exemplo, as despesas realizadas em 1995 (t0) poderiam 
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estar correlacionadas com despesas realizadas em 1995 (t0), 1996 (t1), 1997 (t2), 1998 (t3) ou 1999(t4).

3.2.2 Testes estatísticos e pressupostos do modelo de regressão

Os modelos estatísticos foram submetidos a testes, realizados com o apoio do GRETL, acerca dos seguin-

tes pressupostos do modelo de regressão: (i) Multicolinearidade; (ii) Testes sobre a série de resíduos; (iii) 

Ausência de autocorrelação serial; (iv) Normalidade dos resíduos; (v) Homocesdaticidade dos resíduos; (vi) 

Análise gráfica.

3.2.3 Ajuste monetário em função da inflação

Apesar de as principais análises deste estudo concentrarem-se em um período pós adoção do Plano Real 

no Brasil, o que por si só tende a mitigar os efeitos inflacionários sobre as variáveis analisadas conforme se 

percebe intuitivamente por meio da Figura 3, entende-se que o ajuste monetário dos dados que compõem 

a série histórica (1995-2010) possibilita a realização de análises equivalentes (a preços constantes) e fornece 

outras possibilidades de análise.

Figura 3. Variação Anual do IGP-M (1989-2011)

Fonte: IBGE (2012).
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Nesse sentido, o ajuste monetário decorrente de inflação para os dados de resultados (receitas, despesas, 

déficit ou superávit) pressupõe que a atualização inicial desses itens deve basear-se, inicialmente, no índice de 

inflação média do ano a que se referirem. Esse procedimento pauta-se no entendimento de que esses dados 

realizam-se de forma distribuída por todos os meses (Platt Neto, 2012). 

A título de exemplo, consideremos o IGP-DI anual de 1995 que atingiu 14,77% (quatorze vírgula setenta 

e seta por cento) ao ano. O cálculo do índice médio equivalente pode ser apurado por meio da seguinte 

expressão:

Fator médio anual = √(1+i) 
Onde i =IGP-DI anual

Assim, o fator médio para ajuste pelo IGP-DI do ano de 1995 é 1,071308, o que corresponde a um índice 

anual médio de 7,13% (sete vírgula treze por cento). Após a correção pela média do referido ano, os valores 

são corrigidos apenas pelo índice que representa a inflação completa dos anos seguintes.

A partir destes pressupostos, todos os valores da série histórica de dados passam a ser expressos em moeda 

de poder aquisitivo aproximado de 31 de dezembro do último período da série histórica. 

Com relação ao ajuste monetário de dados patrimoniais, parte-se do pressuposto de que esses dados repre-

sentam uma posição em 31 de dezembro do ano a que se referem. Assim, o ajuste monetário é realizado a 

partir dos índices de inflação cheia dos períodos seguintes.

Portanto, considerando-se que esta pesquisa aborda a série histórica 1995-2010, nas análises ajustadas em 

função de inflação todos os valores serão atualizados para 31 de dezembro de 2010. 

3.2.4 Cálculos das variações

As variações nominais e reais foram calculadas a partir da seguinte expressão: 

∆% =    - 1 x 100  (2)último valor da série
primeiro valor da série

Assim, considerando-se que as despesas nominais na função Serviços Públicos Gerais em 1995 importaram 

em 1,05 bilhões de reais e que em 2010 o montante aplicado foi da ordem de 2,53 bilhões de reais, a varia-

ção nominal observada atingiu 140,95%.

Por sua vez, as variações médias foram calculadas a partir da seguinte expressão:

∆m% =    - 1 x 100  (3)último valor da série
primeiro valor da série

1
n
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Logo, a variação anual nominal média observada na função Serviços Públicos entre 1995 e 2010 atingiu 

5,65% ao ano.

4. Análise dos resultados

 Destaca-se, preliminarmente, que todas as relações funcionais envolvendo variáveis em valores no-

minais se mostraram estatisticamente significativas a fim de se testar a eventual ruptura (quebra estrutural) dos 

modelos estatísticos dos gastos públicos do Estado de Santa Catarina entre 1995 e 2010.

Todavia, em todas as análises haverá a indicação quanto à utilização de valores nominais ou ajustados mone-

tariamente em função de efeitos inflacionários, conforme procedimentos metodológicos descritos.

A Figura 4 ilustra o comportamento das despesas públicas, por função de governo, em Santa Catarina no 

período 1995-2010, em valores nominais (parte superior) e ajustados monetariamente (parte inferior).

Figura 4. Dinâmica das despesas públicas do Estado de Santa Catarina (1995-2010)

Fonte: Fonte: Elaborado pelos autores.
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Por outra perspectiva, a Tabela 6 (conferir numeração) apresenta as variações percentuais (∆%) nominais 

observadas no período 1995-2010.

Tabela 6. Variações nominais (1995-2010)

Função Variação nominal (%)
Variação nominal 

média (%)

Proteção ambiental 1660,00 18,78

Habitação e ben. col. 1211,11 16,70

Saúde 1126,67 16,23

Ordem e Segurança Pública 633,33 12,70

Cultura 583,33 12,22

Proteção social 575,00 12,14

Educação 377,50 9,83

Assuntos econômicos 163,64 5,99

Serviços públicos gerais 140,95 5,42

Despesa total 368,05 9,70

Fonte: Fonte: Elaborado pelos autores.

A partir da Tabela 6, observa-se expansões nominais em todas as funções de governo. Além disso, obser-

va-se que as variações nas funções Saúde (1126,67%), Ordem e Segurança Pública (633,33%) e Educação 

(377,50%) podem ser justificadas pela Lei de Wagner (1883) ou lei dos dispêndios crescentes, haja vista que 

podem ser explicadas pelo processo de industrialização e urbanização.

Já a Tabela 7 permite uma análise das variações de gastos ajustados monetariamente, a partir da inclusão dos 

efeitos da variação do poder aquisitivo do real ao longo do período analisado.

Tabela 7. Variações reais (1995-2010)

Função
Variação real do 

período (%)
Variação real 
anual média (%)

N

Proteção ambiental 933,33 29,29 9

Cultura 333,33 17,50 9

Habitação 257,54 7,94 16

Saúde 248,21 7,77 16

Ordem e Segurança Pública 100,79 4,27 16

Proteção social 86,23 3,80 16

Educação 31,17 1,65 16

Assuntos econômicos (27,56) (1,92) 16

Serviços públicos gerais (34,07) (2,47) 16

Despesa total 29,20 1,55 16

Fonte: Fonte: Elaborado pelos autores.
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Observa-se que a ausência de ajuste monetário acaba gerando certa assimetria de informação, motivo que 

justifica (tecnicamente) o seu emprego naquelas análises que envolvam médios e longos prazos e taxas de 

inflação consideráveis. 

Neste estudo, observou-se esse fenômeno, sobretudo, nas variações ocorridas nas funções Serviços Públicos 

Gerais e Assuntos Econômicos, cujas variações nominais foram positivas (brandas expansões da ordem de 

140,95% e 163,64%) enquanto as variações reais foram negativas (pequenos ajustes da ordem de 34,07% 

e 27,56%). Contudo, o crescimento real da despesa pública total foi da ordem de 29,20%.

Essa perspectiva é complementada com dados constantes na Tabela 8, que apresenta de forma comparativa 

a composição3 das despesas públicas ao final de 1995 e de 2010.

Tabela 8.  Composição (percentual) das despesas públicas em 1995 e 2010

Funções
Gasto nominal (%) Gasto real (%)

1995 2010 Δ 1995 2010 Δ

Serviços Públicos Gerais 39,41 20,33 (48,51) 39,82 20,31 (48,97)

Proteção Social 13,53 19,52 44,26 13,58 19,54 44,13

Segurança Pública 12,41 19,44 56,63 12,49 19,41 55,38

Educação 15,04 15,34 1,99 15,04 15,30 1,71

Saúde 5,64 14,78 162,04 5,51 14,84 169,33

Assuntos Econômicos 12,42 6,99 (43,69) 12,49 7,00 (43,94)

Habitação 0,68 1,90 178,76 0,69 1,90 175,74

Cultura e Desportos 0,68 0,99 45,29 0,29 0,99 241,38

Proteção Ambiental 0,19 0,71 272,01 0,09 0,71 688,89

Fonte: Fonte: Elaborado pelos autores.

Essas mudanças denotam que a capacidade de o Estado Catarinense intervir diretamente na vida dos cida-

dãos, em tese, aumentou. Em 1995, aproximadamente 40% das despesas realizados referiram-se às des-

pesas atreladas a órgãos legislativos e da área fiscal e financeira do poder executivo, das relações exteriores, 

de assistência financeira externa, pesquisa básica, pesquisa e desenvolvimento em serviços públicos gerais, 

transações da dívida pública e transferências de caráter geral para diferentes níveis de governo.

Isso significa que houve uma redução real do montante, em termos percentuais, aplicado na função Serviços 

Públicos Gerais no período 1995-2010, da ordem de aproximadamente 49%. De igual forma, o montante 

empregado nas despesas vinculadas à função Assuntos Econômicos, em termos reais, também declinou em 

aproximadamente 44%.

O que se observa, portanto, é uma distribuição de recursos mais homogênea entre 6 funções após 10 anos 

de LRF. Além disso, que o ajuste nas funções Serviços Públicos Gerais e Assuntos Econômicos permitiu a 

expansão das demais funções.

3  Em 1995 não foram relatadas despesas nas funções Cultura e Desportos e Proteção Ambiental.
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Por outro lado, as variações observadas nas variáveis Assuntos Econômicos e Serviços Públicos coadunam-se 

com a teoria de Musgrave (1976) no sentido de que esses movimentos de crescimento bem inferior ao das 

outras funções promoveram ajustes na alocação de recursos e na distribuição de renda.  

Por outra perspectiva, essas flutuações podem ser observadas na Figura 5, que ilustra as variações nas despe-

sas, em valores nominais (parte superior) e em valores ajustados (parte inferior), em bilhões de reais, entre 

1995 e 2010.

Figura 5. Flutuações nas despesas públicas do Estado de Santa Catarina (1995-2010)

Fonte: Fonte: Elaborado pelos autores.

A Figura 5 expõe a polarização da política alocativa governamental descrita por Alesina et al. (1999) e o efeito 

competição propugnado por Schaechter et al. (2012), no qual as diferentes funções de governo “disputam” 

os recursos disponíveis ao longo do tempo. Em Santa Catarina observa-se que essa polarização ampliou-se 

a partir de 2002, quando pressões fiscais repercutiram em gastos públicos devidamente registrados nas fun-

ções Cultura e Proteção Ambiental.
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4.1 Modelos de regressão linear

A Figura 6 apresenta as estatísticas agrupadas, calculadas com o apoio do GRETL, dos nove modelos estatís-

ticos testados.  

Figura 6. Estatísticas agrupadas dos modelos estatísticos

Fonte: Fonte: Elaborado pelos autores.

Complementarmente, a Tabela 9 resume as principais estatísticas contempladas na Figura 6 e nos Apêndices 

D a M, além da apresentar os resíduos das previsões pelas médias nominais e ajustadas em função de efeitos 

inflacionários.



332 Leandro Morais de Morais . Ernesto Ferando Rodrigues Vicente . Gueibi Peres Souza

Rev. da CGU - Brasília 8(12): 311-350, jan/jun. 2016

Tabela 9. Principais estatísticas contempladas nos Apêndices D a M

Variável dependente Variável(is) independente(s) R2 Resíduos* Resíduos** Resíduos*** 

Saúde Segurança; PIB_SC 0,979 0,078 4,39 2,73

Educação Tamanho da população 0,949 0,200 4,29 1,03

Cultura e desportos Res_Fis; RCL 0,906 0,004 0,03 0,03

Ordem e seg. pública Tamanho da população 0,866 0,912 7,29 3,17

Proteção ambiental Segurança; PIB_SC 0,865 0,001 0,006 0,006

Proteção social LRF; RCL 0,857 0,716 7,00 10,11

Habitação PIB_SC 0,572 0,031 0,079 0,089

Assuntos econômicos PIB_SC 0,402 0,421 0,76 2,45

Serviços públicos Educação 0,367 7,873 13,35 28,72

Fonte: Fonte: Elaborado pelos autores.
*Resíduos da previsão pelos modelos testados neste estudo.

**Resíduos da previsão pelas médias nominais.
  ***Resíduos da previsão pelas médias ajustadas.

Destaca-se que, excetuando-se o modelo relativo à função Proteção ambiental, cujas variáveis ajustadas mo-

netariamente apresentaram o melhor ajustamento estatístico, os modelos baseados em dados nominais apre-

sentaram as melhores condições, em termos estatísticos, para a realização do teste de Chow.

Nesse aspecto, ressalta-se que todos os modelos de regressão linear estatisticamente significativos possuem 

maior poder preditivo do que os modelos que se baseiam nas respectivas médias, haja vista que os resíduos 

dos modelos testados apresentam valores inferiores. Ademais, que a variável LRF (dummy) não apresentou 

significância estatística para nos modelos que contém as variáveis dependentes Ordem e Segurança Pública, 

Proteção Ambiental, Assuntos Econômicos, Serviços Públicos Gerais, Saúde, Cultura, Educação, evidenciando 

que em um cenário de crescimento do PIB as acomodações fiscais não foram afetadas pelas regras implemen-

tadas por meio da LRF brasileira. Ressalta-se, ainda, que a não linearidade dos modelos Habitação e Proteção 

Social requer a aplicação de outro tipo de modelagem (não linear).

Finalmente, a Figura 6 apresenta as curvas das despesas efetivamente realizadas entre 1996-2010 e previstas 

pelos modelos de regressão apresentados na Tabela 4 e permite visualizar que não houve a quebra estrutural 

de nenhum dos modelos lineares. Figura 6. Curvas das despesas efetivamente realizadas entre 1996-2010 e 

previstas pelos modelos de regressão
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Figura 6. Despesas realizadas (1996-2010)

Fonte: Fonte: Elaborado pelos autores.

5. Conclusão e sugestões de continuidade

 As perturbações econômicas que assolaram economias desenvolvidas entre 2008 e 2013 acenderam 

a luz amarela quanto à (real) capacidade dos Estados contribuírem (efetivamente) com o processo de retoma-

da do crescimento econômico e essa limitação, muitas vezes, tem sido atribuída às regras fiscais.

Nesse sentido, este estudo objetivou ampliar o entendimento sobre o tema a partir do conhecimento sobre 

a interação entre as regras fiscais brasileiras e o gasto público realizado pelo Estado de Santa Catarina. Assim, 

cabe retomar a pergunta desta pesquisa: Qual foi o efeito da LRF sobre a tendência de despesas públicas 

orçamentárias realizadas pelo Estado de Santa de Catarina no período 1995-2010.

No tocante à dinâmica das despesas públicas, observou-se, inclusive, uma taxa negativa (34,07)% de cresci-

mento real entre 1995 e 2010 na função Serviços Públicos Gerais, justificada em razão de agregar uma par-

cela de “subfunções” que podem ser consideradas “flexíveis”, ou seja, desprovidas de vinculações ou travas 

específicas: tais como as transferências destinadas à pesquisa básica e as transferências de caráter geral (volun-
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tário) a outros níveis de governo, por exemplo. Devido a essas características, observa-se uma taxa negativa 

de crescimento real médio de 2,45% nas despesas realizadas nesta função entre 1995 e 2010. 

A função Assuntos Econômicos, que abriga uma parcela considerável de gastos em infraestrutura, também 

sofreu um processo de baixo crescimento nominal (163,64%), o que repercutiu, também, em uma taxa 

negativa (27,56)% de crescimento real no período analisado. A principal constatação, nesse sentido, refere-

se ao fato de que as regras fiscais brasileiras acabaram acomodando patamares elevados para a despesa com 

pessoal (60% da RCL), que por sinal tem um conceito amplo perante a lei (considerando-se as terceirizações, 

substituições de servidores efetivos, etc.), e comprimindo a capacidade de exercício de funções que não 

exigem uma significativa força de trabalho (exercida por agentes públicos) diretamente associada para serem 

desenvolvidas. Resultado, redução nas despesas com investimentos públicos e infraestrutura em razão da 

insuficiência de recursos estatais próprios, ou seja, após a LRF o Estado de Santa acabou acomodando um 

decrescimento médio real de (1,92)% ao ano nas despesas realizadas nessa função no período analisado 

(1995-2010). Esses resultados convergem com os resultados obtidos por Menezes (2005) e representam um 

sério dilema: baixa capacidade governamental para realizar investimentos em infraestrutura, um dos principais 

gargalos do crescimento econômico.

Por outro lado, a expansão real (257,54%) na função Habitação e Benefícios Coletivos se justifica em razão 

do baixo índice histórico de alocação de recursos nessa função, cujos registros oficiais iniciaram em 2002, e de 

sua menor rigidez, haja vista que uma parcela dos dispêndios associados relacionam-se com gastos de capital 

(moradias populares e saneamento, por exemplo), financiáveis por intermédio de aumento de dívida pública.

No que tange à evidenciação desse conjunto de gastos, destaca-se que no período entre 1995 e 2001 as des-

pesas consolidadas eram relatadas através de 15 funções de governo. Após 2001, as despesas foram relatadas 

de acordo com as 28 funções previstas na Portaria n.º 42/99.

Nesse sentido, o que se observa é uma grande oportunidade de aperfeiçoamento. Apesar dos avanços trazi-

dos pela LRF brasileira e pela Lei nº 131/2009, que acrescentou dispositivos à Lei 101/2000 a fim de determi-

nar a disposição, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária, observa-se 

que os dados disponibilizados são ininteligíveis para uma parcela considerável da população brasileira. Além 

disso, a quantidade de informações disponibilizadas ao público em geral faz com que se perca a noção do que 

é importante realmente. 

Assim, entende-se que o relato das 10 funções de governo discutidas neste estudo, desdobradas, no mínimo, 

em despesas correntes e despesas de capital ampliaria significativamente as possibilidades de que um número 

maior de cidadãos compreendessem como a política fiscal é desenvolvida pelos governos. 

Além disso, observa-se que o pressuposto do planejamento das ações, materializado nas metas e prioridades 

previstas no PPA e na LDO, acaba se perdendo durante os ciclos eleitorais, uma vez que não há um controle 

efetivo dos outcomes, ou seja, não há interação entre os relatos das despesas e indicadores de desempenho, 
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quer sejam econômicos, contábeis, de produtividade ou de desenvolvimento humano.

Nesse sentido, vislumbra-se que essa correlação impulsionaria o processo de desenvolvimento econômico e 

social, uma vez que a variação dos indicadores tende a sinalizar a qualidade dos negócios públicos firmados e 

os seus impactos na economia, na sociedade e meio ambiente. Aliás, essa tendência de ampliação do proces-

so de diálogo entre Estado e os cidadãos já é observada, sobretudo, em países desenvolvidos. 

Complementarmente, sugere-se que a evidenciação dos avanços (ou retrocessos) atingidos baseie-se, por 

exemplo, em um modelo pautado em código de cores, a exemplo do adotado pelo Governo Central Suíço.

Portanto, observa-se que é necessário continuar o processo de aperfeiçoamento da evidenciação das finanças 

públicas brasileiras no sentido de simplificá-las, torná-las mais comparáveis internacionalmente e um meio 

de se demonstrar (efetivamente) o que o governo faz com os recursos públicos, rompendo-se com o atual 

padrão de evidenciação, focado nas receitas e compras governamentais. 

Nessa direção, intui-se que a evidenciação gráfica das despesas públicas conjuntamente com a evidenciação 

da dívida pública consolidada bruta fornece uma visão abrangente da sustentabilidade das políticas públicas, de 

suas formas de financiamento e dos objetivos4 de longo prazo do Estado brasileiro. 

No que tange à função Proteção Social, especificamente, observa-se que as travas da LRF não foram suficien-

tes para impedir que os déficits dos sistemas previdenciários do Estado sangrassem os cofres do Tesouro do 

Estado, o que acaba afetando a eficiência da função. Não obstante, a série de direitos sociais outorgados pela 

Constituição Federal (1988) acabou impulsionando a tendência de crescimento das despesas governamentais 

atreladas a políticas de amparo social e defesa dos interesses do trabalhador.

Destaca-se, ainda, que os estudos de Peacock e Wiseman (1961), que apontam para a necessidade de in-

clusão de variáveis demográficas, sustentam os resultados relacionados aos modelos Educação e Ordem e 

Segurança Pública.

Por outro lado, ressalva-se que não foi possível correlacionar a Teoria da Escolha Pública, de Buchanan e Tullo-

ck (1962), aos resultados observados neste estudo. Essa limitação decorre da dificuldade de se medir, a partir 

de estudos contabilométricos, o peso da (in)eficiência dos sistemas eleitorais na política fiscal. 

Com relação às duas questões críticas levantadas por Alesina e Bayomi (1996), observa-se que as atuais regras 

fiscais brasileiras não possuem mecanismos específicos visando coibir a utilização dos artifícios contábeis iden-

tificados por Koen e Van den Noord (2005): transações de arrendamento (lease back) e swaps; privatizações; 

adiamento de despesas; arrendamentos operacionais; parcerias públicos privadas e omissão de passivos. 

Observa-se, ainda, que as regras fiscais brasileiras não contribuíram, decisivamente, com um processo de 

ajuste fiscal do Estado de Santa Catarina no período 1995-2010, haja vista que as despesas públicas sofreram 

4 Níveis de carga tributária, despesas e dívida públicas.
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um processo de expansão real da ordem de aproximadamente 29%, associado ao fato de que a variável 

dummy não se mostrou estatisticamente significativa a ponto de explicar a tendência de gastos públicos. 

Por fim, sugere-se que estudos posteriores avaliem as variações observadas na política de despesas públicas 

e o seu impacto em indicadores de qualidade de vida, sustentabilidade, pobreza, diversidade, oportunidade, 

mobilidade e equidade.
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APÊNDICE A – Despesas por Função  
(1995-2010)

* Função Administração e Planejamento (1995-2000) + Função Encargos Especiais entre 1995 e 2000.

*Função Defesa Nacional + Função Segurança Pública entre 1995 e 2000.
**Função Assistência e previdência entre 1995 e 2000.
***Função Saúde e saneamento entre 1995 e 2000.
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*Função Educação e cultura entre 1995 e 2000.
**Função Habitação + Função Urbanismo entre 1995 e 2000.
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*Função Indústria e comércio entre 1995 e 2000.
**Função Energia e recurdos minerais entre 1995 e 2000.

Fonte: Elaborado a partir de dados constantes nos Balanços Gerais do Estado de Santa Catarina/RREO.
* Função Desenvolvimento Regional.
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APÊNDICE B – Variáveis explicativas e de 
controle (1995-2010)

*Valores nominais em reais (R$). Os repasses ao FUNDEF/FUNDEB iniciaram a partir de 1998.

Fonte: Elaborado a partir dos Balanços Gerais do Estado de SC e de dados constantes nos sítios do IBGE e TSE.
*Valores em milhões de reais (R$).
**Valores em milhões de reais (R$).

***Valores em mil reais (R$).
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APÊNDICE C – Fatores para ajuste 
monetário (1995-2010)

*Específico para ajustes de valores de receitas e de despesas. Baseia-se no presuposto de que as mesmas se realizam de forma 
distribuída ao longo do ano (ao invés de concentradas numa data).

**Fator utilizado para multiplicar os valores monetários originais de dados de resultado (receitas, despesas, déficits,e superávits) 
referentes a cada um dos exercícios financeiros (anos) objetivando conhecer o valor atualizado no final de 2010.
***Expressa a inflação acumulada para dados de resultado até 31/12/2010 (inclusive a do exercício de 2010), 

a partir de cada ano indicado.
****Fator utilizado para multiplicar os valores monetários originais de dados patrimoniais (ativos, passivos,e patrimônio líquido) 

referente a cada um dos exercícios financeiros (anos) objetivando conhecer o valor atualizado ao final de 2010.
*****Expressa a inflação acumulada para dados patrimoniais até 31/12/2010, a partir de cada ano indicado.

Fonte: Platt Neto (2012) e dados da Fundação Getúlio Vargas (2012).
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APÊNDICE D - Estatísticas preliminares   
da variável Serviços Públicos

Fonte: Dados da pesquisa (2013).
*Valores originais, em bilhões de reais.

**Realizada a partir da média dos valores observados.
***Valores originais ajustados monetariamente pelo IGP-DI.

APÊNDICE E - Estatísticas preliminares da 
variável Ordem e Segurança Pública

Fonte: Dados da pesquisa (2013) 
*Valores originais, em bilhões de reais.

**Realizada a partir da média dos valores observados.
            ***Valores originais ajustados monetariamente pelo IGP-DI.
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APÊNDICE F - Estatísticas preliminares da 
variável Assuntos Econômicos

Fonte: Dados da pesquisa (2013).
*Valores originais, em bilhões de reais.

**Realizada a partir da média dos valores observados.
***Valores originais ajustados monetariamente pelo IGP-DI.

APÊNDICE G – Estatísticas preliminares da 
variável Proteção Ambiental

Fonte: Dados da pesquisa (2013)
*Valores originais, em bilhões de reais.

**Realizada a partir da média dos valores observados.
***Valores originais ajustados monetariamente pelo IGP-DI.
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APÊNDICE H – Estatísticas descritivas da 
variável Habitação e Benefícios Coletivos

Fonte: Dados da pesquisa (2013).
*Valores originais, em bilhões de reais.

**Realizada a partir da média dos valores observados.
***Valores originais ajustados monetariamente pelo IGP-DI.

APÊNDICE I – Estatísticas preliminares da 
variável Saúde

Fonte: Dados da pesquisa (2013).
*Valores originais, em bilhões de reais.

**Realizada a partir da média dos valores observados.
***Valores originais ajustados monetariamente pelo IGP-DI.
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APÊNDICE J – Estatísticas preliminates da 
variável Cultura e Desportos

Fonte: Dados da pesquisa (2013).
*Valores originais, em bilhões de reais.

**Realizada a partir da média dos valores observados.
***Valores originais ajustados monetariamente pelo IGP-DI.

APÊNDICE L – Estatísticas preliminares da 
variável Educação

Fonte: Dados da pesquisa (2013).
*Valores originais, em bilhões de reais.

**Realizada a partir da média dos valores observados.
***Valores originais ajustados monetariamente pelo IGP-DI.
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APÊNDICE M – Estatísticas preliminares da 
variável Proteção Social

 
Fonte: Dados da pesquisa (2013).

*Valores originais, em bilhões de reais.
**Realizada a partir da média dos valores observados.

***Valores originais ajustados monetariamente pelo IGP-DI.

ANEXO A – Índices Gerais de Preços - Dis-
ponibilidade Interna (1995-2011)

Fonte: Fundação Getúlio Vargas (2012).
*Índice acumulado nos últimos doze meses do ano civil de referência.

**O fator médio representa a divisão do índice anual por dois (por simplificação).
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ANEXO B – Histórico de metas para a in-
flação no Brasil

Fonte: Banco Central do Brasil (2013).
*A Carta Aberta, de 21/1/2003, estabeleceu metas ajustadas de 8,5% para 2003 e de 5,5% para 2004.
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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo analisar a dualidade existente no papel da Controladoria Geral da 

União, mostrando como essa dualidade está presente na concepção de controle interno e na atuação e 

percepção de seus servidores em relação ao papel da instituição. São apresentadas as diversas teorias que 

conceituam controle interno, as atividades atualmente desenvolvidas pela CGU e as diferentes percepções 

de seus servidores em relação ao papel da instituição. A literatura encontrada sobre o papel dos órgãos de 

controle interno faz referência a dois polos de atuação, que ora parecem ser opostos, ora parecem se tratar 

da evolução de um para o outro. Assim, o controle interno costuma ser classificado entre controle contábil e 

controle administrativo, controle positivo e controle negativo, controle da legalidade e controle do desempe-

nho e a atividade de auditoria governamental em auditoria regulatória e auditoria operacional. Essa dualidade 

conceitual foi identificada tanto na percepção dos auditores quanto na atuação do órgão. 
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Abstract

This study aims to analyze the existing duality in the role of the Office of the Comptroller General (CGU), show-

ing how this duality is present in the design of intern control, the civil servants’s performance and the perception 

on the role of the institution. They present the various theories that define internal control, the ongoing activity 

by the CGU and the different perceptions of their civil servants on the role of the institution. The literature about 

the role of internal control refers to two poles of activity, which sometimes appear to be opposites, sometimes 

seem to address the evolution from one to the other. Thus, internal control is usually ranked among accounting 

control and administrative control, positive control and negative control, control of legality and control of effec-

tiveness and audit of government activity in regulatory audit and performance audit. This conceptual duality has 

been identified both in the perception of auditors and in agency’s performance.
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1. Introdução

 O papel dos órgãos de controle interno no Brasil é interpretado por duas vertentes: uma vertente 

entende que eles deveriam dirigir sua atuação para o combate à corrupção, enquanto a outra, defende que 

esses órgãos, deveriam se concentrar em atividades de apoio à melhoria da gestão. Na prática a atuação 

desses órgãos tem se dado em ambas as funções, o que tem sido alvo de críticas por parte de atores que 

consideram essas duas funções conflitantes e incompatíveis. Segundo eles, reunir num mesmo órgão a função 

gerencial de apoio aos gestores na melhoria da gestão e a função de combater as práticas corruptas de maus 

gestores seria inviável. Assim, eles questionam a dificuldade de se construir a imagem de um órgão que tem 

como função colaborar com o gestor no aprimoramento dos controles internos, se esse mesmo órgão é visto 

atuando em conjunto com a Polícia Federal e o Ministério Público em operações que cominam na prisão de 

gestores auditados.

Essa indefinição do papel do controle interno foi identificada em pesquisas sobre a Controladoria-Geral da 

União. Loureiro et al.. (2009) identificaram a necessidade de a instituição estabelecer com clareza a diferença 

entre a atividade de ajudar os ministérios a melhorar seus controles internos e a de combater a corrupção. 

(Loureiro et al., 2009, p. 56) 

Em outro estudo, realizado por Olivieri (2008) sobre a subordinação do controle interno à Corregedoria Ge-

ral da União em 2002, foi constatado que muitos auditores consideravam que a missão do órgão de controle 

interno era colaborar com os gestores dos ministérios na melhoria da gestão pública. Segundo eles, essa rela-

ção de colaboração seria prejudicada se o órgão se tornasse um órgão anticorrupção que instaura sindicâncias 

e estabelece punições a servidores públicos. (Olivieri, 2008, p. 182)

O presente texto tem como objetivo analisar a dualidade existente no papel da Controladoria-Geral da União, 

mostrando como essa dualidade está presente na concepção de controle interno e na atuação e percepção 

de seus servidores em relação ao papel da instituição. Essa discussão passa a ter relevância na medida em que 

a CGU precisa definir sua real função na Administração Pública para que todo o planejamento estratégico da 

instituição seja orientado para o cumprimento de sua missão institucional. A ausência de clareza do papel do 

órgão dificulta o entendimento por parte dos servidores acerca da sua atuação e postura frente aos demais 

órgãos, além de causar incompreensão por parte dos gestores federais em relação às atividades de auditoria 

desencadeadas em suas instituições.

Esta pesquisa partiu do pressuposto de que as atividades de combate à corrupção e as de apoio à melhoria da 

gestão dos recursos públicos não são conflitantes e, sim, complementares. Um dos grandes motivos para a 

ineficiência da gestão dos recursos públicos é exatamente a corrupção, que desvirtua a utilização dos recursos 

públicos, promove desvio de finalidades públicas e onera as atividades promovendo superfaturamentos. Ao 

combater a corrupção, a CGU não está apenas zelando pela moralidade na aplicação dos recursos públicos, 
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mas está também contribuindo para a melhoria da eficiência e eficácia da gestão, pois promove a otimização 

da aplicação dos recursos públicos. Essa concepção parte da premissa de que um Estado eficiente é também 

um Estado impermeável a esquemas de corrupção. Nesse diapasão, cabe à CGU zelar pela boa e regular uti-

lização dos recursos públicos, tanto apoiando os gestores na melhoria da gestão quanto combatendo práticas 

que desviem esses recursos das finalidades públicas para as quais foram destinados.

A questão, entretanto, refere-se à viabilidade dessas duas atividades serem exercidas pelo mesmo servidor, 

pois pode causar uma dualidade de entendimentos, nos gestores públicos e nos próprios servidores em re-

lação à missão institucional do órgão. Em virtude da incompreensão do papel do órgão, muitos servidores 

que atuam em programas específicos destinados a apoiar os gestores na melhoria do controle das políticas 

públicas podem estar direcionando seus trabalhos para a detecção de irregularidades e não para a avaliação 

dos resultados da gestão.

Para examinar essas questões, foi realizada uma pesquisa qualitativa utilizando como técnica a documentação 

indireta, com a realização de pesquisa bibliográfica e documental. Inicialmente, a coleta de dados contemplou 

a realização de pesquisas bibliográficas em artigos e trabalhos acadêmicos relacionados ao tema “controle 

interno”. Buscou-se levantar a totalidade da publicação nacional mais recente sobre a atuação dos órgãos de 

controle interno no Brasil, bem como artigos e teses que tratam a respeito do controle da burocracia no Bra-

sil. Foram analisados documentos produzidos pela CGU, como manuais e cartilhas que orientam a atuação 

do órgão e que tratam da legislação pertinente às suas atividades, funcionamento e organização. As consultas 

realizadas no site oficial da CGU também foram fundamentais para que fossem levantadas informações sobre 

a atuação do órgão.

Outra técnica utilizada foi a realização de entrevistas semiestruturadas com servidores da CGU. Foram entre-

vistados vinte servidores na sede do órgão em Brasília, nas Unidades Regionais de São Paulo e Minas Gerais e 

na Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, nos meses 

de junho a agosto de 2015. Nas entrevistas buscou-se contatar, tanto servidores que ocupam cargos de che-

fia, quanto servidores que não possuem cargos em comissão, sendo selecionados servidores que executam 

diretamente atividades de auditoria e fiscalização, servidores que atuam na revisão de relatórios e servidores 

que desenvolvem atividades de planejamento das ações de controle. 

Inicialmente, são apresentados os estudos que demonstram como a noção de accountability democrática, 

na qual os governantes passam a ser responsabilizados também pelo desempenho dos programas governa-

mentais, tem relação com a ampliação do papel dos órgãos de controle e como essa mudança de paradigma 

representou um rompimento com a tradicional auditoria centrada nos aspectos da formalidade e legalidade.

Em seguida, a questão da dualidade do papel dos órgãos de controle interno é discutida mediante análise dos 

principais conceitos e teorias sobre controle interno, bem como nos principais dispositivos legais que regula-

mentam matéria.
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Na terceira parte são apresentados os resultados das entrevistas realizadas com servidores da CGU e que 

revelam a existência de diferentes visões acerca do papel da instituição.

2. Accountability democrática e a ampliação 
do papel dos órgãos de controle interno

 O fortalecimento do papel dos órgãos de controle interno tem relação com a crescente necessidade 

de responsabilização dos governantes. A questão da responsabilização dos agentes públicos não envolve ape-

nas a necessidade de o poder público prestar contas à sociedade da utilização regular dos recursos públicos 

e de agirem conforme a lei, mas também da necessidade dos governantes comprovarem que eles estão uti-

lizando esses recursos para atender às finalidades públicas, mediante implementação de políticas públicas que 

garantam o pleno exercício dos direitos de cidadania.

Abrúcio e Loureiro (2005) destacam a emergência da noção de accountability democrática como forma de 

responsabilizar o poder público pelo desempenho dos programas governamentais. Nessa nova modalidade, 

os governantes eleitos e os burocratas são avaliados pelo cumprimento das metas propostas. 

A accountability democrática reforça a questão do controle de resultados e tem como pressuposto a qualida-

de da Administração Pública e a transparência governamental, tendo emergido no contexto das discussões da 

reforma do Estado. Os autores ressaltam que a reforma do Estado pode contribuir para a accountability, pois 

o aperfeiçoamento das instituições estatais pode contemplar a melhoria dos programas governamentais, sua 

transparência e a responsabilização do governo. (Abrúcio e Loureiro, 2005).

Segundo Abrúcio e Loureiro (2005), o debate econômico tem visto a eficiência decisória e a democracia 

como objetivos opostos, resultando numa concepção que cria arranjos institucionais que não contemplam 

a prestação de contas das decisões tomadas pelos técnicos. Nesse sentido, alguns economistas entendem 

que é melhor separar as atividades políticas das decisões econômicas, pois as decisões políticas podem estar 

influenciadas por políticos corruptos ou pressões de seu eleitorado. 

Abrúcio e Loureiro (2005) mencionam a existência de estudos que mostram que a coerência das decisões 

e a estabilidade das políticas públicas podem ser aumentadas, quando existem estruturas institucionais que 

requerem negociação e debate entre os diferentes atores envolvidos. Assim, os policymakers melhoram a 

compreensão dos problemas, obtêm mais informações e corrigem erros de cálculo que apenas seriam per-

cebidos na implementação da política. Segundo os autores, os organismos internacionais passaram a defender 

a ideia de que não basta canalizar investimentos para os países emergentes sem a realização de reformas insti-

tucionais que reduzam a ineficiência na alocação de recursos e aumentem o controle do governo, diminuindo 

a corrupção e o clientelismo. Nesse diapasão, as instituições de controle originariamente criadas para fiscalizar 
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a conduta dos atores expandiram seu papel para avaliar e intervir nas políticas. (Arantes et al., 2010).

Michael Power (2009) em sua Teoria da Explosão da Auditoria demonstrou que nos países anglo-saxônicos 

ocorreu um aumento das estruturas burocráticas de controle devido às reformas da New Public Management 

(NPM). Nesses países, a auditoria deixou de ser um instrumento de controle formal para atuar como instru-

mento de operacionalização de ideias de eficiência e eficácia das políticas públicas. Segundo Power (2009), o 

aumento das práticas voltadas para a superação da orientação tradicional de controle baseado nos princípios 

da legalidade e formalismo para um controle orientado pelo princípio da eficiência está relacionado ao cresci-

mento da demanda por maior accountability pelos provedores de serviços públicos, às restrições fiscais que 

acarretaram em redução do endividamento público, bem como uma maior preocupação com eficiência e 

qualidade dos serviços públicos.

No mesmo sentido, Loureiro et al.. (2012, p. 2) afirmam que nos países democráticos, os órgãos de controle 

“têm recebido a orientação de que o controle não deve visar apenas o combate à corrupção, mas igualmente 

melhorar o desempenho da gestão pública”. Eles se reportam a um trecho do texto do autor inglês Radford, 

no qual ele afirma que o papel dos auditores vai além da realização de uma checagem retrospectiva da le-

galidade e uso apropriado dos recursos públicos, destacando seu papel na busca por economia, eficiência e 

efetividade na gestão pública (Loureiro et al., 2012).

Essa ampliação do escopo de atuação dos órgãos de auditoria surgiu com o advento da auditoria operacional 

nos anos 1970, em países da Europa Ocidental, América do Norte e Austrália, onde estavam sendo imple-

mentados programas de reforma da Administração Pública. A auditoria operacional é uma forma de auditoria 

focada na eficiência e na efetividade ou no custo benefício das atividades públicas. (Pollitt et al., 2008).

Reflexos dessas mudanças são vistos na atuação dos órgãos de controle no Brasil que recentemente tem am-

pliado sua atuação para o controle do desempenho dos resultados das políticas públicas.

3. A dualidade do controle interno

 A dualidade do papel do controle interno é intrínseca à natureza de sua atividade. Ela é encontrada 

nas teorias que fundamentam e conceituam controle interno, na percepção dos auditores em relação à sua 

função e na atuação dos órgãos de controle, que ora atuam como órgão avaliador, mediante realização de 

auditorias operacionais, ora atuam como órgão repressivo, por meio da realização de ações investigativas 

e operações especiais.
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3.1 Dualidade na concepção de controle interno. 

A dualidade do papel dos órgãos de controle interno foi identificada no próprio conceito de controle interno, 

no arcabouço jurídico que regulamenta a atividade, bem como nas teorias que orientam o seu exercício, 

conforme pode ser verificado nas tipologias descritas a seguir.

3.1.1 Controle interno contábil e controle interno administrativo

O conceito de controle interno foi elaborado pela contabilidade que dividiu os controles internos em contro-

les contábeis e controles administrativos. (Attie, 1998, p. 110) Segundo ela, os controles contábeis referem-se 

aos procedimentos diretamente relacionados à salvaguarda dos ativos contra erros e fraudes e a fidedignidade 

dos registros financeiros da entidade. Por outro lado, os controles administrativos constituem procedimentos 

relacionados à eficácia e à eficiência operacional da entidade e à obediência às diretrizes administrativas.

Uma das definições de controle interno mais utilizadas na atualidade é a do Instituto Americano de Contado-

res Públicos Certificados (AICPA), segundo o qual:

Controle interno compreende o plano de organização e todos os métodos e medidas ado-

tadas numa empresa para proteger seu ativo, verificar a exatidão e a fidedignidade de 

seus dados contábeis, incrementar a eficiência operacional e promover a obediência às 

diretrizes administrativas estabelecidas. (Attie, 1998, p. 110)

Nota-se que, o próprio conceito de controle interno apresenta uma divisão dual entre duas atividades essen-

ciais: a preservação do patrimônio contra fraudes e a melhoria da eficácia e eficiência da gestão. Sendo assim, 

as atividades de controle contábil voltam-se para a garantia dos aspectos legais e de confiabilidade das infor-

mações registradas nos sistemas gerenciais e os controles administrativos, para o atingimento dos resultados 

operacionais com a melhoria da gestão.

O controle administrativo está relacionado às concepções de controle elaboradas pelas diferentes aborda-

gens da Teoria Geral da Administração, que incluíram o controle como atividade essencial ao ato de adminis-

trar. Taylor estabeleceu o controle como um dos princípios da administração científica, tendo como função 

“controlar o trabalho, para se certificar de que o mesmo está sendo executado de acordo com as normas 

estabelecidas e segundo o plano previsto” (Chiavenato, 1936, p. 51). No mesmo sentido, Fayol, criador da 

abordagem anatômica da administração, definiu que “controlar é verificar que tudo ocorra de acordo com as 

regras estabelecidas e as ordens dadas” (Chiavenato, 1936, p. 81).

Outra importante definição de controle interno, muito utilizada na atualidade, é a elaborada pelo Committee 

of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO), segundo o qual:
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Controle interno é um processo conduzido pela estrutura de governança, administração e 

outros profissionais da entidade, e desenvolvido para proporcionar segurança razoável com 

respeito à realização dos objetivos relacionados a operações, divulgação e conformidade. 

(COSO, 2013, p. 6)

Essa definição remete à questão da segurança que deve estar envolvida na condução dos processos organi-

zacionais, segurança capaz de garantir que os objetivos sejam atingidos conforme preestabelecidos e que não 

haja desvios. Há uma preocupação com a conformidade e com a eficácia e eficiência da gestão.

A definição de controle interno estabelecida pela Instrução Normativa nº 01/2001 da Secretaria Federal de 

Controle Interno, também contempla tanto o controle administrativo quanto o controle contábil:

Conjunto de atividades, planos, rotinas, métodos e procedimentos interligados, estabele-

cidos com vistas a assegurar que os objetivos das unidades e entidades da Administração 

Pública sejam alcançados, de forma confiável e concreta, evidenciando eventuais desvios 

ao longo da gestão, até a consecução dos objetivos fixados pelo Poder Público. (Brasil, 

2001). 

Os estudos que analisam a evolução histórica das instituições de controle interno no Brasil demostram que ini-

cialmente esses órgãos estavam voltados estritamente para um controle contábil, sem nenhuma preocupação 

com a questão da eficácia, eficiência e resultado das políticas públicas. Isso, em parte, explica a tendência do 

controle focado nos aspectos da legalidade e da formalidade, prevalecer sobre outras formas de controle (Sil-

va, 1999; Castro 2009; Garcia, 2011; Balbe, 2013). Na medida em que o controle interno passou a ampliar 

sua atuação, suas áreas foram se afastando das unidades responsáveis pela contabilidade e se aproximando das 

áreas de planejamento e gestão, até se tornarem órgãos autônomos.

3.1.2 Controle da legalidade e controle do desempenho

Outra recorrente discussão sobre a forma de atuação dos órgãos de controle interno se dá entre o controle 

da legalidade e o controle do desempenho. O controle da legalidade compreende a atividade de verificação 

da conformidade dos atos de gestão ao ordenamento jurídico. Seu foco de atuação é o cumprimento das 

formalidades estabelecidas em leis, regulamentos e normas internas. Esse controle busca garantir segurança 

jurídica às transações e evitar que exista alguma lacuna que possibilite a ocorrência de fraude ou desvio. Por 

outro lado, o controle do desempenho compreende a atividade de verificação do atingimento dos objetivos 

previamente fixados pela administração. Seu foco de atuação é o atingimento dos resultados, buscando-se 

identificar os riscos que possam impactar o atingimento dos resultados e prejudicar o desempenho da gestão.

A questão dos órgãos de auditoria governamental atuarem mais no controle da legalidade ou no controle 

do desempenho é um dilema enfrentado por outros países, conforme relatado por Pollitt et al. (2008) em 

pesquisa realizada em cinco países da Europa Ocidental. 
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No Brasil, a responsabilidade pelo exercício de atividades de controle da legalidade e do controle do desem-

penho encontra-se consubstanciada no ordenamento jurídico brasileiro, desde a primeira menção ao termo 

controle interno pela Lei 4.320/1964. Em seu art. 75, o referido diploma legal atribuiu ao controle interno 

a função de verificação da legalidade dos atos de gestão e de verificação do cumprimento dos programas de 

trabalho. No mesmo sentido, a Constituição Federal de 1988, quando descreve a finalidade do sistema de 

controle interno em seu art. 74, contempla tanto atividades relacionadas ao controle da legalidade quanto ao 

controle do desempenho.

Esse aspecto foi contemplado na definição da missão institucional da Controladoria-Geral da União que, 

quando da elaboração do planejamento estratégico para o período 2012-2015, definiu como missão ins-

titucional: “Prevenir e combater a corrupção e aprimorar a gestão pública” (Brasil, 2011). Nesse diapasão, 

as atividades do órgão voltam-se não apenas para o controle de irregularidades na execução dos recursos 

públicos, não apenas para o combate aos crimes de corrupção, mas também para o controle dos resultados 

das políticas públicas.

3.1.3 Controle positivo e controle negativo

Outra classificação elaborada para o controle interno refere-se ao controle positivo e o controle negativo que 

influenciam diferentes interpretações acerca do papel e da forma de atuação dos órgãos de controle. 

Ao analisar a função de controle interno, Viegas (1996) explica que a noção de controle foi transposta da 

Sociologia para a Administração trazendo uma visão comportamental e punitiva à atividade de controle. Se-

gundo ele, essa visão é equivocada, pois a Sociologia e a Administração têm objetos de estudos diferentes. A 

sociologia está voltada para o domínio da coesão social enquanto a administração está voltada para o domínio 

da ação. Com isso, o termo “controle” apareceu na Administração com o sentido de fiscalizar, exercer uma 

ação de controle sobre a pessoa, ou seja, com um sentido negativo de correção do comportamento dos 

indiví-duos. Viegas defende que na Administração, o controle deveria ter um sentido positivo, de correção 

da ação, de fazer com que as coisas ocorram de acordo com o previsto, visando o atingimento dos objetivos 

planejados (Viegas, 1996).

Dentro dessa tipologia o controle negativo está voltado para as atividades punitivas, de correição, atuando 

sobre a conduta dos agentes públicos e o controle positivo para o controle do desempenho e do atingimento 

dos resultados das políticas públicas.

Castro (2009) considera que essa tendência foi transportada para a Administração Pública Brasileira, em que 

o controle interno sempre foi mais focado no controle negativo, no exame dos aspectos da legalidade e da 

formalidade do que no positivo, voltado para a verificação do atingimento dos objetivos planejados.
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3.1.4 Auditoria regulatória e auditoria operacional

A Organização Internacional dos Entes Supremos de Fiscalização (INTOSAI) faz distinção entre dois tipos de 

auditoria governamental, a regulatória e a operacional. A atividade de auditoria regulatória está mais voltada 

para realizar uma atestação, ou seja, para emitir um certificado de que o órgão executou as despesas em 

conformidade com as normas legais. Já a auditoria operacional está voltada para a realização de uma avaliação, 

o que pressupõe um exame mais subjetivo que verifique se de fato as despesas realizadas contribuíram para 

o atingimento dos objetivos da política pública. A auditoria operacional audita a economicidade de atividades 

administrativas, a eficiência da utilização dos recursos e a efetividade do desempenho em relação ao cumpri-

mento dos objetivos traçados (INTOSAI, 1992).

Essa classificação dicotômica entre auditoria regulatória e operacional também decorre do fato dos órgãos de 

auditoria governamental apresentarem uma dualidade na definição de sua missão institucional, que abrange 

tanto a verificação da legalidade quanto a avaliação do desempenho dos programas governamentais.

3.2 A dualidade na percepção e atuação do auditor 

A percepção do auditor em relação ao papel do órgão de controle interno exerce influência sobre o dire-

cionamento do seu trabalho. Embora os relatórios de auditoria da CGU sejam submetidos a uma série de 

revisões em vários níveis, passando por Divisões, Coordenações e Diretorias, quem é responsável por intro-

duzir ou não um determinado fato nessa cadeia de análise é o auditor. O auditor é que vai a campo, entra em 

contato com os gestores e com beneficiários dos programas governamentais. É ele quem decide in loco quais 

documentos serão priorizados em sua análise e coleta evidências materiais de inconsistências na execução 

das políticas públicas. Sendo assim, o auditor possuiu uma margem de discricionariedade para decidir se um 

determinado fato é grave o suficiente para ser levado à análise superior do órgão, ou se aquela situação pode 

ser resolvida em campo diretamente com o gestor.

Quando o auditor adota uma postura legalista e formalista, procedendo uma mera consubstanciação de fatos 

a normas, ele reproduz em seu relatório um grande número de achados de auditoria, que na verdade não 

prejudicaram o atingimento dos objetivos da política nem causaram prejuízos ao erário, mas que simplesmen-

te não seguiram todos os procedimentos formais previamente estabelecidos. Essa postura formalista pode 

prejudicar o alcance do objetivo do órgão de controle como um todo, pois ele será sobrecarregado com 

um grande número de constatações para analisar e acompanhar, perdendo o foco daquelas que realmente 

trariam um resultado substancial. 

Sendo assim, a atividade do auditor envolve certo grau de subjetividade na avaliação das situações com as 

quais ele se depara. Uma das mais renomadas metodologias de auditoria governamental desenvolvidas na 

atualidade, a metodologia do Coso, reconhece que a atividade de controle interno envolve um julgamento, 
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quando afirma que “Um sistema de controle interno eficaz exige mais do que a estrita observância a política e 

procedimentos: exige sim, o uso de julgamento”. (COSO, 2013, p.4)

Por isso, a presente pesquisa buscou identificar as diferentes percepções dos profissionais que atuam no con-

trole interno, mediante a realização de entrevistas com vinte servidores da Controladoria Geral da União. 

Esses entrevistados atuam em diferentes atividades do órgão, tanto na realização direta de auditorias e fiscali-

zação, quando na revisão de relatórios, planejamento das ações de controle e atividades de direção e asses-

soramento superior. A partir dessas entrevistas foram identificadas as seguintes percepções:

3.2.1 Aprimoramento da gestão como atividade primordial

Ao serem questionados acerca de qual seria a atividade primordial da CGU, a maioria dos entrevistados afirma-

ram ser o aprimoramento da gestão. Segundo eles, o aprimoramento dos mecanismos de controle contribui 

para a diminuição dos riscos que afetam a gestão e que possibilitariam a ocorrência de fraudes. Nesse sentido, 

as atividades relacionadas ao combate à corrupção teriam um caráter excepcional, ocorrendo em casos espe-

cíficos como decorrência das atividades de aprimoramento da gestão. Segundo eles a vantagem de se priorizar 

as atividades de aprimoramento da gestão é que esse enfoque busca a identificação da causa dos problemas, ao 

contrário das atividades de combate à corrupção, que em geral, tentam atacar o fato e não a causa. 

Os entrevistados ponderaram ainda que, pelo fato da CGU ser um órgão interno ao Poder Executivo e parte 

do ciclo de gestão, ela deveria atuar em parceria com os demais órgãos, na busca do aprimoramento dos 

resultados da gestão.

3.2.2 A resistência à função de aprimoramento da gestão

Apesar da maioria dos entrevistados ter apontado o aprimoramento da gestão como sendo a função primor-

dial da CGU, eles relataram o fato de haver na instituição certa resistência por parte de alguns servidores que 

consideram que seu papel restringe-se ao combate à corrupção. Segundo eles, alguns auditores confundem 

seu papel, pois focam seu trabalho na busca de irregularidades e não na avaliação das políticas públicas:

A gente está muito imbuído na questão do sentido policial. Foge um pouco da função apoio, 

auxílio ao gestor. Na verdade, nós somos controle interno, então teria que ser prévio e não 

posterior. Acho que tem um erro grande ai de concepção.

Essa tendência decorre do fato de alguns auditores considerarem que seu trabalho apenas terá relevância se 

ele identificar um grande número de situações de descumprimento legal, conforme demonstra a fala de um 

dos entrevistados:

A lógica de um auditor, o que dá capital a um auditor é ele achar uma irregularidade. Isso 

faz parte da nossa natureza. Quanto mais ele é capaz de detectar as situações relevantes, 
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mais capital profissional ele angaria. E ele é cobrado pela cúpula da instituição que precisa 

desse capital também. 

De fato, os órgãos de controle interno têm como função detectar irregularidades. A disfunção surge quando 

seu papel de apoio ao aprimoramento da gestão é renegado e as entrevistas realizadas relataram haver uma 

certa resistência nesse sentido.

3.2.3 Percepção de que a dualidade é intrínseca à natureza do controle interno

Os entrevistados afirmaram que o auditor exerce um papel que intrinsecamente é duplo, que envolve duas 

formas de atuação diferentes a depender da natureza da situação que é encontrada e do escopo do trabalho 

que estão executando. Por isso, o auditor deve estar preparado para atuar tanto na identificação de irregula-

ridades, no combate à corrupção, quando em atividades de aprimoramento da gestão, auxiliando o gestor a 

identificar os riscos que estão impactando o atingimento dos resultados da gestão. Esse grupo de entrevista-

dos passou a percepção de que essas atividades são complementares e compatíveis e que por isso não deve 

haver separação entre uma e outra. Segundo esses auditores, ao examinarem processos e procedimentos, 

identificarem falhas e riscos nos processos de gestão, eles já estão identificando irregularidades que podem 

estar relacionadas à corrupção.

Apesar de terem apontado o aprimoramento da gestão como sendo a função primordial do órgão, os entre-

vistados consideram que o aprimoramento da gestão e o combate à corrupção são atividades complementa-

res, não excludentes e que uma é consequência da outra, pois zelar por uma gestão eficiente e eficaz é uma 

forma de se combater a corrupção. Sendo assim, não se poderia separar as duas atividades, pois elas têm que 

ser realizadas concomitantemente, devido à sua natureza complementar. Caberia então ao auditor, durante 

a realização dos exames de auditoria saber identificar que está lidando com situações distintas que requerem 

distintas formas de atuação. Para isso, deve o auditor buscar analisar a conduta do gestor para verificar se 

houve má-fé e a partir de aí aprofundar seus exames naqueles pontos considerados críticos.

Por terem que atuar em atividades que requerem uma distinta postura profissional o auditor dever ter a ca-

pacidade de exercer um papel que é duplo e que irá depender da situação com a qual ele está lidando. Um 

dos entrevistados relata a importância de se identificar a natureza do problema e verificar se ele foi causado 

por um erro de gerenciamento ou de conduta:

Então eu acho que essa percepção que é difícil ter, mas que é fundamental para você 

decidir para qual caminho vai seguir. Então num trabalho de auditoria, se você identifica 

problemas graves você teria que examinar a fundo a natureza desse problema, a causa 

dele. Então é um problema de gerenciamento ou um problema de conduta? Se for de 

gerenciamento você está diante da possibilidade de apresentar sugestões de melhoria. Se 

você estiver diante de uma questão de conduta, o seu caminho teria que ser outro, aquele 

mais repressivo.
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Por lidarem com diferentes situações envolvendo erros intencionais e não intencionais, os auditores acabam 

tendo que atuar em situações relacionadas a falhas gerenciais e em situações relacionadas às inadequações de 

conduta. O Papel atribuído ao órgão de controle interno, tanto pela teoria contábil quanto pela própria Cons-

tituição Federal, remete ao exercício de uma tutela administrativa quando lhe atribui a função de salvaguardar 

o patrimônio público. E nessa relação de tutela, o órgão de controle interno protege o patrimônio público 

tanto fortalecendo os gestores, quanto o defendendo de gestores mal-intencionados. Um dos entrevistados 

fez uma interessante analogia com o papel da CGU em relação ao gestor, comparando a relação paternal que 

os pais têm em relação aos seus filhos que envolve tanto proteger quanto corrigir de forma educativa.

3.2.4 Diferentes percepções entre os servidores do órgão central e das Regionais

As entrevistas identificaram uma divergência entre as visões dos servidores que trabalham no órgão central 

em Brasília e os servidores que atuam nas Unidades Regionais. Em Brasília os servidores têm a percepção 

de que o papel primordial da CGU é o aprimoramento da gestão e que o combate à corrupção ocorre em 

casos excepcionais. Por outro lado, os servidores das Regionais veem a CGU como sendo precipuamente 

um órgão de combate à corrupção e que sua função é identificar irregularidades na execução dos recursos 

públicos.

Há que se destacar que os servidores do órgão central e das Unidades Regionais atuam em diferentes am-

bientes de trabalho. Em Brasília, os auditores lidam diretamente com gestores mais qualificados tecnicamente, 

que cuidam da coordenação de políticas públicas nos Ministérios. Por outro lado, os auditores lotados nas 

Regionais têm maior contato com servidores das prefeituras que executam os programas federais em seus 

municípios. Muitos desses servidores não têm uma qualificação técnica adequada para gerir políticas públicas. 

Há casos de servidores apadrinhados que são colocadas nas prefeituras para atender à interesses políticos, 

além de casos de servidores que têm ligação com as empresas fornecedoras. Por isso, os servidores das Re-

gionais acabam tendo uma visão de um serviço público ineficiente e despreparado tecnicamente.

A frequência com que lidam com situações irregulares, bem como a realização de operações especiais em 

conjunto com Polícia Federal e Ministério Público que, em sua maioria, são desencadeadas nos Estados, re-

forçam a natureza correicional e investigativa do órgão entre os servidores das Regionais.

A forma de divisão do trabalho explica em parte a visão mais restritiva que os servidores das Regionais têm 

da atividade de avaliação da política pública. Na Regional, o auditor acaba não trabalhando com o programa 

governamental como um todo, uma vez que as atividades de Avaliação da Execução dos Programas Gover-

namentais são realizadas pelas Regionais e consolidadas em Brasília. Com isso, ele trabalha apenas com um 

segmento do programa, cuidando de aspectos específicos e pontuais.
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Os relatos colhidos no órgão central passaram o entendimento de haver uma complementariedade e com-

patibilidade entre os dois papéis do controle interno. Já os relatos colhidos nas Regionais, trouxeram à tona as 

dificuldades que os servidores enfrentam no exercício das duas funções, como pode ser verificado no relato 

de um auditor de uma Regional:

Eu particularmente não consigo virar a chave. Por que você tem que virar a chave. Uma 

hora eu estou fazendo um trabalho de combate à corrupção, então eu sou quase um po-

licial, uma ação mais investigativa. Outra hora eu tenho que virar a chave, eu tenho que 

atuar como um consultor de política pública, tenho que avaliar os aspectos de eficácia, 

eficiência, efetividade, tenho que entender as dificuldades do gestor. Então isso, como ser-

vidor, isso é muito difícil, para você estar atuando nas duas linhas. 

Essa dificuldade é percebida entre os servidores que executam as atividades de ponta, pois eles atuam num 

ambiente em constante mutação. A frequência com que eles lidam com irregularidades num mesmo órgão 

dificulta a adoção de uma outra postura num espaço de tempo muito curto entre uma atividade de apuração 

de irregularidades e de avaliação da política.

3.2.5 Percepções e práticas que se reforçam: os relatórios de auditoria e fiscalização.

A tendência de os auditores priorizarem o relato de irregularidades nos relatórios de auditoria foi apontada 

pelos entrevistados como decorrente da metodologia de trabalho e da forma como os relatórios estão estru-

turados, em informações e constatações. Segundo eles, internamente, o que atribuiu valor ao relatório são as 

constatações que contém falhas, impropriedades e irregularidades. São esses itens que são demasiadamente 

discutidos e dão relevância ao relatório. Isso passa a imagem para o auditor de que o trabalho dele só tem 

importância se ele registar falhas graves, então ele direcionando seu trabalho para isso:

Então independentemente de ele olhar uma gestão que está bem estruturada, que às ve-

zes o gestor teve ganhos operacionais no tempo em que ele esteve à frente de determinada 

área, a gente acaba, ainda que a gente perceba isso, a gente acaba não relatando, porque 

o foco do cara vai ser identificar problema. Então de fato há um direcionamento para isso 

no nosso trabalho. E isso na minha opinião é muito decorrente dessa cultura organizacional 

que foi criada a partir da nossa metodologia de trabalho que é segmentar o nosso relatório, 

muitas vezes em falhas pontuais ali que muitas vezes prejudica uma avaliação mais sistê-

mica daquela situação que a gente está avaliando.

Essa distorção gera uma certa tensão entre as áreas centrais e os servidores que atuam na ponta, conforme 

relatado por um servidor do órgão central:

Cria-se atrito com as pontas, muitas das vezes a gente indica, olha qual a consequência 

desse ponto que você está colocando nesse relatório, o que você busca de resultados finais 
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quanto a isso, é simplesmente responsabilizar alguém, ou você quer melhorar os processos 

dentro da casa, como é que você visa uma recomendação diante desses pontos.

Outro entrevistado também atribuiu essa tendência aos próprios procedimentos do órgão que direcionam 

o trabalho do auditor para a detecção de irregularidades pontuais. Além disso, o tempo muito curto para 

execução de cada trabalho faz com que o auditor busque atuar nas áreas em que há maior probabilidade de 

serem identificadas irregularidades mais graves e que favoreça a elaboração de um relatório que será mais 

valorizado dentro da organização.

Apesar da tendência dos relatórios em abordar mais questões relacionadas ao combate à corrupção, há um 

esforço do órgão em trabalhar com outras abordagens e incluir nos relatórios a identificação de boas práticas 

adotadas pelos gestores, identificar riscos e gerar informações capazes de auxiliarem o gestor no processo de 

tomada de decisão.

A tendência em priorizar a identificação de irregularidade pode prejudicar um esforço que a instituição tem 

feito para fortalecer sua função de monitoramento de políticas públicas e seu papel de aprimoramento da 

gestão. Se os relatórios produzidos no âmbito da AEPG forem elaborados com o direcionamento para o 

apontamento de irregularidades e não buscarem avaliar a política, o objetivo primordial dessa atividade que é 

avaliar a política, não estará sendo atingido.

3.2.6 A fragilidade da função de aprimoramento da gestão.

Os entrevistados também demostraram que o exercício apenas da função de aprimoramento da gestão seria 

insuficiente para dar efetividade ao trabalho da CGU:

E eu acho que só aprimorar controle também é insuficiente, por que você aprimora con-

trole quando o gestor tem interesse em fazer uma boa gestão, quando o gestor é mal-in-

tencionado, o aprimoramento do controle depende dele, não depende da CGU. A CGU 

recomenda, aponta, mas efetivamente quem adota medidas de aprimoramento do con-

trole é o próprio gestor.

Realmente quando o gestor pratica um ato intencionalmente para obter uma vantagem indevida ele não tem 

intensão de aprimorar os controles em seu órgão.

O aprimoramento da gestão depende do desenvolvimento de uma parceria com o gestor, a quem cabe 

efetivamente aprimorar os controles da gestão. Por isso, a CGU tem adotado a realização de reuniões de 

busca conjunta de solução entre auditores e gestores no final dos trabalhos de auditoria. Nessas reuniões, 

auditores e gestores discutem alternativas para sanar as falhas encontradas durante a realização das auditorias 

e pactuam prazos para implementação das recomendações que o gestor se compromete a efetivar. A função 

de aprimoramento da gestão depende dessa atuação do auditor como agente que atua em parceria com o 
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gestor público, para assim se verificar se a recomendação é exequível, se o gestor tem orçamento, pessoal e 

condições de implementar aquelas medidas.

3.2.7 A visibilidade conferida pelas atividades de combate à corrupção

As atividades de combate à corrupção passaram a ter destaque na atuação do sistema de controle interno 

desde a criação da CGU em 2003, muito em função da visibilidade que essa atuação propicia ao órgão. Re-

almente, o combate à corrupção se mostra, muitas vezes, como sendo uma atividade mais concreta, na qual 

a CGU atua em pareceria com outros órgãos de controle, acarretando um resultado imediato com apreen-

sões, paralisação de obras, afastamento de pessoas de cargos públicos, aberturas de inquéritos e devolução 

de recursos ao Tesouro Nacional. 

Os crescentes escândalos de corrupção envolvendo diversos setores do Estado e da sociedade acabam in-

fluenciando os integrantes dos órgãos de controle interno a atuarem numa postura mais combativa.

A própria imprensa contribuiu para reforçar esse entendimento entre os servidores, pois frequentemente 

menciona a CGU como órgão de combate à corrupção e noticia sua atuação na identificação de irregulari-

dades e fraudes na gestão dos recursos públicos. Essa atuação da CGU no combate à corrupção que tem 

propiciado seu reconhecimento como instituição pública perante a sociedade.

3.2.8 A necessidade de mudança da cultura organizacional

A resistência em reconhecer o papel da instituição no apoio ao gestor e aprimoramento da gestão por parte 

de alguns servidores foi atribuída pelos entrevistados à cultura organizacional do órgão. A cultura organiza-

cional constituiu num conjunto de concepções, normas e valores que são considerados como certos pelos 

integrantes da organização e que são afirmados e comunicados aos membros da organização de uma forma 

tangível, mediante ritos, rituais, mitos, estórias, gestos e artefatos. (Fleury, 1996, p. 19)

A tendência da atuação dos auditores se concentrar em apontar apenas irregularidades foi atribuída a uma 

questão cultural, adotada por alguns auditores que não reconhecem no seu papel uma função de apoio e 

auxílio aos gestores no aprimoramento da gestão.

Para promover uma uniformização de entendimentos, os entrevistados mencionaram a necessidade de haver 

uma melhoria na comunicação interna para que os servidores compreendam a natureza de cada trabalho e o 

papel da instituição como órgão de controle interno.

A necessidade de mudança da atuação passa pela necessidade das auditorias não se concentrarem na verifi-

cação de meras formalidades e sim nos aspectos substanciais da gestão. A postura formalista dos órgãos de 

controle sempre foi criticada pelos próprios gestores públicos que se viam sobrecarregados com o exesso de 

questões meramente formais que tinham que comprovar seu cumprimento. Um dos entrevistados relatou 
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a recente tendência à mudança dessa atuação e que com isso, os próprios gestores sentiram o peso de uma 

auditoria realizada com base em métodos mais sofisticados:

O gestor tradicional ele está esperando uma auditoria que venha vasculhar seus processos 

e ficar lá cobrando diárias e passagens. Isso é outro problema por que você elevou o nível 

da conversa. Eles viviam batendo na CGU porque eu pegava o problema da falta do ticket 

da viagem e o relatório. Quando você abandonou isso e passou a verificar coisas mais rele-

vantes, os gestores perguntaram por que vocês estão olhando isso. Ora você não reclamava 

que a gente só olhava diária e passagens? Então isso elevou o nível da discussão. Muitas 

vezes o nível bate na falta de capacidade do gestor de responder à altura.

Outro entrevistado afirmou também ter percebido uma tendência de mudança de enfoque na atuação da 

CGU nos últimos anos:

Eu acho que mudou bastante. Nos últimos anos essa diretriz vem muito forte de que só 

somos controle interno, que o nosso papel é estar junto com o gestor, é aprimorar e contri-

buir, isso é algo que a gente vem escutando bastante, nos últimos anos. Então eu percebo 

uma mudança de cultura. Eu estou na casa desde 2006, mas quando eu entrei eu ouvia 

muito, há vamos atrás de problema, não é isso, principalmente no momento em que acon-

teceu um fortalecimento dessa linha de avaliação de políticas públicas, a gente está indo 

para lá para avaliar. Então se eu já vou numa linha muito tendenciosa e vou procurando 

problema eu vou achar um problema. Então eu envieso aquela minha avaliação. Então, a 

gente percebe nos últimos anos um fortalecimento dessa linha de atuação de avaliação da 

execução dos programas de governo que traz bastante essa questão de aprimoramento, 

de que forma que a gente pode contribuir para o gestor.

As entrevistas revelaram que a maioria dos entrevistados tem a consciência do papel da CGU no aprimo-

ramento da gestão e da sua função de órgão de controle interno. Entretanto, esses mesmos entrevistados 

reconheceram que grande parte dos servidores não interpreta adequadamente o papel do órgão, o que torna 

necessário o desenvolvimento de um trabalho para nivelar esses entendimentos, melhorar a comunicação 

interna e aprimorar metodologias de trabalho.
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4. Considerações finais

 Este texto discutiu o dilema enfrentado pelos órgãos de controle e pelos seus servidores que lidam 

com a questão de concentrarem sua atuação no controle da legalidade ou no controle do desempenho, de 

adotarem uma postura mais repressiva e investigativa, ou atuarem como avaliadores de políticas públicas e 

parceiros dos gestores no aprimoramento da gestão pública.

As pesquisas documentais e as entrevistas permitiram concluir que os dois papéis desempenhados pelo con-

trole interno não são conflitantes e sim complementares. Verificou-se que parte dos servidores tem a consci-

ência de que a CGU tem como função, tanto o combate à corrupção, quanto o aprimoramento da gestão, 

embora essa visão não seja compartilhada pela totalidade dos servidores da casa.

A CGU tem desenvolvido uma série de atividades para reforçar sua atuação no monitoramento das políticas 

públicas, como a Avaliação da Execução de Programas Governamentais (AEPG), realizada mediante rotei-

rização, fiscalização por sorteios de municípios e fiscalização de entes federativos. Entretanto, as entrevistas 

realizadas confirmaram o risco de os auditores que realizam essas atividades estarem mais direcionados para a 

identificação de irregularidades do que para a realização de uma avaliação do desempenho desses programas, 

o que confirma a hipótese inicial formulada pela pesquisa.

O servidor que atua nas atividades de auditoria tem um papel fundamental na atuação da CGU como um 

todo, pois é a partir da sua análise preliminar que os fatos são encaminhados para discussão pela estrutura 

interna do órgão. Ao fazer essa ligação entre o auditado e a estrutura de tomada de decisão do órgão de 

auditoria, o auditor dispõe de uma margem de discricionariedade para decidir se considera uma determinada 

situação irregular ou não, conforme seu julgamento preliminar. Nesse diapasão, o Coso reconhece que um 

sistema de controle interno eficaz exige o uso não apenas da estrita observância à política e procedimentos, 

mas também de um julgamento.

As diferentes percepções acerca do papel da instituição apontaram a necessidade de se trabalhar interna-

mente a questão da missão institucional do controle interno entre os diferentes segmentos do órgão e de se 

melhorar a comunicação interna, de forma a nivelar concepções e entendimentos entre o órgão central e as 

unidades regionais.

As entrevistas também apontaram a necessidade de reformulação da metodologia de trabalho e da estrutura 

organizacional, reforçando os dois papeis primordiais do órgão, para que assim não ocorra primazia de um 

sobre o outro. 

A presente pesquisa identificou, mediante entrevistas e pesquisa documental, a necessidade de reestruturação 

do sistema de controle interno para implantação de um modelo organizacional que promova um fortaleci-
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mento da atuação da CGU junto aos Ministérios, sem perder a capacidade de coordenação por parte do 

órgão central.

As propostas de modernização e reforma do Estado têm preconizado uma mudança nos mecanismos de 

controle da gestão pública, defendendo a substituição de um controle de procedimentos para um de resulta-

dos. Essa proposta envolve a substituição dos controles meramente formais, por indicadores de desempenho 

capazes de aferir melhor os resultados das políticas públicas. A mudança da forma de controle na Administra-

ção Pública passa necessariamente por uma mudança na cultura dos órgãos de controle. Como poderiam os 

gestores substituir os controles formais por outras formas de controle, se ao final do exercício financeiro eles 

são auditados sob uma ótica de controle formal e são demandados a responder pela não implantação de uma 

série de procedimentos formais? Por essa razão, a modernização da gestão pública e a adoção de um modelo 

de controle de resultados devem envolver diretamente os órgãos de controle para que auditores e auditados 

se sintam comprometidos com a implantação de uma nova cultura de controle, atuando como parceiros e 

corresponsáveis pelos resultados dessas medidas.
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